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1 
A APLICAÇÃO DE NORMAS 

CONSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

RESUMO: O presente artigo tem como objetivo a 
análise das normas jurídicas que disciplinam o pro-
cesso administrativo tributário, mais especifi camente, 
daquelas relacionadas à proibição dos membros de ór-
gãos julgadores administrativos de afastar a aplicação 
ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei 
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, 
analisando: (i) a suposta relação de subordinação desta 
norma com o princípio da separação dos poderes, que, 
de acordo com alguns autores, servir-lhe-ia como fun-
damento de validade; e (ii) a violação ao princípio da 
ampla defesa assegurado pelo art. 5º, LV, da Constitui-
ção Federal. Para tanto, foi utilizada uma interpretação 
sistemática, mediante análise do processo de positiva-
ção, do conteúdo semântico do princípio da legalidade 
ao qual está vinculado o Poder Executivo, com apoio no 
“Percurso Gerador de Sentido” desenvolvido por Paulo 
de Barros Carvalho, processo necessário para o ato de 
aplicação de normas jurídicas. 

PALAVRAS-CHAVE: Processo Administrativo Tribu-
tário. Declaração de Inconstitucionalidade. Separação 
de Poderes. Legalidade. 

ABSTRACT: This article aims to analyze the legal 
rules governing the tax administrative process, 
more specifi cally, those related to the prohibition 
of administrative judges bodies members to refrain 
from applying or failing to observe the treaty, 
international agreement, law or decree, under ground 
of unconstitutionality, analyzing: (i) the supposed 
relationship of subordination of this standard with the 
principle of separation of powers, which, according 
to some authors, would serve him as the foundation 
of validity; and (ii) the violation of the principle of 
legal defense guaranteed by art. 5, LV, of the Federal 
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Constitution. Therefore, a systematic interpretation was used by analysis 
of positivation process, the semantic content of the principle of legality to 
which it is linked the Executive Branch with support towards generating 
route developed by Paulo de Barros Carvalho, necessary process for the act of 
application of legal rules. 

KEYWORDS: Tax Administrative Proceeding. Unconstitutionality Declara-
tion. Separation of Powers. Legality.

1 INTRODUÇÃO

Dispõe o art. 5º, LV, da Constituição Federal que: “aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 
o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”, o 
que signifi ca dizer que a jurisdição Estatal é composta de duas esferas, a uma, 
esfera administrativa; e a duas, esfera judicial, sendo que em ambas as esferas 
é assegurado aos litigantes o contraditório e a ampla defesa.

Dessa forma, o processo administrativo tributário, disciplinado, no 
âmbito federal, pelo Decreto n.º 70.235/72, apresenta-se como alternativa aos 
contribuintes que pretendem discutir a exigibilidade de créditos tributários.

É inegável que, à primeira vista, a opção pela discussão na via ad-
ministrativa, é muito mais vantajosa aos contribuintes, tendo em vista o fato 
de que a simples apresentação de impugnações e recursos administrativos é 
sufi ciente para suspender a exigibilidade do crédito tributário, enquanto per-
durar o processo administrativo, conforme prescreve o art. 151, III do código 
Tributário Nacional, que assim dispõe: 

“Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: [...] 
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis regulado-
ras do processo tributário administrativo;”

Sobre o tema, ensina Carvalho (2010, p. 514) que:

O lançamento tributário, ao ser lavrado pela autoridade admi-
nistrativa competente, vem impregnado dos atributos da pre-
sunção de legitimidade e da exigibilidade. O sujeito passivo 
não se conformando poderá deduzir seus artigos de impugna-
ção, suscitando, então, o pronunciamento de órgão controlador 
da legalidade daquele ato que, por sua vez, também abre ensejo 
a nova manifestação de insurgência do administrado, median-
te recurso a órgãos superiores da Administração, quase sempre 
estruturados em colégio. [...]
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Respeitados os pressupostos instituídos em lei para o ingresso 
no procedimento administrativo, as impugnações e os recursos 
têm força de sustar a exigibilidade do crédito. Não quer isso 
dizer que o procedimento fi que estagnado, o que seria absurdo 
supor, mas que o Poder Público, na pendência da solução ad-
ministrativa, fi cará inibido de inscrever a dívida e procurar o 
Poder Judiciário para requerer seus direitos.

Evidentemente, não se olvida que, entre as demais hipóteses de sus-
pensão de exigibilidade do crédito tributário, previstas no art. 151 do Código 
Tributário Nacional, algumas podem benefi ciar o contribuinte que optar por 
renunciar à esfera administrativa, ajuizando ação judicial, contudo, neste caso, 
a suspensão da exigibilidade dependeria (i) do depósito correspondente ao 
valor integral do crédito tributário; (ii) da concessão de medida liminar; ou 
(iii) antecipação de tutela.

Relativamente às duas últimas hipóteses, os contribuintes dependerão 
do convencimento do magistrado a respeito da presença dos requisitos neces-
sários para as almejadas concessões, sendo certo que, caso o Poder Judiciário 
entenda pela ausência de tais requisitos, não restará outra alternativa ao con-
tribuinte, para suspender a exigibilidade do crédito tributário, senão aquela de 
garantir o juízo, o que, invariavelmente, representará um custo ao contribuin-
te, ainda que, ao fi nal da demanda, receba a tutela pleiteada.

Some-se a este custo: as despesas com advogado, que, nos termos 
da Lei n.º 8.906/1994, é indispensável para o ajuizamento de ações judiciais 
e mandados de segurança; custas processuais; e eventuais honorários de su-
cumbência, e, mais não será preciso dizer para se evidenciar a importância do 
contencioso administrativo para os contribuintes. Contudo, apesar da incon-
testável relevância da via administrativa, um problema prático se impõe aos 
contribuintes e, também, aos advogados, que atuam no contencioso adminis-
trativo tributário. Trata-se da impossibilidade de se discutir a constitucionali-
dade, no âmbito do processo administrativo.

Dispõe o art. 26-A, do já citado Decreto n.º 70.235/72 que: “no âm-
bito do processo administrativo fi scal, fi ca vedado aos órgãos de julgamento 
afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou 
decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.”, ressalvando as hipóteses 
(i) de que a inconstitucionalidade já tenha sido reconhecida, por decisão defi -
nitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; ou (ii) de que exista: a) dispensa 
legal de constituição ou de ato declaratório do Procurador-Geral da Fazenda 
Nacional; b) súmula da Advocacia-Geral da União; e c) pareceres do Advoga-
do-Geral da União aprovados pelo Presidente da República.

Importante ressaltar que outros instrumentos normativos replicam as 
disposições do referido Decreto n.º 70.235/72, tal como ocorre com o Regi-
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mento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”), 
sendo certo, ainda, que normas semelhantes podem ser verifi cadas ao se ana-
lisar a legislação pertinente ao contencioso administrativo tributário de outros 
Entes da Federação. Apenas à guisa de exemplo, cite-se a Lei Estadual n.º 
13.457/2009, do Estado de São Paulo1 e Lei Municipal n.º14.107/20052, do 
Município de São Paulo.

Ora, não há dúvidas que o exercício da ampla defesa requer, muitas 
vezes, a invocação de normas jurídicas veiculadas pela Constituição Fede-
ral, o que se faz ainda mais necessário em se tratando de matéria tributária, 
pois é sabido que o legislador constituinte elaborou verdadeiro estatuto do 
contribuinte, ao prescrever as normas tributárias. Aliás, pode-se dizer que a 
Constituição da República Federativa do Brasil é uma das mais completas 
nesse aspecto, tendência que já se verifi cava na Constituição Federal anterior, 
conforme destacou o ilustre mestre baiano Aliomar Baleiro, em aula pronun-
ciada no curso de extensão cultural “A Constituição do Brasil de 24-1-67”, da 
Universidade Nacional de Brasília.

Não sei se meus jovens colegas já fi zeram uma comparação 
também estatística entre a de 67 e a anterior. Grosso modo – 
e dou como possível um erro de um, dois e três por cento -, 
a Constituição de 67 tem 25 mil palavras. Dirão: “Contou?”.  
Não. Calculei pelo número de páginas, todas do mesmo tipo, 
somando a média de palavras por linha, multiplicando o núme-
ro de linhas. Então, as disposições fi nanceiras ocupam cinco 
mil palavras. Cabe logo a afi rmação de que a nossa Constitui-
ção de 67, entre todas do mundo – e hoje há mais de cem Cons-
tituições no mundo -, é a que reserva maior espeço a matéria 
fi nanceira. (BALEEIRO, 1969, p.3-30).

Ainda sobre o dito estatuto do contribuinte, lecionam Marcelo Maga-
lhães Peixoto e Marcelo Lima Castro Diniz que: 

Estatuto do Contribuinte é uma expressão que predica o con-
junto de direitos fundamentais atribuídos ao contribuinte, com 
o escopo de limitar e disciplinar o poder de tributar. A condi-
ção de direitos fundamentais indica que é a Constituição que os 

1 Artigo 28 - No julgamento é vedado afastar a aplicação de lei sob alegação de inconstituciona-
lidade, ressalvadas as hipóteses em que a inconstitucionalidade tenha sido proclamada:
I - em ação direta de inconstitucionalidade;
II - por decisão defi nitiva do Supremo Tribunal Federal, em via incidental, desde que o Senado 
Federal tenha suspendido a execução do ato normativo.
2 Art. 53. Compete ao Conselho Municipal de Tributos:
Parágrafo único. Não compete ao Conselho Municipal de Tributos afastar a aplicação da legis-
lação tributária por inconstitucionalidade ou ilegalidade.
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prescreve. Mas o estatuto do contribuinte não abrange apenas 
regras de competência e as limitações ao poder de tributar – que 
por si só veiculam direitos fundamentais -, distribuídas entre os 
arts. 145 e 156 da CF, senão também os preceitos que fi rmam 
os princípios fundamentais (art. 1º a 4º) e os direitos e garantias 
individuais, cuja amplitude é estendida pelos §§ 1º e 2º, do art. 
5º. (PEIXOTO; DINIZ, 2011, p.544).

Ocorre que, apesar das ponderações acima, que, por si só, são sufi -
cientes para evidenciar a total ausência de harmonia entre o direito fundamen-
tal previsto no art. 5º, LV, da Constituição Federal e a vedação veiculada pelo 
art. 26-A do Decreto n.º 70.235/72, a constitucionalidade desta tem gerado 
controvérsias entre doutrinadores, uma vez que, aparentemente, encontra fun-
damento de validade no princípio da separação dos poderes.

Neste sentido, veja-se o que afi rma Machado Segundo (2003, p. 97):

Nesse caso, insista-se, a Administração não estará simplesmen-
te revendo um ato seu, mas julgando a validade de um ato do 
Poder Legislativo, o que não tem, nem pode ter, fundamento 
no princípio da legalidade, nem muito menos no exercício da 
autotutela administrativa que dele decorre. Assim, se o pro-
cesso administrativo existe para instrumentalizar o exercício 
da autotutela, e essa autotutela não autoriza julgamentos sobre 
atos praticados por outros poderes, não é possível à autoridade 
administrativa de julgamento declarar a inconstitucionalidade 
de uma lei. 

Contudo, não nos parece ser necessária a ponderação de princípios, no 
caso em questão, pelo simples fato de que o conhecimento e reconhecimento 
da inconstitucionalidade de uma determinada lei, no âmbito do processo ad-
ministrativo, não representa violação ao princípio da separação dos poderes. 

Acrescente-se, ainda, que há quem defenda a impossibilidade de se 
afastar dispositivos de lei, mesmo que inconstitucionais, baseados com di-
fi culdades de ordem prática, tal é o posicionamento de Machado Segundo 
(2003, p.97), que afi rma: 

Se um órgão do Contencioso Administrativo Fiscal pudesse 
examinar a arguição de inconstitucionalidade de uma lei tri-
butária, disso poderia resultar a prevalência de decisões diver-
gentes sobre um mesmo dispositivo de uma lei, sem qualquer 
possibilidade de uniformização.

Na mesma linha, Machado Segundo (2003, p.97) pondera que: 

[...] como consequência de o processo administrativo represen-
tar forma de autotutela, ou seja, de controle interno da legalida-
de dos atos da Administração, uma decisão proferida no âmbito 
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de tal processo n˜åo pode ser judicialmente questionada pela 
própria Administração. Se, por exemplo, um contribuinte ques-
tiona administrativamente a validade de um auto de infração, e 
obtém, junto ao órgão de julgamento administrativo, acórdão 
que considera inválido o referido auto, a Administração não 
pode pretender o “desfazimento” judicial da referida decisão 
administrativa.

De início, destaque-se que tais argumentos não serão - nem poderiam 
ser - refutados, pois assiste razão aos Autores citados acima, no entanto, tal 
argumentação não encontra fundamentação no direito positivo, tratando-se, 
portanto, de considerações extremamente importantes para impulsionar o di-
reito em sentido à desejada otimização, mas sem terem o condão de alterar 
o fato de que o enunciado veiculado pelo art. 26-A, do Decreto 70.235/72, e 
demais enunciados similares, são inconstitucionais, por ferirem o princípio do 
contraditório e da ampla defesa assegurados no âmbito do processo adminis-
trativo, também. 

De qualquer forma, apesar de não ser este o objeto do presente artigo, 
vale recordar da solução proposta, por Justen Filho (1997, p.79), para o pro-
blema que se apresenta, in verbis:

A plena admissibilidade do conhecimento da questão de cons-
titucionalidade redundará, porém, em outras decorrências. Tra-
ta-se da possibilidade de revisão da decisão administrativa no 
sentido da inconstitucionalidade. 
Quando o Executivo reconhecer a constitucionalidade e a va-
lidade de sua aplicação ao caso concreto, sua decisão será re-
visável pelo Poder Judiciário. Se for o caso, poderá dar-se a 
pronúncia do defeito do ato administrativo que reconheceu a 
constitucionalidade. 
Quando seria possível decorrência diversa quando houvesse 
recusa de aplicação de ato em virtude de pretensa inconstitucio-
nalidade. Incumbirá ao Poder Judiciário a última palavra, em 
matéria de defesa da Constituição. Logo, também aqui caberia 
faculdade de recorrer ao Judiciário para obter provimento des-
tinado a desconstituir a decisão administrativa.

Dessa forma, o objetivo do presente artigo é analisar as normas jurí-
dicas aplicáveis ao processo administrativo tributário, visando entender seus 
fundamentos de validade, as relações de coordenação e subordinação da nor-
ma prevista no art. 26-A, do Decreto n.º 70.235/72, e, ainda, provocar a re-
fl exão sobre a (im)possibilidade de se aplicar uma norma jurídica tributária à 
revelia de uma interpretação sistemática. 



PINTO, A. L. U.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2016, v.01, nº 28, p. 07-20 13

2 SEPARAÇÃO DOS PODERES E PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

Como dito linhas acima, há quem identifi que na interpretação da nor-
ma jurídica veiculada pelo art. 26-A, do Decreto n.º 70.235/72, um confl ito 
entre dois princípios constitucionais, melhor dizendo, um princípio envolven-
do duas cláusulas pétreas da Constituição da República: de um lado, o direito 
fundamental da ampla defesa e do contraditório; e, de outro lado, o princípio 
da separação dos poderes, o que implicaria, fatalmente, na aplicação de um 
princípio e, por consequência de tal ato, o afastamento do outro, no “jogo de 
princípios” a que se refere Eros Grau (2002, p. 175).

Ocorre que referido “jogo de princípios” não se faz necessário no caso 
em questão, uma vez que não há confl ito entre as normas constitucionais em 
tela. Isto porque a Administração Pública não está vinculada apenas à Lei, 
mas deve observar e aplicar, também, normas constitucionais. Neste aspecto, 
ensina Justen Filho (1997, p.70) que: 

Em terceiro lugar, Montesquieu nunca negou a possibilidade de 
repúdio a leis que ofendessem a princípios maiores. Aliás, essa 
possibilidade permeia o pensamento daquele autor, que alude 
continuamente à necessidade de respeito a certos postulados 
transcendentes. No conjunto de sua obra não se encontra maior 
obstáculo a que uma lei infringente a princípios naturais fosse 
repudiada por ocasião de sua aplicação.

No mesmo sentido, Mendes e Branco (2010, p. 875-7) ensinam que, 
inseridas no conceito de legalidade - que se impõe à Administração Pública 
– estão todas as normas do sistema jurídico, inclusive, as normas constitucio-
nais, pelo que o princípio da legalidade se converteria em princípio da consti-
tucionalidade. Veja-se:

O Direito Tributário também está vinculado a limites constitucio-
nais (art. 150), dentre os quais a ideia sobressai nos princípios da 
“reserva de lei”, “da anterioridade da lei” e da “irretroatividade 
da lei. Não há como negar, portanto, que o Estado de Direito es-
teja construído sobre este conceito de lei. O princípio da legalida-
de permanece insubstituível como garantia dos direitos e como 
fundamento e limite a todo funcionamento do Estado. É certo, 
sem embargo, que essa concepção de Estado Legislativo foi aos 
poucos substituída pela contemporânea ideia de Estado Consti-
tucional(...) A situação normativo-hierárquica privilegiada da Lei 
como fonte única do direito e da justiça, fruto do pensamento ra-
cional iluminista, não pode resistir ao advento das leis constitucio-
nais contemporâneas como normas superiores repletas de princí-
pios e valores condicionantes de toda a produção e interpretação/
aplicação da lei. (MENDES; BRFANCO, 2010, p. 875-7).
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Portanto, é equivocada a ideia, segundo a qual a Administração Públi-
ca deve se limitar a aplicar as leis infraconstitucionais à revelia de interpreta-
ções sistemáticas e incursões no texto constitucional. É o que afi rma Grando 
(2012, p. 36):

Ao se tomar como pressuposto que a Administração Pública 
está vinculada ao princípio da justiça, como de modo geral to-
dos os poderes estão ao ser instituído no preâmbulo de nossa 
Constituição Federal que todos estão vinculados a esse valor 
supremo, afi rma-se que ela, e por contingência o processo em 
seu âmbito inserido, deve estar vinculada à integralidade do 
conjunto dos princípios fundamentais que defi nem as máximas 
de nosso Direito.

Assim, por consequência, as Normas Constitucionais não só devem 
ser levadas em consideração pelos julgadores que compõem os órgãos admi-
nistrativos de julgamento, mas devem vincular, também, os agentes fi scais, 
a quem é atribuída a tarefa de constituir as normas jurídicas individuais e 
concretas, através do ato de lançamento, seja em decorrência do processo de 
positivação do sistema jurídico; seja como resultado do ato de aplicação das 
normas jurídicas, que, como é curial, pressupõe uma atividade exegética. 

3 PROCESSO DE POSITIVAÇÃO NO SISTEMA JURÍDICO

Conforme lembra Carvalho (2010) as normas jurídicas que compõem 
o sistema do direito positivo brasileiro guardam relação de subordinação, ou 
seja, apresentam-se de forma hierarquizada. 

Dessa forma, o sistema jurídico apresenta-se, aos seus observadores, 
na forma piramidal concebida por Hans Kelsen, sendo válido dizer que nor-
mas jurídicas hierarquicamente superiores servem de fundamento de validade 
para normas jurídicas hierarquicamente inferiores, que, por sua vez, derivam 
daquelas. Este é o sentido do processo de positivação explicado por Gama 
(2009, p. 246), in verbis:

[...] o processo de positivação do direito coincide com a concre-
tização de sentido dos seus âmbitos de validade. E a concreti-
zação destes âmbitos, por sua vez, enseja discursos normativos 
mais concretos. Isso acontece de tal forma que, se comparada 
a norma inferior com a superior, esta será sempre mais vaga 
que aquela.

Justamente, por conta da vaguidade referida acima, para que os valo-
res consagrados pela Constituição sejam realizados pelo sistema, faz-se ne-
cessário o processo de positivação, com a consequente edição das normas 
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hierarquicamente inferiores, sendo imprescindível que estas normas guardem 
relação de subordinação com as normas hierarquicamente superiores. 

É o que explica Gomes Canotilho (apud GAMA, 2009, p. 47): “a pos-
sibilidade de chegar ao sentido das normas superiores com base no que pres-
crevem as inferiores põe em dúvida a própria ideia de norma superior, de orga-
nização escalonada, de diálogo entre normas nas relações de fundamentação”.

A ideia de que a forma vem de cima e o conteúdo vem de baixo, 
segundo Canotilho: deve merecer uma enérgica resistência dogmática: num 
Estado Constitucional Democrático a forma e o conteúdo principal vêm de 
cima. Pois bem, a hierarquia dos sujeitos competentes deve, também, projetar 
efeitos na forma de produzir sentido. 

O que não se admite, por ser ingênuo e inefi caz, é ignorar os diálogos 
mantidos entre norma superior e inferior. Apenas na situação de se verifi car 
incompatibilidade entre esses dois planos de sentido é que deve se confi gurar 
incompatibilidade entre esses dois planos de sentido é que deve prevalecer o 
produzido por autoridade superior.

Pois bem, é sabido que, em matéria tributária, a Constituição veicu-
la diversas normas jurídicas, que servem de fundamento de validade para as 
demais normas tributárias, e inclusive, aquelas normas jurídicas individuais 
e concretas veiculadas pelo ato do lançamento tributário, ou seja, pelo ato de 
aplicação da norma jurídica.

Como é cediço, aplicar uma norma jurídica signifi ca fazê-la incidir, 
ou seja, o ato de aplicação de uma norma pressupõe (i) a conotação de um 
determinado fato jurídico e da consequente relação jurídica a ela atribuída 
por uma norma jurídica geral e abstrata; (ii) a verifi cação de um determinado 
evento ocorrido no mundo social; e, por fi m, (iii) a criação de uma nova norma 
individual e concreta. 

Para tanto, o aplicador deverá verifi car se há, in casu, a necessária 
subsunção do fato à norma, ou seja, o aplicador do direito deve proceder ao 
exame de um dado acontecimento do mundo social, a fi m de verifi car o seu 
perfeito enquadramento nos limites do enunciado conotativo da norma geral 
e abstrata. 

Uma vez verifi cada a subsunção, o aplicador do direito deve proceder 
ao relato do fato e sua correspondente relação jurídica em linguagem compe-
tente, editando a norma individual e concreta, seu antecedente e consequente, 
ligados por uma relação interporposicional, que se caracteriza pela presença 
de um dever ser neutro. 

Após colocar o referido relato em linguagem competente, o aplicador 
do direito deve comunicar a outra parte daquela norma individual e concreta. 
Pode-se dizer que estes são os elementos da fenomenologia da incidência con-
cebida por Paulo de Barros Carvalho. 
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Decorre daí que a Administração Pública, ao criar normas individuais 
e concretas, participa, também, do processo de positivação, devendo observar 
as normas jurídicas constitucionais, afastando os enunciados prescritivos de 
direito positivo veiculados por instrumentos normativos infraconstitucionais, 
quando estes infringirem os valores consagrados pela Carta Magna. 

Indispensável dizer que, assim como ocorre com o ato de lançamento 
que constitui o crédito tributário, as decisões dos Órgãos Administrativos de 
Julgamento devem, também, ser entendidas como normas jurídicas perten-
centes aos sistemas do direito positivo, e, nesta condição, precisam respeitar 
o axioma da hierarquia. 

 Tal conclusão se torna inafastável a partir do momento em que se ad-
mite que as normas jurídicas não estão presentes no texto do direito positivo, 
mas na mente do interprete, sendo a ele recomendável - para que não incorra 
em equívocos interpretativos – seguir o dito percurso gerador de sentido, de-
senvolvido por Carvalho (2010), que, como se verá adiante, impõe incursões 
em diversos níveis do Sistema do Direito Positivo, para a necessária análise 
das relações de coordenação e subordinação com demais normas do Sistema 
Jurídico, aqui incluídas, evidentemente, as normas constitucionais. 

  
4 INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS

Segundo Carvalho (2010, p. 626), interpretar é atribuir valores aos 
símbolos, isto é, adjudicar-lhes signifi cações e, por meio dessas, fazer refe-
rências a objetos. Ensina ainda este ilustre autor que a linguagem se apresenta 
como um objeto da cultura, que carrega valores e, como consequência disto, o 
direito – vertido em linguagem – apresenta-se como um objeto cultural, com 
conteúdos axiológicos.

Paulo de Barros Carvalho ensina que o interprete inicia o processo 
de interpretação ao entrar em contato com os textos do direito positivo, pas-
sando a construir os conteúdos signifi cativos dos vários enunciados ou frases 
prescritivas para, enfi m, ordená-los na forma estrutural de normas jurídicas, 
articulando essas entidades para construir um domínio.

O texto jurídico prescritivo é composto pelo conjunto das letras, pala-
vras, frases, períodos e parágrafos, grafi camente manifestados nos documen-
tos produzidos pelos órgãos de criação do direito. O texto aqui, no plano S1 
(“S1”) a que se refere Paulo de Barros Carvalho ao explicar o seu “Percurso 
Gerador de Sentido”, apresenta-se como suporte físico, ou seja, ponto de par-
tida para interpretação, uma vez que é neste plano que o direito manifesta-se, 
altera-se e transforma-se pelas inovações do legislador.

Ao entrar em contato com os enunciados prescritivos do S1, o inter-
prete passa a atribuir valores aos signos postos naquele plano da expressão. 
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Eis que surge o plano do S2 (“S2”), composto pelo conjunto dos conteúdos de 
signifi cações. Após o primeiro contato com o sistema das literalidades (S1), 
o interprete deve avançar no S2, atribuindo valores unitários aos símbolos. 
Os enunciados deverão ser compreendidos isoladamente para depois serem 
confrontados por outros enunciados.

Já o plano S3 (“S3”) é composto pelo conjunto articulado das signi-
fi cações normativas. Trata-se aqui do subsistema de normas jurídicas “stricto 
sensu”.

Ensina Carvalho (2010, p. 116) que superadas as investigações nos 
planos S1 e S2 o interprete deverá promover a contextualização dos conteú-
dos obtidos no curso do “Percurso Gerador de Sentido”, com a fi nalidade de 
produzir unidades completas de sentido para as mensagens deônticas – nor-
mas jurídicas compostas pela estrutura hipotético-condicional. Nesta etapa da 
interpretação, o interprete deve organizar as proposições construídas no plano 
do S2 e formar a estrutura da norma: o antecedente ligando-se ao enunciado 
relacional por força da imputação deôntica. 

Por fi m, o intérprete terminará “Percurso Gerador de Sentido” na aná-
lise do plano S4 (“S4”) em que as normas construídas no S3 serão organiza-
das. Ou seja, neste plano, a atividade do intérprete é identifi car os vínculos de 
coordenação e de subordinação que se estabelecem entre as normas jurídicas. 

Segundo Carvalho (2010, p. 119), “[...] enquanto, em S3, as signifi ca-
ções se agrupam no esquema de juízos implicacionais, em S4, teremos o ar-
ranjo fi nal que dá status de conjunto montado na ordem superior de sistema”.

Está claro, portanto, que não se pode admitir a aplicação de normas 
jurídicas antes das necessárias incursões no texto constitucional.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Portanto, considerando que a atividade exercida pelos julgadores ad-
ministrativos consiste na interpretação e criação de normas jurídicas, uma vez 
que eles são interpretes autênticos, visto que são habilitados pelo sistema, o 
fruto de tal interpretação jamais poderá confl itar com as normas veiculadas 
pelo Estatuto do Contribuinte mencionado neste artigo.

E nem se argumente que o afastamento de Lei, por julgadores admi-
nistrativos, sob o fundamento de inconstitucionalidade, violaria o princípio da 
separação dos poderes, pois o princípio da legalidade, invocado pelos autores 
que defendem a constitucionalidade da norma veiculada pelo art. 26-A, do 
Decreto n.º 70.235/72, impõe o respeito não só às leis, mas, principalmente, à 
Constituição Federal.

Assim, por ser dever da Administração Pública o cuidado e o respeito 
às disposições constitucionais, não restam dúvidas de que a não apreciação 



A APLICAÇÃO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS NO ÂMBITO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2016, v.01, nº 28, p. 07-2018

de todas as alegações deduzidas pelos contribuintes, no âmbito do processo 
administrativo tributário, aqui incluídos eventuais questionamentos de ordem 
constitucional, consiste na violação aos princípios da ampla defesa e do con-
traditório, assegurados pelo art. 5º, LV, da Constituição Federal. 
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2 
ATIVIDADE ANTIMICROBIANA 

DA BOTRIOSFERANA 
β-(1 3; 16)-D-GLUCANA 

RESUMO: Exopolissacarídeos (EPS) são polissacarí-
deos extracelulares produzidos por fungos ou bactérias. 
Estes são diferenciados de acordo com suas proprieda-
des físicas, fi siológicas e também químicas, como: tipo 
de ligação glicosídica, grau de ramifi cação e composi-
ção monossacarídica. A maioria dos exopolissacarídeos 
fúngicos são β-glucanas. As β-glucanas vêm sendo alvo 
de estudos por conta de sua bioatividade, tendo efeitos 
benéfi cos para o organismo humano, como: antitumo-
ral, antinfl amatório, antimutagênico, hipocolesterolê-
mico e hiperglicêmico. Estudos científi cos de β-glu-
canas são essenciais para que elas possam ser utilizas 
com segurança pelo ser humano. Por este motivo, o 
presente estudo visou analisar a atividade antimicrobia-
na da β-(1 3; 16)-D-glucana, denominada botrios-
ferana, proveniente do fungo Botryosphaeria rhodina 
MAMB-05 sobre cepas bacterianas de Escherichia coli 
(ATCC11775), Pseudomonas aeruginosa (ATCC27859) 
e Staphylococcus epidermidis (ATCC12228). A bioati-
vidade foi testada pelo método de cavidade-placa em 
meio sólido e pelo método de difusão em disco, com 
concentrações de β-glucana de 0,1 g/mL e 0,01g/mL. A 
β-glucana botriosferana não apresentou atividade anti-
microbiana signifi cativa sobre nenhuma das cepas tes-
tadas, em nenhum dos métodos utilizados. É importante 
ressaltar que este foi o primeiro estudo feito objetivan-
do verifi car a atividade antimicrobiana da botriosfera-
na, portanto, é necessário que novas pesquisas sejam 
realizadas para analisar esta β-glucana, visando melhor 
conhecer suas características e atividades in vitro. 

PALAVRAS-CHAVE: β-glucana. Botriosferana. Ati-
vidade antimicrobiana. 

ABSTRACT: Exopolysaccharides (EPS) are 
polysaccharide extracellular produced by fungus and 
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bacteria. These exopolysaccharides are classifi ed according to their physical, 
physiologic and chemistry properties, as: kind of glycosidic linkages, 
degree of branching and monosaccharide composition. The most part of the 
fungal exopolysaccharides are β-glucans. The β-glucans are being studied 
because of their bioactivity, showing benefi cial eff ects to human’s organism, 
such as: antitumour, anti-infl ammatory, antimutagenic, hypoglycemic and 
hypocholesterolemic. Scientifi c studies about β-glucans are essential to the 
usage’s safety of them by the human being. For this reason, the present study 
aimed to analyze the antimicrobial activity of β-(1 3; 16)-D-glucan, 
named botryosphaeran, extract from fungus Botryosphaeria rhodina MAMB-
05, against bacterial strains of Escherichia coli (ATCC11775), Pseudomonas 
aeruginosa (ATCC27859) and Staphylococcus epidermidis (ATCC12228). 
The bioactivity was tested with the cavity in solid culture media method and the 
disc diff usion method, using β-glucan’s concentration of 0,1 g/mL and 0,01g/
mL. The β-glucan, botryosphaeran, has not shown signifi cantly antimicrobial 
activity against any bacterial strains tested, in any of the methods used in this 
study. It’s important to mention that, this study has been the fi rst one to be 
done aiming to verify the antimicrobial activity of botryosphaeran, therefore, 
it’s necessary to perform new researches in order to analyze this β-glucan, to 
better knowing its’ characteristics and activities in vitro. 
KEYWORDS: β-glucan. Botriosferana. Antimicrobian activity.

1 INTRODUÇÃO

1.1 β-GLUCANAS 

Em todos os organismos vivos são encontrados polissacarídeos, tam-
bém chamados de glicanas ou, glucanas. Como é o caso da celulose e do amido 
nas plantas e o glicogênio nos animais, os polissacarídeos são encontrados em 
grande quantidade nos fungos e são de vital importância para todo organismo 
vivo. Quando alguns fungos e bactérias produzem polissacarídeos extracelu-
lares, estes produtos passam a ser chamados de exopolissacarídeos (EPS). Po-
demos encontrar EPS na superfície celular ou então em forma de limo no meio 
extracelular. Estes são diferenciados de acordo com suas propriedades físicas, 
fi siológicas e também químicas, como: tipo de ligação glicosídica, grau de 
ramifi cação e composição monossacarídica. Muitos dos exopolissacarídeos 
ainda não foram devidamente estudados e por isso a maioria ainda não foi usa-
da em larga escala na indústria farmacêutica. Porém, alguns destes possuem 
propriedades tão importantes que já estão sendo utilizados comercialmente, 
como é o caso da xantana (Xanthomonas campestres), dextrana (extraída de 
Leuconostoc, Streptococcus ou Lactobacillus), curdlana (Alcalígenes fecalis) 
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produzidos pelas bactérias especifi cadas, e a escleroglucana (de fungos do 
gênero Sclerotium) e pululana (Aureobasidium pullulans), produzidos pelos 
fungos mencionados (BARBOSA et al, 2004).

A maioria dos exopolissacarídeos fúngicos são β-glucanas (SEVIOUR 
et al.,1992). Como citado por Brown e Gordon (2001), as β-glucanas, entre 
os polissacarídeos, vêm sendo alvo de muitos estudos por causa da sua bioati-
vidade e mais ainda ao que se refere à interação dessas com o sistema imune. 
Muitos são os seus efeitos benéfi cos para o organismo humano, como: antitu-
moral, antinfl amatório, antimutagênico, hipocolesterolêmico e hipoglicêmico. 
As β-glucanas são encontradas em grande quantidade na natureza, podendo 
estar presentes em fungos, leveduras, algas, bactérias e plantas superiores, 
tendo em cada um destes uma estrutura diferente (MIURA et al, 2003).

A estrutura das β-glucanas fúngicas é ordenada, e diferenciada de 
acordo com o tipo de ligação entre as unidades de D-glicose da cadeia prin-
cipal e também pelas ramifi cações que são ligadas a essa cadeia (BROWN; 
GORDON, 2001). As moléculas de β-glucanas (1à3) são constituídas de apro-
ximadamente 1500 resíduos de glicose, se diferindo das β-glucanas (1à6) que 
possuem de 1500 a 2000 (LEE et al., 2011). 

Figura 1 – Estruturas químicas das β- glucanas

Estrutura da β-glucana (1à3; 1à6) D-Glucana; (B) Estrutura da β-glucana (1à6) D-glucana.
Fonte: Vasconcelos et al, 2008.

As propriedades de polissacarídeos provenientes de microrganismos 
possuem algumas vantagens sobre aqueles de origem vegetal e de algas ma-
rinhas. Estes são capazes de formar soluções viscosas e gelifi cadas e também 
servem como substratos para formação de novos produtos. Quando produ-
zidos, os EPS microbianos não contêm contaminação marinha e tampouco 
problemas relacionados à colheita. Suas propriedades químicas e físicas não 
variam com tanta facilidade, e as técnicas de recuperação e purifi cação utili-
zadas nestes compostos não são tão complexas como as feitas com vegetais. 
Além disso, possuem técnicas que só podem ser utilizados em EPS de micror-
ganismos, como é o caso da técnica de genética molecular que obtém, através 
de fungos e bactérias, polissacarídeos específi cos (SILVA et al, 2006). 
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Estudos científi cos de β-glucanas são essenciais para que elas pos-
sam ser utilizas com segurança pelo ser humano, podendo ser comprovadas 
também, suas atividades imunológicas (TAKAKU et al., 2001), antitumo-
rais (SCHMID et al., 2001) e antinfl amatórias (QUEIROZ, 2008; BAGGIO, 
2010).

1.2 RESISTÊNCIA BACTERIANA

É possível afi rmar que o descobrimento dos antibióticos foi um dos 
maiores avanços feitos no mundo científi co no século XX, pois este melhorou 
a saúde do ser humano e dos animais. Esta descoberta criou uma expectativa 
em muitos de que os antibióticos iriam ser verdadeiros milagres, colocando 
um fi m nas doenças infecciosas. Porém, hoje já se sabe que estas drogas são 
as principais causas de reemergência de doenças infeciosas no mundo todo, 
aumentando a morbidade, mortalidade e também o dinheiro gasto com a saú-
de, proveniente da diminuição de opções terapêuticas efi cazes contra alguns 
microrganismos resistentes. Sendo este, um dos maiores desafi os encontrado 
pelos cientistas ao redor do mundo. A utilização indiscriminada de antimicro-
bianos em pacientes é culpada pelo crescimento de resistência microbiana. 
A expressão “resistente” signifi ca que o microrganismo consegue crescer in 
vitro em presença da concentração que uma droga atinge no sangue, ou seja, o 
conceito dose-dependente (MORENS et al., 2004).

Trabalhos realizados mostraram a resistência de algumas cepas das 
bactérias utilizadas no presente estudo, frente à diferentes antibióticos.

Como foi o caso da surpreendente pesquisa, feita por Abraham e 
Chain (1940), em que foi descoberta a causa da resistência natural de alguns 
microrganismos aos antibióticos, demonstrando em extrato de Escherichia 
coli uma determinada enzima (depois nomeada penicilinase) que tinha o po-
der de destruir a penicilina (antibiótico usado contra a bactéria).

Cepas da bactéria Pseudomonas aeruginosa, encontradas em ralos e 
pias em hospitais da região sul do Brasil, demonstraram também, perfi l de 
resistência à alguns antibióticos. Os antibióticos, aos quais as cepas mais 
apresentaram resistência, são aqueles utilizados com mais frequência nos 
hospitais, como: cefalotina, imipenem, gentamicina, amicacina, ceftazidima 
e ceftriaxona. Para se teorizar as possíveis causas de resistência, há alguns 
pontos relatados durante a realização dos questionários aos hospitais: a) Não 
utilização de testes de sensibilidade antimicrobiana (antibiograma) antes da 
utilização de antibiótico em casos de infecção hospitalar; b) Eliminação de 
antimicrobianos vencidos feita através dos ralos de suas instalações; c) A falta 
de limpeza terminal do ambiente após alta de cada paciente (OLIVEIRA et al, 
2011).
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A bactéria Staphylococcus epidermidis, que é o agente mais encontrado 
em infecções relacionadas a implantes de dispositivos médicos e infecções de 
corrente sanguínea, também é um microrganismo que sofreu mutações quanto 
ao seu perfi l de resistência, quando tratado com uso prolongado de antimicro-
bianos. Como demonstrado em outra pesquisa feita em um hospital da região 
sul do Brasil, utilizando trinta isolados de S. epidermidis, em que somente seis 
foram suscetíveis a eritromicina, vinte e quatro resistentes a azitromicina e seis 
resistentes a riframpicina. Este número é alarmante, frente ao fato de que, estes 
antibióticos (juntamente com a vancomicina) são os mais comumente utiliza-
dos para tratar infecções por esta bactéria (THEISEN, 2010).

1.3  ATIVIDADES ANTIMICROBIANAS DAS β-GLUCANAS

A WHO (1998) estima que cerca de 65-80% da população dos países 
em desenvolvimento necessitam de compostos naturais como a única maneira 
de acesso aos cuidados básicos de saúde.

Da mesma maneira que outros compostos naturais, alguns tipos de 
β-glucanas provenientes de fungos possuem atividade antimicrobiana. Estu-
dos in vitro e também in vivo mostraram como as glucanas possuem efeitos 
estimulantes no sistema imune inato, no que se diz respeito a infecções bac-
terianas, virais e fúngicas (REYNOLDS et al, 1980; SOLTYS, et al, 1996). 

Assim como o estudo realizado por Shin et al. (2005), utilizando 
β-glucanas derivadas de aveia aminada, que sugere que estes compostos pos-
suem extraordinários efeitos microbiológicos e especialmente, efeitos antivi-
rais. Em índices numéricos, o pesquisador alega que β-glucanas naturais (não 
tratadas), inibiram cerca de 35% do crescimento bacteriano, já β-glucanas 
catiônicas (tratadas), mostraram 80% de inibição. Isto implica que, após sub-
metidas a tratamentos comerciais (como por exemplo, aminação), os efeitos 
antimicrobianos das β-glucanas podem ser promovidos.

Entre os exopolissacarídeos ramifi cados, a β(1à3; 1à6) D-glucana tem 
sido estudada por ter grande atividade imunológica e também por apresen-
tar maior atividade antimicrobiana e antineoplásica do que outras β-glucanas 
(FARIÑA et al, 1998). São muitas as evidências de que as β-glucanas prove-
nientes de fungos têm um grande potencial antimicrobiano. 

Em pesquisa realizada com a β-glucana extraída do fungo Saccha-
romyces boulardii mostrou que esse EPS inibiu o crescimento de cepas de 
Salmonella thphymurium e Escherichia coli, em análise antimicrobiana pela 
técnica de microplacas (CZERUCKA, RAMPA, 2002).

Já a análise realizada por Silva et al (2006), feita com a β–glucana 
extraída do fungo Agaricus Sylvaticus, mostrou resultados de atividades anti-
microbianas signifi cativos. Neste estudo, foi utilizada a metodologia de ino-
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culação em profundidade em ágar, e foi relatada e inibição de 31% para S. 
aureus, 4% para E. coli e 20% sobre a levedura Candida albicans. 

Em um estudo com β- glucanas realizado por Ishibashi et al. (2004), 
mostrou novamente a atividade antimicrobiana positiva deste composto. Fo-
ram isolados 39 fungos de Coff ea arabica e C. robusta. Em meio a estes fun-
gos, os autores mostraram que os gêneros Aspergillus, Bionectria, Bipolaris, 
Cladosporium, Fusarium, Oxysporum, Glomerella, Guignardia, Phomopsis, 
Talaromyces e Trichoderma inibiram pelo menos uma das sete bactérias tes-
tadas: Salmonella choleraesuis, S. aureus, Pseudomonas aeruginosa e mais 
quatro sorotipos diferentes de E. coli. 

1.4 BOTRIOSFERANA

Proveniente do fungo ascomiceto Botryosphaeria rhodina MAMB-
05, a botriosferana é um expolissacarídeo que, segundo Barbosa et al. (2003), 
é uma glucana com cadeia principal β(1à3) com ramifi cações no carbono 6. 
Isso a caracteriza como uma β(1à 3; 1à6)-D-glucana, como é demonstrado na 
fi gura abaixo.

Figura 2 - Esquema da estrutura da botriosferana

Fonte: França; Dall’antonia, 2007.

O fungo Botryosphaeria rhodina MAMB-05 ao secretar no meio lí-
quido de cultivo um exopolissacarídeo, dá origem a uma β(1→3;1→6)-D-glu-
cana, denominada botriosferana, com 22% de ramifi cação. A botriosferana 
pode ser produzida em diversas fontes de carbono, e ao compará-los, por or-
dem de rendimento, destaca-se a sacarose e em seguida a glucose e a frutose 
(MACEDO, 2009).

Como já relatado, vários fungos são produtores de β-glucanas, as 
quais podem ser extraídas da parede celular ou ser secretadas no meio de 
cultivo, podendo apresentar atividades antimutagênicas, antitumorais, antico-
lesterolêmicas, hipoglicemiantes, entre outras. Ainda não foram avaliadas e 
não estão descritas na literatura científi ca, muitas das atividades peculiares 
do botriosferana. E por este motivo, no estudo feito Miranda et al. (2005), 
foi investigado o potencial mutagênico deste exopolissacarídeo in vivo, em 
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camundongos. Os resultados provaram que a botriosferana não causou efeito 
mutagênico in vivo, em nenhuma das três concentrações estudadas (0,75; 1,5 
e 3,0 g/L), após comparação com os controles negativos, nos quais os camun-
dongos receberam igual volume de solução de salina fi siológica. Portanto, es-
tes resultados indicam novas perspectivas para futuros bioensaios e possíveis 
aplicações deste EPS fúngico.

Por este motivo, o presente trabalho visou avaliar a atividade anti-
microbiana da β-glucana botriosferana sobre cepas bacterianas, bem como, a 
quantidade necessária deste composto para inibição dos microrganismos es-
colhidos. Para que com resultados positivos, pudesse ser promovida então, a 
utilização desta glucana para fabricação de um novo antibiótico.  

2 MATERIAIS E MÉTODOS

2.1 PREPARO DA β-GLUCANA

O processo  foi realizado no Laboratório de Análises Clínicas da Fa-
culdade Campo Real. As soluções da β-glucana nas concentrações de 0,1 g/
mL, e 0,01g/mL foram autoclavadas por 20 minutos a 120 Cº, com objetivo de 
eliminar possíveis contaminações e dissolve-la completamente. Após resfria-
da, a β-glucana foi transferida e armazenada em recipiente fechado.

2.2 PREPARO DO INÓCULO BACTERIANO E SEMEADURA

As cepas de bactérias utiliz adas foram colocadas em tubos de ensaio, 
contendo caldo de infusão de cérebro e coração (caldo BHI) que foram incu-
bados em estufa por 18 horas a 35°C. Para isolar colônias bacterianas jovens, 
alíquotas de cada cultura foram transferidas para placa de petri contendo ágar 
Sangue e incubados por, aproximadamente, 24 horas a 35°C. Para fazer o 
inóculo, foram utilizados de 3 a 4 colônias idênticas (de mesma cor, forma 
e tamanho), as quais foram transferidas para um tubo estéril contendo 5 mL 
de solução salina (0,86%). A turvação dos tubos foi medida em um espectro-
fotômetro, utilizando-se comprimento de onda 625nm. A solução salina foi 
empregada como branco durante a análise. As diluições alcançaram, aproxi-
madamente, a concentração desejada de 1,0 x 108 células/mL, compatível com 
a escala 0,5 de MacFarland (NCCLS,2002). Este processo foi repetido para 
todas as cepas utilizadas no presente estudo. 

O inóculo bacteriano já preparado, foi semeado pela técnica de espalha-
mento em superfície nas placas de Petri (90x15mm) contendo aproximadamente 
15 mL de Agar Mueller Hinton, como consta na normativa BRASIL (2004), uti-
lizando alça de drigalski, a fi m de obter um crescimento uniforme e confl uente.
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2.3 AVALIAÇÃO DE ATIVIDADE ANTIMICROBIANA 

Neste trabalho foi utilizado o método de diluição gradativa do com-
posto, para avaliar a sua atividade antimicrobiana. Este tipo de diluição é 
considerado quantitativo, pois analisa a quantidade mínima necessária de um 
agente antimicrobiano para matar o microrganismo em questão, técnica cha-
mada de CIM (Concentração Inibitória Mínima). Neste método é necessário 
semear o microrganismo e então diluir gradativamente o agente a ser testado 
em um meio sólido ou líquido. Após incubar a placa, uma análise é feita para 
a verifi cação de qual a concentração mínima (a maior diluição) do antimicro-
biano inibiu o crescimento do microrganismo (BARON, FINEGOLD, 1990). 
O agente antimicrobiano foi inoculado em placas por dois métodos: método 
de cavidade-placa e difusão em disco.

O método de difusão em disco foi realizado de acordo com Kalemba e 
Kunicka (2003). Depois de semeado o inóculo na placa, com o auxílio de uma 
pinça estéril (auto clavada), foram colocados discos de papel de fi ltro (tam-
bém estéreis e com diâmetro padrão de 6mm) contendo quantidade específi ca 
do agente antimicrobiano. Em seguida, os discos foram impregnados por 15 
minutos e então a placa foi encubada por 24 horas a 36°C.

No método de cavidade-placa, foram feitos no ágar orifícios padroni-
zados com 5mm de diâmetro e 4mm de profundidade e neles foram inoculadas 
as concentrações de Beta-glucanas de 0,1 g;mL e 0,01g/mL. Em placas dife-
rentes, colocou-se as Beta-glucanas em volumes de 100uL e 300uL de cada 
concentração para averiguação do CIM (MURRAY, 2010). Após absorção da 
β-glucana pelo ágar, as placas devidamente identifi cadas foram incubadas em 
estufa bacteriológica a 37Cº por 24-48horas. 

A avaliação da atividade antimicrobiana in vitro determinada tanto 
pelo método de cavidade-placa em meio sólido quanto pelo método de difusão 
em disco, foram realizados observando-se a formação de halos de inibição de 
crescimento ao redor das cavidades padronizadas e dos discos colocados nas 
placas. Foi considerado como produto ativo, neste estudo, aquele que apresen-
tou halo de inibição de crescimento, com diâmetro igual ou superior a 8mm. 
Os ensaios foram realizados em triplicata e o resultado fi nal foi determinado 
pela média aritmética dos diâmetros dos halos de inibição, como consta no 
manual de Coyle (2003).

Durante os testes foram realizados controles positivos com discos de 
antibióticos comumente usados para testes de sensibilidade de microrganis-
mos coco positivos, como consta na padronização de BRASIL (2005), e con-
troles negativos com o solvente utilizado para diluição da glucana a fi m de se 
verifi car seu efeito sobre o microrganismo testado.
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3 RESULTADOS OBTIDOS

A β-glucana botriosferana, não apresentou atividade antimicrobiana 
signifi cativa sobre cepas de Staphylococcus epidermidis (ATCC12228). Con-
forme mostra a fi gura 3, não houve a formação de halo de inibição, tanto no 
método de difusão em disco, tampouco com o método de cavidade-placa em 
nenhuma das concentrações. 

Figura 3 – Perfi l antimicrobiano da β- glucana botriosferana, frente à cepa 
da bactéria Staphylococcus epidermidis.

PLACA 1) Método difusão em disco; “A” e “a”: Placa com Staphylococcus epidermidis e 
botriosferana na concentração 0,1g/mL e 0,01g/mL, respectivamente; PLACA 2) Método 

cavidade-placa; “B” e “b”: Placa com Staphylococcus epidermidis e botriosferana na concen-
tração 0,1g/mL e 0,01g/mL, respectivamente. Fonte: Arquivo pessoal, 2013.
 
Em placas de Escherichia coli (ATCC11775) com a β-glucana bo-

triosferana, não foram detectados halos de inibição, independentemente das 
concentrações usadas, como observado na fi gura 4. A resistência do microrga-
nismo à β-glucana foi constatada nas placas em que o método de difusão em 
disco e método cavidade-placa foram utilizados.

Figura 4 - Perfi l antimicrobiano da β- glucana botriosferana, frente à cepa da 
bactéria Escherichia coli

PLACA 1) Método difusão em disco; “A” e “a”) Placa com Escherichia coli e botriosferana 
na concentração 0,1g/mL e 0,01g/mL, respectivamente; PLACA 2) Método cavidade-placa; 
“B” e “b”: Placa com Escherichia coli e botriosferana na concentração 0,1g/mL e 0,01g/mL, 

respectivamente. Fonte: Arquivo pessoal, 2013.
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Pseudomonas aeruginosa (ATCC27859) não apresentou sensibilida-
de à β-glucana botriosferana, como demonstra a fi gura 5, tanto em método 
difusão em placa, quanto em método cavidade-placa, em nenhuma concentra-
ção utilizada.

Figura 5 - Perfi l antimicrobiano da β- glucana botriosferana, frente a cepa da 
bactéria Pseudomonas aeruginosa

PLACA 1) Método difusão em disco; “A” e “a”: Placa com Pseudomonas aeruginosa e 
botriosferana na concentração 0,1g/mL e 0,01g/mL respectivamente; PLACA 2) Método cavi-
dade-placa “B” e “b”: Placa com Pseudomonas aeruginosa e botriosferana na concentração 

0,1g/mL e 0,01g/mL, respectivamente. Fonte: Arquivo pessoal, 2013.

 O controle negativo (fi gura 6A) não apresentou atividade antibacte-
riana mostrando que o diluente dos extratos (salina estéril) não interferiu na 
atividade da β-glucana testada. Enquanto o controle positivo do experimento 
realizado com as cepas padrão de Staphylococcus epidermidis (ATCC12228), 
Escherichia coli (ATCC11775), e Pseudomonas aeruginosa (ATCC27859), 
frente à Gentamicina (GEN) e Cefepime (CPM) (fi gura 6B) apresentou halos 
de inibição de crescimento dentro da zona preconizada pelo CLSI de 25 mm 
(sensível), 18mm (sensível), 11 mm (intermediário) de diâmetro respectiva-
mente, evidenciando resistência a AMC onde não houve halo de inibição. 

Figura 6 - Controle antimicrobiano negativo e positivo

 
(A) Controle negativo, placa com o solvente e (B) Exemplo de Controle positivo, com antibi-

óticos frente às cepas testadas. Fonte: Arquivo pessoal, 2013.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A β-glucana botriosferana não apresentou efeitos antimicrobia-
nos sobre as cepas bacterianas testadas: Staphylococcus epidermidis 
(ATCC12228), Escherichia coli (ATCC11775) e Pseudomonas aeruginosa 
(ATCC27859).

É de suma importância ressaltar que este foi o primeiro estudo feito 
com o objetivo de analisar a atividade antimicrobiana da botriosferana, por-
tanto, se faz necessário que novos trabalhos sejam realizados para analisar 
esta β-glucana, para melhor conhecer suas características e atividades in vitro. 
É interessante a realização de testes antimicrobianos futuros, frente à outras 
cepas bacterianas, diferentes das testadas no presente estudo. E em futuro 
próximo, realizar determinação de sua potencialidade terapêutica através de 
estudos in vivo, com objetivo de pesquisar novos métodos para controle de 
agentes patogênicos.
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3 
CARACTERÍSTICAS DOS TIPOS DE CHÁS 

PROVENIENTES DE CAMELLIA SINENSIS (L.) 
O. KUNTZE: UMA REVISÃO

RESUMO: Camellia sinensis (L.) O. Kuntze é uma 
espécie vegetal da família Theaceae que pode originar 
diferentes tipos de chás, sendo os mais comuns: branco, 
verde, oolong e preto. Os principais chás de C. sinensis 
são ricos em vários minerais e oligoelementos essen-
ciais para saúde, porém seu maior efeito está associado 
ao alto teor de fl avonoides conhecidos como catequi-
nas. Desta forma, objetivou-se levantar dados científi -
cos a fi m de diferenciar os tipos mais comuns de chás 
provenientes de C. sinensis, destacando as principais 
características e atividades farmacológicas. A principal 
diferença dos chás está no processo de fabricação e na 
quantidade de polifenois presente em cada tipo. Para 
a obtenção do chá verde, as folhas extraídas são secas 
ao ar, depois fumegadas (vapor), enroladas e voltam a 
serem secas. O chá preto segue algumas etapas seme-
lhantes à do chá verde, entretanto, com a diferença de 
que as folhas são esmagadas, quebradas, gerando um 
processo de oxidação antes de serem secas. O chá bran-
co é obtido por meio de folhas recém formadas e brotos 
da espécie vegetal e não sofre nenhum processamento, 
além da secagem pelo sol. O chá oolong sofre oxidação 
parcial, sendo produzido através de aquecimento ao ar 
por 1 a 2 horas. Estudos epidemiológicos associam o 
consumo regular dos chás, principalmente em relação 
ao verde na prevenção e/ou melhora de diversas doen-
ças, como: câncer; diabetes mellitus; doenças crônicas 
degenerativas; doenças infl amatórias; obesidade, entre 
outras. 

PALAVRAS-CHAVE: Camellia sinensis. Chá verde. 
Chá preto. Fitoterapia. Polifenois.

ABSTRACT: The species Camellia sinensis (L.) 
O. Kuntze belongs to Theaceae and can be used as 
diff erent types of teas, e.g. white, green, oolong and 
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black tea. These teas show a high content of minerals and trace elements 
that are essentials to health. However, their eff ect is usually associated with 
high content of fl avonoids known as catechins. The aim of this paper was 
to evaluate literature data about the most common types of C. sinensis teas 
and their special features and pharmacological activities. The main diff erences 
are related to the tea manufacturing process and the amount of polyphenols 
in each type of Camellia tea. To obtain the green tea, leaves are air dried, 
vaporized and coiled again to be dried. Black tea follows some steps similar 
to green tea. However, leaves are crushed, broken and oxidized before drying 
process. White tea is obtained by newly formed leaves and buds and has no 
processing before drying in the sun. The oolong tea shows partial oxidation 
and it is produced by heating in air for 1 to 2 hours. Epidemiological studies 
associate regular consumption of tea, particularly the green tea, to prevention 
and/or decrease of several diseases as cancer, diabetes, chronic degenerative 
diseases, infl ammatory diseases, obesity, etc. 

KEYWORDS: Camellia sinensis. Green tea. Black tea. Phytoteraphy. 
Polyphenols.

1 INTRODUÇÃO

Conforme defi nido pelo Regulamento Técnico de Espécies Vegetais 
para o Preparo de Chás, RDC nº 267, chá é defi nido como produto constituído 
de uma ou mais partes de espécie(s) vegetal (is), inteira (s), fragmentada (s) 
ou moída(s), com ou sem fermentação, tostada(s) ou não (BRASIL, 2005).

O chá surgiu na China em 2375 a.C., durante o império de Sheng 
Nung, todavia a primeira menção documentada de uso de Camellia sinensis 
(L.) O. Kuntze foi em 2737 a.C. Diz a lenda que deitado à sombra de um 
arbusto, o imperador acabou adormecendo antes de beber uma taça de água 
fervida (o imperador mandava ferver toda a água que bebia com medo de 
microrganismos). Uma brisa fez algumas folhas caírem na taça, com a água 
ainda quente, resultando em chá (MAHAVE et al, 2008). 

O chá é utilizado em larga escala por todo mundo, sendo estimado 
um consumo diário mundial de mais de 3 bilhões de xícaras de chás em geral 
(BANERJEE, 2015). Nos últimos anos houve um importante aumento no con-
sumo de chás de todos os tipos, destacando-se os provenientes da espécie ve-
getal Camellia sinensis, que dependendo do benefi ciamento empregado pela 
indústria, podem originar diferentes tipos de chás, sendo os mais comuns: chá 
branco, verde, oolong e preto (FANARO et al, 2009). 

O aumento no consumo deve-se ao fato de que C. sinensis apresenta 
altos teores de antioxidantes que podem ter efeitos benéfi cos para a saúde 
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humana, inclusive na prevenção e no tratamento de doenças (RETO et al, 
2008). Adicionalmente, os chás provenientes de C. sinensis vem sendo utili-
zado como um agente protetor natural da saúde por ser rico em fl avonoides e 
vários outros polifenois, especialmente da subclasse conhecida como catequi-
nas (LAGO et al, 2007; FERNANDO, 2015).

Nesse contexto, estudos epidemiológicos associam o consumo regular 
de C. sinensis na prevenção e/ou melhora de diversas doenças, como: cân-
cer; diabetes mellitus; doenças crônicas degenerativas; doenças infl amatórias; 
obesidade, entre outras (HAJUAGHAALIPOUR, 2015; NUNES, 2015).

Desta forma, considerando a diversidade de produtos comerciais ob-
tidos a partir de C. sinensis, objetivou-se levantar dados científi cos a fi m de 
diferenciar os tipos mais comuns de chás provenientes dessa espécie, desta-
cando suas principais características e atividades farmacológicas.

2 MATERIAL E MÉTODOS

Esta revisão narrativa foi desenvolvida a partir de pesquisas conduzi-
das em livros clássicos da área de farmacognosia e fi toterapia, da legislação 
nacional pertinente, além da análise crítica de artigos presentes em bases ele-
trônicas (PubMed, Scielo, ScienceDirect, Scopus e Google acadêmico), sendo 
que a última busca foi realizada em março de 2016. Os artigos foram pesqui-
sados em português e inglês, com base nos unitermos: Camellia sinensis, chá 
branco (white tea), chá verde (green tea), chá oolong (oolong tea) e chá preto 
(black tea). Esses termos foram particularmente escolhidos porque são tradi-
cionalmente usados para descrever a espécie estudada, sua composição quími-
ca, usos terapêuticos e interações, bem como, são os principais tipos de chás 
dela provenientes, disponíveis comercialmente. O conteúdo dos capítulos dos 
livros, da legislação e dos artigos foi criteriosamente analisado, sendo que, em 
havendo pertinência, os dados foram incluídos nesta revisão, não tendo sido 
estabelecido qualquer limite temporal.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

3.1 CARACTERES FARMACOGNÓSTICOS DE CAMELLIA SINENSIS 
(L.) O. KUNTZE

A partir das folhas de C. sinensis é possível obter diferentes tipos de 
chá, dependendo do tratamento a que são submetidas, sendo os principais: chá 
branco (white tea), chá verde (green tea), chá oolong (oolong tea) e chá preto 
(black tea) (LEE, 2015). Além desses, existem outros tipos de chás, entretan-
to, menos estudados: amarelo, vermelho e banchá. 
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O chá é a infusão1 de folhas ou botões da espécie vegetal. Cada varie-
dade de C. sinensis adquire um sabor defi nido de acordo com o processamen-
to utilizado, que pode incluir oxidação e/ou fermentação. As folhas colhidas 
determinarão o tipo de chá, o aroma e a quantidade de substâncias presentes 
como os polifenois, taninos e cafeína (MAHAVE et al, 2008).

As características farmacognósticas de C. sinensis estão sumarizadas 
na Tabela 1. 

Tabela 1 – Caracteres farmacognósticos de Camellia sinensis (L). O. Kuntze

1. Infusão: método de preparo no qual a água potável, em temperatura acima 
de 90° C, é vertida sobre o chá que deve permanecer em repouso por tempo 

determinado, conforme a (s) espécie (s) vegetal (ais), (BRASIL, 1998).

Características Farmacognósticas Gerais

Divisão
Classe

Superordem
Ordem
Família
Gênero
Espécie

Magnoliophyta
Magnoliopsida

Asteranae
Ericales

Theaceae MIRB
Camellia L.

Camellia sinensis (L.) O. Kuntze

Sinonímia popular Chá, chá-da-índia, chá preto, chá verde

Partes utilizadas
Folhas e caules. As folhas colhidas determinarão o 
tipo de chá, sendo que quanto mais acima a folha 

for apanhada, mais agradável é o aroma e maior é o 
seu conteúdo em cafeína.

Descrição botânica

Árvore de pequeno porte, com folhas oblongas, 
escuras e lustrosas com nervuras bem marcadas 
e de margem inteiramente denteada. As fl ores 

perfumadas são pequenas (6 a 9 pétalas brancas, 
muitos estames e um pistilo com 3 estigmas) sur-

gem solitárias ou em pares nas axilas das folhas. Os 
frutos são cápsulas pequenas, globosas com 1 a 3 

sementes.

Habitat Planta nativa da Ásia Oriental (nordeste da Índia e 
sul da China).

Fonte: ITF, 2008; Mahave et al, 2008.
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3.2 COMPOSIÇÃO QUÍMICA DE CAMELLIA SINENSIS (L.) O. KUNTZE

A composição química de C. sinensis é muito variada, sendo os chás 
ricos em vários minerais e oligoelementos essenciais para saúde, porém seu 
principal efeito benéfi co está associado ao alto teor de polifenois, principal-
mente o grupo dos fl avonoides conhecidos como catequinas, presentes nas 
folhas frescas de C. sinensis (RETO et al, 2008).

As principais catequinas presentes são: epicatequina (EC), epigaloca-
tequina (EGC), epicatequina galato (ECG) e epigalocatequina galato (EGCG), 
sendo esta última, a mais abundante (FREITAS & NAVARRO, 2007). 

Na Tabela 2 encontram-se alguns estudos relacionados com substân-
cias presentes nos chás da planta C. sinensis e suas principais ações.

Tabela 2 – Estudos referentes aos grupos químicos presentes em Camellia 
sinensis (L). O. Kuntze e suas principais ações terapêuticas

SUBSTÂNCIAS PRINCIPAIS AÇÕES REFERÊNCIAS
Flavonoides Atuam como antioxidantes na 

inativação dos radicais livres, 
em ambos os compartimentos 

celulares, lipofílico e hidrofílico.

IKEDA et al., 
2005; COSTA & 

SILVA, 2011

Catequinas Aumentam a atividade de be-
ta-oxidação do ácido graxo no 
fígado e diminuem a atividade 

da enzima ácido graxo sintetase;
Estimulam o consumo de glicose 
no tecido muscular esquelético;
Inibem a enzima catecol-o-me-
tiltransferase (COMT), afetando 
a termogênese e a oxidação de 

lipídeos.

DULOO et al., 
2000; MYAZAWA 
2000;  IKEDA et 
al., 2005; ALTE-
RIO et al., 2007; 

LAGO et al., 2007; 
THIELECKE & 
BOSCHMANN 

2009     BA-
NERJEE, 2015

Catequinas asso-
ciadas à cafeína

Inibem a atividade das enzimas 
lipase gástrica e pancreática.

Bloqueiam o processo de emul-
sifi cação lipídica;

Aumentam a termogênese e a 
oxidação lipídica promovendo o 

gasto energético.

DULLOO et al., 
2000; BASU & 

EDRALIN, 2007 
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Metilxantinas 
(cafeína)

Agem inibindo a fosfodiasterase 
e, portanto, ocorre um aumento 
intracelular do AMP-cíclico o 

que aumenta a concentração de 
cálcio intracelular.

MAHAVE et al., 
2008; SILVA et al., 

2010 
Taninos Possivelmente atuam aumentan-

do a fi ltração glomerular levan-
do a desidratação extracelular, 
resultando em maior absorção 

de líquidos pelo intestino.

ITF, 2008; LO-
RENZI et al., 2008

Compostos fenó-
licos  (polifenois)

Prevenção e/ou redução dos 
sintomas de desordens hema-
tológicas graves, incluindo 

infl amações, síndromes coro-
narianas, inclusive doenças do 

sistema nervoso central, como a 
neurodegeneração

RODRIGUES et 
al., 2016

3.3 REAÇÕES ADVERSAS E INTERAÇÕES ENTRE CAMELLIA SINEN-
SIS (L.) O. KUNTZE E MEDICAMENTOS FARMOQUÍMICOS

Não existe nenhum relato de toxicidade clínica relacionado ao consu-
mo diário de chá, no entanto, a recomendação mais atual é que não ultrapasse 
7 xícaras ao dia (FREITAS & NAVARRO, 2007). As reações adversas obser-
vadas em estudos farmacocinéticos em seres humanos que utilizaram somente 
extratos de chás incluem dor de cabeça, vertigens e sintomas gastrointestinais 
(LORENZI et al, 2008). Há relatos de presença de alumínio em alto teor em 
análises de amostras de chás de C. sinensis, destacando-se local de plantação, 
idade da planta e pH da infusão às variações quantitativas do teor de alumínio 
(SILVA, 2016).

Segundo trabalho prévio, o ideal é consumir os chás provenientes da 
planta C. sinensis na forma de infusão, pois, a água e calor, ajudam a extrair 
e dissolver os componentes, sendo que quando os constituintes estão dissol-
vidos na forma líquida fi cam mais biodisponíveis para a sua ação (NISHIYA-
MA, 2010).

Alguns ensaios clínicos demonstram que os chás de C. sinensis po-
dem reduzir a absorção do ferro se forem ingeridos imediatamente após as 
refeições principais, portanto, é recomendado o consumo do chá entre as re-
feições e que o mesmo não seja ingerido após as cinco horas da tarde para não 
provocar insônia, devido à alta concentração de cafeína (ITF, 2008). 
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Gestantes, crianças, indivíduos com enfermidades gastrointestinais 
(devido ao aumento da excitação das mucosas por causa da cafeína), doenças 
renais (EGCG estimulam a fi ltração glomerular) e com alterações tireoidianas 
(competição do fl úor com o iodo) devem consumir cuidadosamente os chás 
provenientes de C. sinensis, para que não ocorram reações adversas como: 
hiperacidez, redução de apetite, constipação ou diarreia e irritação do aparelho 
digestivo (MAHAVE et al, 2008). 

Estudos têm evidenciado reações adversas relacionadas a interações 
entre plantas medicinais e medicamentos sintéticos, como pode ser observado 
na Tabela 3.

Tabela 3 – Reações adversas e interações entre Camellia sinensis (L.) O. 
Kuntze e medicamentos sintéticos

MEDICAMENTOS INTERAÇÃO PLANTA-
-MEDICAMENTO

REAÇÕES AD-
VERSAS

Anticoagulantes 
e antitrombóticos 
(exemplo: varfari-

na)

Pode diminuir os efeitos dos 
fármacos devido ao conteúdo 
de potássio e vitamina K pre-
sente na planta, porém, isso 

ocorre somente se o consumo 
for alto.

Hepatotoxicidade
Aumenta o risco de 

sangramento.

Antiarrítmicos 
(exemplo: amioda-

rona)

Pode diminuir a absorção do 
fármaco devido à concentra-

ção de taninos.

Náusea e pertur-
bações do trato 
gastrointestinal.

Antitússigenos 
(exemplo: iodeto de 

potássio)

Pode haver competição do 
iodo com o fl úor presente no 

chá.

Náusea e pertur-
bações do trato 
gastrointestinal, 
alterações tireoi-

dianas.
Benzodiazepínicos 
(exemplo: diaze-

pam)

Pode antagonizar os medica-
mentos dessa classe devido à 

concentração de cafeína.

Altera parâmetros 
cardiovasculares 
(eleva a pressão 
arterial, risco de 
infarto e ataque 

cardíaco).
Citotóxicos (exem-
plo: bortezomib)

Pode diminuir os efeitos dos 
fármacos devido ao conteúdo 

de polifenois e cafeína.

Insônia, irritabili-
dade e ansiedade.

Fonte: ITF, 2008; Mendes et al, 2010; Nicoletti et al, 2010
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Observa-se a suma importância de mais estudos em relação às intera-
ções planta e medicamentos farmoquímicos sintéticos para que a orientação 
do uso seja feita com cautela por profi ssionais prescritores, minimizando os 
efeitos colaterais.

3.4 DIFERENTES TIPOS DE PROCESSAMENTO DOS CHÁS PROVE-
NIENTES DE CAMELLIA SINENSIS (L.) O. KUNTZE

A planta C. sinensis pode ser categorizada comercialmente em dife-
rentes tipos de chás.

O chá branco é obtido por meio de folhas recém-formadas e brotos 
da planta e não sofre nenhum processamento, além da secagem pelo sol. É 
mais consumido em países como a Índia, Sri Lanka, Geórgia e Japão, todavia 
o de melhor qualidade é cultivado na China (TEIXEIRA & LEITE, 2010). As 
folhas são colhidas antes de oxidarem e nesta fase estão presentes 40% a mais 
de substâncias antioxidantes e termogênicas. O tempo de colheita interfere no 
sabor do chá, por isso o “branco” tem o gosto mais doce e suave que o verde 
e preto. Apresenta uma quantidade de polifenois superior ao chá verde (KA-
RORI, 2007; FANARO, 2009). A cafeína parece estar presente em níveis mais 
altos no chá branco do que em outros chás de C. sinensis (FANARO, 2009). 
As folhas contêm proteínas, carboidratos, ácido ascórbico, vitaminas do com-
plexo B e bases púricas, especialmente cafeína e polifenois (fl avonoides, áci-
dos fenólicos e proantocianidinas) entre outros (TEIXEIRA & LEITE, 2010).

Para a obtenção do chá verde as folhas coletadas são secas ao ar, depois 
fumegadas (vapor), enroladas e retornam a secagem. Sua cor é verde devido à 
inativação da polifenol oxidase, por meio do tratamento das folhas frescas por 
calor (FANARO,   2009). É mais consumido no Japão, China e Coréia, porém, 
tornou-se uma das bebidas mais populares do mundo devido aos seus princípios 
ativos (RETO et al., 2008). As folhas contêm proteínas, carboidratos, ácido as-
córbico, vitaminas do complexo B e bases púricas, especialmente cafeína (ab-
sorção mais lenta que do café), polifenois (epicatecois livres e esterifi cados pelo 
ácido gálico e produtos de condensação e taninos). Os principais constituintes 
químicos são as catequinas, especialmente o (-)galato epigalocatequina (EGCG).

O chá oolong é obtido da mesma forma que o chá preto, a diferença 
entre eles é que o oolong sofre oxidação parcial e o tempo de fermentação é 
menor, aproximadamente 2 horas (COSTA & SILVA, 2011). Esse tipo de chá 
é mais consumido no Japão e China. O processo retém quantidade conside-
rável de catequinas originais (FANARO, 2009). As folhas contém proteínas, 
carboidratos, ácido ascórbico, vitaminas do complexo B e bases púricas, es-
pecialmente cafeína e polifenois (monosídeos de fl avonois, catecois e epicate-
cois livres) e taninos (SILVA et al, 2010).
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Em relação ao chá preto o processamento segue algumas etapas se-
melhantes a do chá verde, entretanto, com a diferença de que as folhas são 
esmagadas, quebradas, gerando um processo de oxidação antes de serem se-
cas. Nesse processo, as catequinas presentes nas folhas sofrem oxidação e 
são responsáveis pelo desenvolvimento da cor e sabor da bebida (FANARO, 
2009). O processo fermentativo favorece a oxidação enzimática dos polife-
nois presentes, conferindo menor adstringência e coloração mais intensa ao 
material vegetal (DUARTE & MENARIM, 2006). A oxidação é enzimática 
por ação da polifenol oxidase presente nos vacúolos das células, porém, para 
que as enzimas possam ser liberadas destes vacúolos, as folhas precisam ser 
trituradas e deixadas expostas ao oxigênio do ar (FANARO, 2009). 

O chá preto representa 90% do consumo total mundial, sendo a Índia a 
maior produtora e exportadora desse tipo de chá. Na produção do chá preto as 
catequinas são oxidadas enzimaticamente gerando uma mistura complexa de 
polifenois, constituída de teafl avinas, teasinensinas e tearubiginas, que são os 
principais produtos oxidados do chá preto (RETO et al., 2008). Assim como 
no chá verde, o chá preto apresenta na sua composição, além de polifenois, 
outros compostos orgânicos como aminoácidos, metilxantinas, carboidratos, 
proteínas, compostos voláteis e minerais (SILVA et al, 2010). Na Tabela 4 
encontram-se sumarizadas as características gerais dos tipos de chás prove-
nientes da espécie vegetal C. sinensis.

Tabela 4 – Características gerais dos tipos de chás de Camellia sinensis (L.) 
O. Kuntze

CARACTERÍSTICAS CHÁ
BRANCO

CHÁ
VERDE

CHÁ 
OOLONG

CHÁ
PRETO

Parte utilizada Folha e caule Folha Folha Folha e 
caule

Época de Colheita
Primeira Colheita

Última colheita

Os chás são produzidos três vezes ao ano: outono, 
primavera e verão.
Ocorre quando a árvore de C. sinensis atinge 3-5 
anos.
Geralmente as colheitas são realizadas até as 
arvores de C. sinensis atingirem 50 anos.

Grau de fermentação 5% 0% 80% 95%
Eliminação enzimática Não Sim Sim Parcial

Fonte: Mahave et al, 2008

Existem outros tipos de chás provenientes de C. sinensis, contu-
do ainda sem investigação científi ca de grande impacto, sendo esses o chá 
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amarelo, chá vermelho e banchá. O chá amarelo possui produção semelhante 
ao chá verde, porém, com secagem mais lenta onde as folhas úmidas repou-
sam até amarelecerem. Geralmente é de uma aparência amarelo-esverdeado 
com aroma diferente daqueles do chá branco e verde (SILVA et al, 2010).

O chá vermelho (Pu-erh) é preparado pela fermentação completa e por 
longo tempo, onde as folhas são comprimidas e armazenadas em barris. Duran-
te essa fermentação observa-se a presença do microrganismo Aspergillus niger. 
O processo de produção do chá vermelho exige no mínimo 3 anos, entretanto a 
maturação das folhas é de 60 anos. É ao longo desse tempo que a bebida adqui-
re a sua cor característica. Acredita-se que quanto maior for o tempo de preser-
vação das folhas do chá, melhor será sua qualidade (COSTA & SILVA, 2011). 
O banchá segue os mesmos procedimentos do chá verde, todavia é torrado e 
não é fermentado. Acredita-se que tenha uma maior concentração de polifenois 
que o verde e não contém cafeína (COSTA & SILVA, 2011).

3.5 PROCESSO DE OBTENÇÃO DOS DIFERENTES TIPOS DE CHÁS 
DA PLANTA CAMELLIA SINENSIS (L.) O. KUNTZE

Para se obter os diferentes tipos de chás provenientes de C. sinensis, 
a espécie vegetal deve ser submetida há algumas etapas de processamento, 
sendo as principais: vaporização, secagem, enrolamento e fermentação. O 
processo de obtenção dos diferentes tipos de chás da planta Camellia sinensis 
pode ser observado no Esquema 1.

Esquema 1 – Obtenção dos diferentes tipos de chás de Camellia sinensis 
(L.) O. Kuntze

Fonte: Fanaro, 2009; Costa & Silva, 2011
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3.6 ESTUDOS RELACIONADOS AOS DIFERENTES TIPOS DE CHÁS 
PROVENIENTES DE CAMELLIA SINENSIS (L.) O. KUNTZE E SEUS 
EFEITOS TERAPÊUTICOS

Sabe-se que C. sinensis apresenta atividades farmacológicas diferen-
ciadas devido à quantidade de substâncias benéfi cas presentes em sua com-
posição. 

Portanto, na Tabela 5, estão relacionadas às atividades farmacológi-
cas com os diferentes tipos de chás provenientes de C. sinensis e sua ação 
comprovada no combate ao câncer, ao diabetes mellitus, às doenças crônicas 
degenerativas, às doenças infl amatórias e à obesidade.

Tabela 5 – Atividades farmacológicas relacionadas aos diferentes tipos de 
chás provenientes de Camellia sinensis (L.) O. Kuntze.

DOENÇAS ATIVIDADES FARMACOLÓGI-
CAS

REFERÊNCIAS
TIPO DE CHÁ

Câncer
chá verde e 
chá branco

Promovem redução na formação e 
ativação de carcinogênicos;

Aumento da desintoxicação causada 
por carcinogênicos;

Redução na ligação carcinogênico/
DNA;

Proteção contra o dano oxidativo do 
DNA e de macromoléculas controla-

doras chave;
Redução do crescimento tumoral;

Aumento na apoptose e diminuição 
da metástase.

BROWN, 1999; 
KAVANAGH 
et al., 2001; 

JODOIN & BE-
LIVEAU, 2002

Diabetes 
Mellitus

chá verde e 
chá preto

Promovem a sensibilização de 
GLUT-4 no tecido adiposo;

Reduzem a absorção de glicose e 
gordura pela inibição de enzimas gas-
trointestinais envolvidas na digestão;
Aumentam as concentrações de insu-
lina pós-prandial por estimulação das 

células beta pancreáticas.

ALTERIO et al., 
2007; FREITAS 
& NAVARRO, 
2007; SERON 
& FURLAN 

2010; SILVA et 
al., 2010
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Doenças 
Crônicas 

Degenerativas
chá verde, 

chá branco e 
chá preto

Aumentam signifi cativamente a ativi-
dade de beta oxidação do ácido graxo 

no fígado;
Diminuem a atividade da enzima 

ácido graxo sintetase;
São antagonistas dos EROS.

IKEDA et al., 
2005; ALTE-

RIO et al., 
2007; BASU 

& EDRALIM, 
2007; FREITAS 
& NAVARRO, 

2007; LA-
MARÃO & 

FIALHO 2009; 
SILVA et al., 

2010; TEXEIRA 
& LEITE, 2010

Doenças 
Infl amatórias

chá verde Inibição das enzimas ciclooxigenase 
2 (COX-2) e lipoxigenase do metabo-

lismo do ácido araquidônico.
Inibe a ativação do NF- Kappa beta e 
reduz a produção do TNF-alfa (cito-

cinas pró-infl amatórias)

SENGER et al., 
2010

Obesidade
chá branco, 
chá verde, 

chá preto e chá 
oolong

Aumentam a termogênese e a oxida-
ção lipídica;
Promovem

a oxidação de gorduras e atuam 
diretamente no adipócito, inibindo a 

lipogênese.

DULOO et al., 
2000; IKEDA 
et al., 2005; 

ALTERIO et al., 
2007; BASU 
& EDRALIM 

2007; FREITAS 
& NAVARRO, 
2007; LAMA-
RÃO & FIA-
LHO, 2009; 
SILVA et al., 

2010



OLIVEIRA, M. D. DE; BUDEL, J. M.; COIADO, J. R.; ARCARO, G.; FARAGO, P. V.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2016, v.01, nº 28, p. 35-52 47

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os relatos da literatura apesar de revelarem os benefícios dos chás de 
Camellia sinensis (L.) O. Kuntze, principalmente em relação ao chá verde, 
remetem à necessidade de novas investigações em relação aos outros tipos de 
chá, a exemplo do chá branco. Neste caso, poucos estudos foram conduzidos, 
uma vez que, supostamente apresenta quantidade superior de polifenois em 
relação ao chá verde e ao chá preto, que são os mais investigados até o mo-
mento, podendo apresentar resultados interessantes do ponto de vista clínico.

A literatura também informa diferentes dosagens diárias para o con-
sumo dos chás e contradições entre os relatos, necessitando, dessa forma, uma 
padronização de posologia para evitar riscos de toxicidade e reações adversas. 

Observando-se os níveis de polifenois e os procedimentos a que são 
submetidos os diferentes tipos de chás, percebe-se uma diferença mínima en-
tre eles, como, por exemplo, o oolong, amarelo e banchá. Nesse sentido, não 
haveria a necessidade desses tipos de chás provenientes da mesma planta, 
sendo que podem ser, na verdade, uma estratégia de marketing utilizada pelas 
indústrias.

 Existe uma escassez de informações e também dados contraditórios 
em relação aos diferentes chás e à sua utilização terapêutica. Desta forma, 
há necessidade de se promover mais pesquisas com C. sinensis, em suas di-
ferentes preparações, para nortear a obtenção de novos fi tofármacos. Isso se 
justifi ca porque esta é uma espécie muito promissora em diversas doenças de 
grande impacto epidemiológico e socioeconômico.
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4 
DETERMINAÇÃO DA MÁXIMA VAZÃO DE 

ESCOAMENTO SUPERFICIAL DE 
UMA VOÇOROCA SITUADA ÀS MARGENS 

DA BR 101-NE/PB 

RESUMO: Os processos erosivos se acentuam com 
a concentração das águas pluviais provenientes da 
impermeabilização do solo devido à implantação de 
obras civis: drenagem rodoviária, pavimentação rural/
urbana, dentre outras desencadeando as voçorocas. Os 
processos erosivos iniciam-se pelo impacto da massa 
aquosa com o terreno, desagregando suas partículas. 
Esta primeira ação do impacto é complementada pela 
ação do escoamento superfi cial, a partir do acúmulo de 
água em volume sufi ciente para propiciar o arraste das 
partículas liberadas os estudos que contribuem para o 
conhecimento das voçorocas, tendem a tratar do assun-
to de maneira global, mas alguns aspectos previamente 
abordados de modo genérico tem ganhado relevância 
com a realização de balanços hídricos e a caracteriza-
ção geotécnica dos materiais das áreas afetadas. Este 
trabalho tem como objetivo determinar a máxima vazão 
de escoamento superfi cial em função da probabilidade 
de ocorrência da maior enchente para subsidiar a elabo-
ração de um projeto de drenagem como parte integrante 
de um projeto de recuperação de uma voçoroca situada 
às margens da BR -101/PB.

PALAVRAS-CHAVES: Processos erosivos. Drena-
gem rodoviária. Voçoroca. Vazão.

ABSTRACT: The erosive processes are accentuated 
with the concentration of rainwater from the soil 
sealing due to the implementation of civil works: road 
drainage, rural / urban paving, among other triggering 
the gullies. The erosive processes initiated by the impact 
of the aqueous mass with the terrain, disaggregating its 
particles. This fi rst action of the impact is complemented 
by the action of runoff  from the accumulation of water 
in suffi  cient volume to provide the drag of the particles 
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released studies that contribute to the knowledge of gullies tend to deal with 
globally subject, but some aspects previously addressed in general terms has 
gained importance with the completion of water balances and geotechnical 
characterization of the materials of the aff ected areas. This study aims to 
determine the maximum fl ow of runoff  due to the occurrence probability of 
the biggest fl ood to support the development of a drainage project as part of a 
restoration project of a gully situated on the banks of the BR -101 / PB.

KEYWORDS: Erosive processes. Road drainage. Gullies. Flow rate.

1 INTRODUÇÃO

Os processos erosivos se acentuam com a concentração das águas 
pluviais provenientes da impermeabilização do solo devido à implantação de 
obras civis: drenagem rodoviária, pavimentação rural/urbana, dentre outras 
desencadeando as voçorocas.

A voçoroca é a feição mais fl agrante da erosão antrópica, po-
dendo ser formada através de uma passagem gradual da erosão 
laminar para erosão em sulcos e ravinas cada vez mais pro-
fundas, ou então, diretamente a partir de um ponto de elevada 
concentração de águas pluviais (IPT, 1986).

As voçorocas quando não controladas podem ameaçar a segurança 
nas obras viárias, assorear mananciais podendo até mesmo comprometer a 
utilização dos mesmos.

O afl oramento do lençol freático, interceptado pela voçoroca, pode 
desencadear o fenômeno conhecido como “piping” provocando rupturas de 
maciços terrosos e consequentemente transporte de solos. 

O piping ou erosão regressiva e um fenômeno que consiste no carrea-
mento de partículas de solo pela água em um fl uxo podendo levar ao colapso 
da estrutura (MASSAD, FAIÇAL, 2010).

Os processos erosivos iniciam-se pelo impacto da massa aquosa com 
o terreno, desagregando suas partículas. Esta primeira ação do impacto é com-
plementada pela ação do escoamento superfi cial, a partir do acúmulo de água 
em volume sufi ciente para propiciar o arraste das partículas liberadas (IPT, 
1991).

Em geral, os estudos que contribuem para o conhecimento das vo-
çorocas, tendem a tratar do assunto de maneira global, mas alguns aspectos 
previamente abordados de modo genérico têm ganhado relevância com a rea-
lização de balanços hídricos e a caracterização geotécnica dos materiais das 
áreas afetadas (PONÇANO e PRANDINI, 1987).
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O estudo das vazões depende, inicialmente, da quantifi cação das 
águas precipitadas para então, se adotar medidas que auxiliem no controle 
deste acréscimo, evitando a ocorrência das inundações (SEIBT et al, 2012).

O método racional e amplamente utilizado para determinação da va-
zão de pico, em função de um determinado período de retorno em áreas não 
superiores a 200 Hectares (LANA, 1987).

A vazão de projeto constitui-se em dado fundamental para o dimen-
sionamento de estruturas hidráulicas em obras de engenharia e na obtenção de 
cotas de alerta de inundações. (SEIBT et al, 2012).

O estudo de chuvas intensas tem por fi nalidade estabelecer as equa-
ções (IDF) intensidade-duração- frequência.

Este trabalho tem como objetivo determinar a máxima vazão de es-
coamento superfi cial em função da probabilidade de ocorrência da maior en-
chente para subsidiar a elaboração de um projeto de drenagem como parte 
integrante de um projeto de recuperação de uma voçoroca situada às margens 
da BR -101/PB.

2 METODOLOGIA

Para realização do presente trabalho foi realizado levantamento de 
campo conforme demonstrado nas fi guras abaixo para identifi cação dos parâ-
metros a serem avaliados para subsidiar a determinação da vazão máxima de 
escoamento superfi cial.

Figura 01 – vista da área de montante da voçoroca localizada entre 
as estacas 950 e 1015 lado direito da BR-101/PB.

         
Fonte: O autor, 2016
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Figura 2 – detalhe da área desfi gurada por processos erosivos

       
Fonte: O autor, 2016

Figura 3 – detalhe assoreamento e desestabilização de taludes laterais

        
Fonte: O autor, 2016.

Figura 4 –  assoreamento as margens da rodovia BR-101

        
Fonte: O autor, 2016.

Com auxílio da equipe de topografi a foi possível realizar o levanta-
mento planaltimétrico (Figura 09) e (Figura 10) da área em estudo para obten-
ção dos parâmetros da voçoroca (Tabela 01):
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Figura 5 – Detalhe levantamento curvas de nível da área em estudo.

Fonte: O autor, 2016. 

Figura 6 –  Detalhe levantamento das seções transversais 
da área em estudo.

Fonte: O autor, 2016. 

Tabela 01 – Parâmetros da voçoroca.
Parâmetros Resultados
Comprimento: 1.457,702 m
Largura média: 20,00 m
Profundidade média: 10 m
Cota montante: 125,025 m
Cota jusante: 38,811 m
Desnível: 88,214 m
Declividade:   5,914%

Fonte: O autor, 2016.
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 Para determinação da vazão de escoamento no canal foram utilizadas 
as seguintes etapas:

Método Racional 

O cálculo da vazão pelo método racional é efetuado pela seguinte 
fórmula:

Q  =  C . i . A
 
onde: 

Q  =  Vazão, em m3/s;
C  =  Coefi ciente de escoamento superfi cial (adimensional);
 i   =  Intensidade pluviométrica, em mm/min;
A  =  Área de drenagem, em ha.

Coefi ciente de Escoamento Superfi cial

Adotado em função do tipo e uso do solo. 

Tempo de Concentração

Para bacias com áreas de drenagem inferiores ou iguais a 100 ha, o 
tempo de concentração será calculado pela fórmula de KIRPICH, expressa 
por:

tc = 57 ( L³/H ) 0,385

 onde:

tc  = Tempo de concentração, em min;
L  = Comprimento do talvegue, em km;
H  = Desnível  médio do talvegue, em m.

Intensidade Pluviométrica

A intensidade pluviométrica calculada a partir da aplicação da equa-
ção de chuvas válidas para a área em estudo, para duração da chuva igual ao 
tempo de concentração da bacia. 
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Períodos de Retorno ou Tempos de Recorrência 

O período de retorno utilizado na determinação da vazão de projeto e, 
consequentemente, no dimensionamento do dispositivo de drenagem, fi xado 
em função dos seguintes itens:

a) Importância e segurança da obra;
b) Estudo benefício-custo, a partir da avaliação dos danos para vazões 

superiores à vazão de projeto, considerando danos a terceiros e custos para 
restauração da estrada.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Equação de chuva para a cidade de João Pessoa (Engº J. A. Souza) 
i = 369,409.T 0,15/(t+5) 0,568

Tempo de concentração da bacia = 15,83 minutos
 

Tabela 2 – Determinação das vazões.
TR(anos) Duração(min) INT(mm/h) Qmax(m³/s)

10 5 141,094 539,429
15 5 149,941 573,255
25 5 161,882 618,907
50 5 179,619 686,720
    

TR(anos) Duração(min) INT(mm/h) Qmax(m³/s)
10 10 112,070 428,464
15 10 119,097 455,332
25 10 128,582 491,593
50 10 142,670 545,457
    

TR(anos) Duração(min) INT(mm/h) Qmax(m³/s)
10 15 95,175 363,873
15 15 101,143 386,690
25 15 109,198 417,485
50 15 121,162 463,228
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TR(anos) Duração(min) INT(mm/h) Qmax(m³/s)
10 30 69,259 264,791
15 30 73,602 281,396
25 30 79,464 303,805
50 30 88,170 337,093
    

TR(anos) Duração(min) INT(mm/h) Qmax(m³/s)
10 60 48,727 186,294
15 60 51,783 197,976
25 60 55,907 213,742
50 60 62,032 237,162

Fonte: O autor, 2016.

Gráfi co 1 – Intensidade, duração e frequência na área em estudo.
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Fonte: O autor, 2016

Gráfi co 2 – Vazões máximas de escoamento na área em estudo.
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Gráfi co 3 – Probabilidade máxima de enchente na área em estudo.
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Fonte: O autor, 2016.

Diante dos resultados calculados considerando um período de vida 
útil da obra para 20 anos, consideramos que a probabilidade em acontecer uma 
enchente máxima é 88% em um período de retorno de 10 anos.

Será considerado para dimensionamento da estrutura que conduzirá a 
água até o desemboque fi nal, seguindo os parâmetros  da chuva de duração de 
5 minutos para uma vazão máxima de 539,429 m³/s.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento deste trabalho permitiu avaliar os parâmetros fí-
sicos envolvidos com a drenagem superfi cial oriundas da pista da BR-101/
NE situado no estado da Paraíba. A recuperação de uma voçoroca envolve um 
estudo multidisciplinar e elaboração de projetos complementares não sendo 
intuito de este estudo solucionar o problema, mas sim determinar a vazão má-
xima de escoamento que juntamente com o projeto de drenagem se somará a 
outros projetos para recuperação em defi nitivo da área objeto de estudo.

Em uma etapa posterior será possível dimensionar o dispositivo de 
drenagem para conduzir com segurança as águas provenientes do escoamento 
da rodovia evitando assim fatores que possam colocar em risco a utilização da 
rodovia bem como assoreamento de mananciais a jusante da rodovia.
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EDUCAÇÃO INFANTIL, GESTÃO 

DEMOCRÁTICA E RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS: DESAFIOS, POSSIBILIDADES 

E ENFRENTAMENTO 

RESUMO: O estudo na Educação Infantil evidencia o 
papel dos profi ssionais das equipes gestoras, no olhar de 
alguns dos professores e equipes gestoras dos Centros 
Municipais de Educação Infantil de União Vitória- PR. 
O objetivo principal é estudar a gestão democrática e 
participativa no contexto da Educação Infantil. Especi-
fi camente, contextualizar as equipes gestoras na demo-
cratização da educação, do conhecimento e da gestão; 
identifi car algumas das ações para as relações interpes-
soais dos profi ssionais; compreender a importância de 
estabelecer relações adequadas e de qualidade humana 
no processo de aprendizagem e desenvolvimento de 
crianças pequenas. A pesquisa é de caráter bibliográfi co 
e documental, apoiada em coleta de dados parciais.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil. Equipe Ges-
tora. Gestão Democrática e Participativa. Relações In-
terpessoais. 

ABSTRACT: The study in Early Childhood Education 
evidences the role of management team professionals, 
in the eyes of some of the teachers and management 
teams of the Municipal Youth Education Centers of 
União Vitória-PR. The main objective is to study de-
mocratic and participatory management in the context 
of Early Childhood Education. Specifi cally, to contex-
tualize management teams in the democratization of 
education, knowledge and management; Identify some 
of the actions for the interpersonal relationships of pro-
fessionals; Understand the importance of establishing 
adequate relationships and human quality in the process 
of learning and development of young children. The re-
search is of bibliographic and documentary character, 
supported in partial data collection.
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1 INTRODUÇÃO 

Dentre os muitos motivos pelos quais buscamos o aprofundamento na 
temática de gestão escolar, partimos da realidade vivenciada profi ssionalmen-
te pelo pesquisador em formação inicial, nas quais nos deparamos com ações 
adotadas por gestores, frente a situações confl ituosas envolvendo profi ssionais 
atuantes na Educação Infantil em seus diversos contextos – pessoais e profi s-
sionais, como, por exemplo, entre as equipes: gestora, docente, pedagógica, 
de apoio, entre outras.

Com o aprofundamento científi co e metodológico, procuramos identi-
fi car a postura necessária aos gestores para a realidade enfrentada atualmente 
nas instituições de Educação Infantil. Dessa maneira, constituindo profi ssio-
nais críticos e participativos; futuros professores e gestores, com maior pos-
sibilidade de analisar as ações tomadas, e que, consequentemente, possamos 
implantar práticas concretas frente à realidade institucional onde atuamos.

Com base nos pressupostos citados, elencamos como principal objeti-
vo deste estudo identifi car a relevância da atuação da equipe gestora dos Cen-
tros de Educação Infantil (CEMEIs), no enfrentamento de situações confl ituo-
sas que ocorrem no cotidiano das instituições. Com metodologia de caráter 
qualitativo, com base em levantamento de dados bibliográfi cos e documental; 
com aporte em pesquisa de campo, com questões acerca da atuação prática 
dos gestores de instituições de Educação Infantil, diante dos enfrentamen-
tos cotidianos. Sob esse prisma, passaremos a contextualizar a postura desses 
profi ssionais frente aos princípios constitucionais da democratização da edu-
cação, do conhecimento e da gestão.

2 GESTÃO DEMOCRACIA E PARTICIPAÇÃO NA EDUCAÇÃO IN-
FANTIL 

Ao adentrarmos nas discussões de gestão, no que se refere ao campo 
educacional, faz-se necessário estabelecer uma distinção entre a gestão edu-
cacional e a gestão escolar. Nesse sentido, ao referir-se à gestão educacional, 
Vieira (2007, apud CARVALHO, 2012, p. 40), nos diz que “devemos ter em 
mente, que falamos de ações governamentais, em nível Federal, Municipal 
e Estadual. Já a gestão escolar, abrange os estabelecimentos de ensino, mais 
diretamente, as tarefas cotidianas da escola”.

É importante e necessário esclarecer, que, ao referir-se à equipe pro-
fi ssional, não estamos nos dirigindo somente à equipe gestora e docentes. 
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Pois, as instituições de Educação Infantil, imprescindivelmente, necessitam 
de profi ssionais que atuam no preparo da alimentação, limpeza, funções ad-
ministrativas, entre outras, para seu pleno funcionamento. 

Sobre essa perspectiva, Paro (2008, p. 18-19) nos diz que:

Há pessoas trabalhando na escola, especialmente em postos de 
direção, que se dizem democratas apenas porque são “liberais” 
com alunos, professores, funcionários ou pais, porque lhes dão 
“abertura” ou “permitem” que tomem parte desta ou daquela 
decisão. Mas o que esse discurso parece não conseguir enco-
brir totalmente é que, se a participação depende de alguém que 
dá abertura ou que permite sua manifestação, então a prática 
em que tem lugar essa participação não pode ser considerada 
democrática, pois democracia não se concede, se realiza: não 
pode existir “ditador democrático”.

O que não podemos aceitar, é que, diante do contexto escolar, existam 
espaços de supressões, censuras, perseguições e repressões, tendo em vista, 
que em 1988, foi aprovada uma nova Constituição para o Brasil, a qual apaga 
os rastros da ditadura militar e estabelece princípios democráticos no país, 
inclusive, com atenção ao campo educacional. Por esse motivo, é necessário 
analisar a postura dos gestores frente aos princípios constitucionais da demo-
cracia e da participação.

Entendemos que a legitimidade de um processo democrático 
pluralista não se dá com o respeito somente à liberdade de ex-
pressão, mas também com o respeito à dignidade dos membros 
da sociedade e o direito à igualdade. Assim o direito à liberdade 
de expressão e o direito à igualdade não se excluem, mas se 
complementam (RANGEL, online, 2016).

Nesse cenário estrutural, destacamos a função dos professores e equi-
pes gestoras como garantidores dos princípios constitucionais de democrati-
zação da educação, do conhecimento e da gestão e promoção da participação 
de todos os segmentos na tomada de decisões.

De acordo com Rosmeiri (2008, p. 9): “A gestão passa a ser sinônimo 
de ambiente autônomo e participativo, o que implica trabalho coletivo e com-
partilhado por várias pessoas para atingir objetivos comuns”. 

Sobre essa concepção, Paro (2008, p. 25) afi rma o seguinte:

[...] Se estamos interessados em promover relações não-autori-
tárias entre as pessoas, é preciso que desçamos ao nível de ser 
os agentes motivadores de nossa práticas e comportamentos no 
relacionamento com outras pessoas e grupos.
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Apuramos até aqui, que a participação, como direito fundamental as-
segurado, respeita a opinião de todos os envolvidos no processo, não de forma 
hierárquica e isolada; se as ações da gestão não seguirem nesse sentido, não 
poderão ser consideradas democráticas e participativas.

A gestão educacional implica na proposta de trabalho com limites, 
práticas e possibilidades, a fi m de gerar um esforço coletivo, em prol de um 
objetivo único. A direção, a coordenação, os professores, cozinheiras, serviços 
gerais, pais, alunos, e demais segmentos da comunidade escolar constituem e 
caracterizam a unidade. Precisamos, nesse entendimento, envolver todos os 
indivíduos no processo e nas tomadas de decisões, o que implica em construir 
um trabalho de equipe e de qualidade, a fi m de tornar os profi ssionais inova-
dores, aptos a lidar com possibilidades e limitações, buscando melhorias nas 
condições educacionais, por meio de um processo democrático, mostrando 
a todos os envolvidos sua real importância e papel, enquanto membros da 
instituição.

3 GESTÃO PARTICIPATIVA E RESOLUÇÃO DE CONFLITOS 

Para tanto, precisamos evidenciar a importância das equipes gestoras 
e as relações interpessoais dos profi ssionais da Educação Infantil. A interação 
entre as pessoas pode ocorrer em dois níveis concomitantes e interdependen-
tes segundo Moscovici (1994). Primeiramente, no nível da tarefa, ou seja, na 
execução das atividades individuais e em grupos. E no nível socioemocional 
com as sensações, aos sentimentos gerados pela convivência. De acordo com 
os sentimentos positivos, a tarefa torna-se facilitada, gerando uma produtivi-
dade satisfatória. Quando não é satisfatório, a tarefa passa a sofrer, manifes-
tando-se com interações de desagrado, antipatia, aversão etc. Assim, o nível 
socioemocional pode favorecer o resultado do trabalho e as relações inter-
pessoais. Se os processos são democráticos e participativos, há colaboração e 
o afeto é melhor para o êxito do trabalho daquele grupo. Se não for, o grupo 
passa a ter confl itos internos.

A instituição escolar, de caráter democrático, implica na participação. 
Dessa forma, o gestor tem o desafi o de fortalecer a autonomia de sua equipe, 
promovendo um clima de contribuição por parte de todos os envolvidos, dimi-
nuindo, desse modo, os espaços onde possam surgir os confl itos, substituindo-
-os pelo desejo de alcançar o sucesso da escola, consequentemente, cria-se: “[...] 
um ambiente de aprendizagem efi ciente, seguro e efi caz” (FILHO, 2012, p. 36).

Ainda assim, não depende totalmente do gestor a melhoria das rela-
ções interpessoais, pois a compreensão sobre a democracia na escola exige 
uma compreensão detalhada de todo o sistema educacional, o que nos leva a 
recorrer aos diferentes níveis de formação, ou ainda, de empenho em melhorar 
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a realidade educacional. Para compreender o que pensam alguns dos professo-
res e dos representantes das equipes gestoras sobre a importância em estabele-
cer relações adequadas e de qualidade humana no processo de aprendizagem 
e desenvolvimento de crianças pequenas, realizamos uma breve coleta de da-
dos, por meio de questionários em alguns CEMEIs de União da Vitória.

No intuito de elucidar e evidenciar a importância em estabelecer rela-
ções adequadas e de qualidade humana no processo de aprendizagem e desen-
volvimento de crianças pequenas, realizamos uma coleta de dados com alguns 
professores e equipes gestoras sobre as infl uências da gestão e das relações 
interpessoais entre os profi ssionais dos CEMEIs de União da Vitória. Com 
zelosa apuração dos resultados da pesquisa aplicada para a construção práti-
ca deste trabalho, coligida entre a documentação e a fundamentação teórica 
discutida de forma a evidenciar a articulação existente entre as políticas, as 
diretrizes e as práticas do interior dos CEMEIs. 

Assim, com base no gráfi co a seguir, é possível concretizar que, dos 
questionários distribuídos aos professores da Educação Infantil, 42,8% foram 
devolvidos, sendo que, 21,4% destes, foram recebidos com identifi cação, e a 
mesma porcentagem sem identifi cação, levando em consideração, que a iden-
tifi cação da instituição era opcional pelos participantes. Do total de questio-
nários emitidos aos professores, 57,1% não teve sucesso. Tratando dos resul-
tados da pesquisa aplicada com as equipes gestoras dos CEMEIs, 7,1% dos 
questionários retornaram ao pesquisador, sendo, este total, identifi cado.

Gráfi co 1 – Resultado da pesquisa de campo aplicada com professores e 
gestores dos CEMEIs de União da Vitória
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Fonte: Os autores, 2016.
 
No que se refere aos níveis de satisfação dos professores com relação 

à atuação dos gestores dessas instituições, é possível observar (no gráfi co 2) 
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que 28,5% dos profi ssionais entrevistados, em um contexto geral, dizem estar 
satisfeitos com o trabalho de seus gestores; 7,1% disseram estar insatisfeitos e, 
7,1% parcialmente satisfeitos, e o nível de totalmente satisfeitos é igual a 0%. 

Gráfi co 2 – Níveis de satisfação dos professores da Educação Infantil parti-
cipantes da pesquisa, com relação à atuação das equipes gestoras
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Fonte: Os autores, 2016.

Para cotejar as informações obtidas, a partir das questões que apre-
sentaremos, ocorreu a necessidade de realizar um complemento à coleta que 
realizávamos, até então, com gestores e professores da Educação Infantil. Es-
tendemos os questionamentos a alguns gestores dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental, objetivando um comparativo entre as opiniões dos gestores da 
Educação infantil e dos Anos Iniciais sobre a postura dos gestores frente aos 
desafi os das relações interpessoais, profi ssionais e éticas; sobre as propostas 
de atividades desafi adoras desenvolvidas pelas equipes a fi m de promover o 
respeito mútuo, bem como, sobre a gestão e sua consolidação conforme o pro-
jeto político pedagógico (PPP) e as formas de avaliação para os sistemas de 
gestão. Assim, enviamos o mesmo questionário distribuído às equipes gesto-
ras dos CEMEIS para as vinte e quatro escolas do Município e, não diferindo 
da Educação Infantil, apenas 4,1% retornaram com o questionário identifi -
cado. Observemos, na tabela 1, a amostragem coletiva de algumas respostas:
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Tabela 1 – Ações e desafi os observados pela equipe gestora da Educação 
Infantil e dos Anos Iniciais

Abordagem Educação Infantil Anos Iniciais
Difi culdades para 
manter relações inter-
pessoais, profi ssionais 
e éticas.

Gestão de pessoas, 
conseguir uma equipe 
unida, responsável, 
respeitosa, cooperativa, 
empenhada. Conhecer 
as pessoas até gerar 
confi ança. Falta apoio 
de órgãos superiores no 
que se refere à estrutura 
e materiais.

A resistência de alguns 
profi ssionais às mudan-
ças de atitudes.

Existência de pro-
postas de atividades 
desafi adoras visando 
ao respeito mútuo

Sempre. Sempre.

A gestão em conso-
nância com o PPP

Democrática e cole-
giada. Concretiza-se 
por meio do diálogo e 
liberdade de expressão.

Segue normas estabele-
cidas em leis, com elei-
ção da equipe gestora, 
orientada pelo plano de 
ação.

Como a gestão se 
avalia

Diálogo com toda a 
equipe; avaliação insti-
tucional – um balanço 
crítico para repensar 
o que foi proposto e o 
que esta sendo feito.

Conselho de classe; 
reunião pedagógica; 
espaços de diálogo; 
avaliação do trabalho 
pedagógico.

Fonte: Os autores, 2016.

Na opinião dos professores da Educação Infantil que responderam aos 
questionários, podemos perceber que os profi ssionais apontam a busca pe-
los princípios constitucionais da democratização e da participação. Na tabela 
abaixo, destaca-se a importância da dedicação e da cooperação dentro das 
instituições, pensando num trabalho de qualidade, analisando dessa forma, a 
postura da equipe gestora diante dos apontamentos levantados na pesquisa. 
Desse modo, cabe analisar, se dentro destas equipes são lançados encami-
nhamentos desafi adores que visem ao crescimento, e quais as ações adotadas 
para melhorar as relações interpessoais, com a preocupação na resolução de 
confl itos. Vejamos a tabela a seguir:
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Tabela 2: Postura das equipes gestoras da Educação Infantil conforme os 
olhares e observações dos professores

Gestão 
em rela-
ção:

A B C D E F

Reali-
zação 
profi s-
sional

Deixa 
muito a 
desejar.

Reali-
zada, 
busca 
fazer o 
melhor 
por meio 
da de-
mocracia 
e partici-
pação.

Apresen-
tam estar 
reali-
zadas, 
estão 
sempre 
compro-
metidas.

Estar na 
equipe 
gestora 
foi uma 
escolha, 
então, 
acredita-
se que 
estejam 
realiza-
das.

Quei-
xam-se e 
deixam 
muito a 
desejar.

Sim.

Dedi-
cação e 
coopera-
ção

É funda-
mental. 
A 
opinião 
da 
equipe 
gestora 
nem 
sempre 
preva-
lece; 
alguns 
agem de 
forma 
auto-
ritária.

Quanto 
maior o 
com-
prome-
timento 
maior a 
qualida-
de.

O am-
biente 
torna-se 
confortá-
vel com 
uma 
equipe 
coope-
rativa e 
compro-
metida.

Essen-
cial para 
o traba-
lho de 
qualida-
de e um 
ambiente 
saudável 
de boa 
convi-
vência.

Envolve 
moti-
vação, 
dessa 
forma, 
todos se 
envol-
vem 
com o 
trabalho.

Funda-
mental.

Enca-
minha-
mentos 
desafi a-
dores

Rara-
mente.

Quando 
necessá-
rio.

Quando 
necessá-
rio.

Quando 
necessá-
rio.

Rara-
mente.

Sempre.



SANTOS, E. L. DOS; SILVA, S. S. DE C.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2016, v.01, nº 28, p. 63-76 71

Ações 
para me-
lhorar as 
relações 
interpes-
soais

A equipe 
deveria 
ser mais 
compro-
metida, 
fl exível 
e empe-
nhada, 
tratando 
todos 
com 
igualda-
de.

Encon-
tros com 
ou sem 
vínculos 
pedagó-
gicos.

Reuni-
ões e 
grupos 
de estu-
dos.

-

Não se 
preocupa 
com a 
questão.

Propor-
ciona um 
ambiente 
descon-
traído.

Resolu-
ções de 
confl itos

Conver-
sas com 
registros 
em ata, 
sem 
apre-
sentar 
soluções.

Diálo-
gos em 
grupo e 
individu-
ais, es-
tudando 
as partes 
envolvi-
das e o 
proble-
ma.

Reunião 
dos 
envolvi-
dos, para 
acertar 
os pro-
blemas.

Prefe-
re não 
respon-
der. Diz 
não ter 
conhe-
cimento 
sobre 
essas si-
tuações.

Levar o 
caso até 
a secre-
taria da 
educa-
ção e 
pedir a 
transfe-
rência 
dos 
envolvi-
dos.

Diálogo.

Fonte: Os autores, 2016.

Faz-se necessário que se estabeleça um espaço para que os gestores nos 
apresentem um parecer sobre sua atuação e concretização de suas ações. Libâneo 
(2004) defende que a tomada de decisões acerca do próprio destino e a possibili-
dade de autogovernar-se, constitui autonomia. Assim, desde a escolha do cargo, 
até o meio por qual são tomadas as decisões, a forma em que os confl itos são solu-
cionados, caminham para formas de melhoria das relações interpessoais.

A democracia possibilitaria, no chão da escola, espaço para que os 
profi ssionais pudessem expor suas opiniões críticas sobre a atuação de seus 
gestores. Para Ferreira (2000), essa participação, onde é permitida a exposi-
ção de opiniões, é sempre uma participação política, pois envolve interesses e 
organização da sociedade, que, associada à formação da qualidade, vai possi-
bilitar o exercício da cidadania. Entretanto, os discursos de ódio e repressores 
ainda são maiores e agem com maior força, o que acaba por calar, por intimi-
dar seus participantes não participantes. Realidade esta que insere medo pelo 
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que se possa ser feito diante de colocações, muitas vezes, contraditórias a um 
sistema acomodado e não condizente com um caráter dito democrático. Na 
tabela 4, com uma análise das respostas dadas pelos professores da Educação 
Infantil, percebemos indícios dos desafi os causadores de confl itos e fracassos 
do trabalho escolar, mas também, possibilidades e o esforço em concretizar 
práticas mais democráticas e participativas.

Tabela 4: Desafi os e possibilidades na fala dos professores
Difi culdades nas 
relações internas, 
interpessoais e éticas

Ações concretas de 
acordo com o esta-
belecido no PPP

Como melhorar as 
relações interpessoais 
– Possibilidades

A Desmotivação, falta 
de apoio e valorização 
do trabalho.

Está em construção. Tratamento igualitário.

B Trabalhar com seres 
críticos implica em 
muitas opiniões dife-
rentes, esse é o maior 
desafi o.

Diariamente, procu-
ra-se em efetivar o 
que está no PPP.

 
Encontros com e sem 
vínculos pedagógicos.

C
A insatisfação dos 
profi ssionais.

As decisões são 
tomadas por meio 
de reuniões com 
professores, conse-
lho escolar e APMF.

Reuniões, grupos de 
estudos.

D - - -
E Dizer que não sabe 

fazer funções a qual 
está designada, 
falta de informações 
corretas e em tempo, 
tratar com descaso 
a comunidade esco-
lar, não aceitação de 
críticas, eleger dentro 
do grupo os membros 
preferidos, tratando-
-os com privilégios.

No documento deve 
estar registrado 
como deveria ser, 
porém, não tem 
acesso a ele.

Conscientizar a co-
munidade escolar de 
que todos somos os 
responsáveis pelo 
ensino-aprendizagem, e 
que para que ele ocor-
ra, teríamos que nos 
comprometer com esse 
objetivo.

F
-

Pondo em prática o 
que consta no PPP.

Proporcionando um 
ambiente descontraído.

Fonte: Os autores, 2016.



SANTOS, E. L. DOS; SILVA, S. S. DE C.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2016, v.01, nº 28, p. 63-76 73

Libâneo (2004, p. 217) advoga pela disseminação de práticas de ges-
tão participativa, liderança participativa, atitudes fl exíveis e compromisso 
com as necessárias mudanças na educação. Muito importante para o gestor 
educacional é a necessidade de administrar suas próprias ações, respeitar as 
diferenças, pesquisar, analisar, dialogar, ceder, ouvir e, acima de tudo, aceitar 
opiniões divergentes. 

Como resultado da análise dos dados coletados, cotejados com a fun-
damentação teórica e metodológica levantada ao longo da pesquisa, eviden-
ciamos a necessidade de buscarmos relações adequadas e de qualidade hu-
mana no processo de aprendizagem e desenvolvimento de crianças pequenas.

Os gestores não devem ser apenas uma fi gura representativa no chão 
da escola, mas sim, um conquistador de pessoas. A autoavaliação permite ao 
indivíduo perceber o mundo através de seu próprio ponto de vista, mas que 
este é somente seu e, embora tenha direito à liberdade de expressar seus pen-
samentos, ideias e opiniões, é necessário que tome ciência de que não são 
verdades universais, dessa forma, não possui o direito de discriminar ideias 
diferentes das suas que possam vir a surgir sobre determinado tema. 

Em 1988, a Constituição Federativa do Brasil dispõe sobre a criança 
os direitos à educação, saúde, alimentação, moradia, ao lazer, a segurança, 
bem como, proteção à infância (BRASIL, 2011). 

Assim:

Os resultados de pesquisas nas áreas de Psicologia, Sociologia, 
História e Neurociência foram, pouco a pouco, indicando novos 
caminhos para a Educação Infantil, na medida em que desen-
volvimento infantil, infância e ensino-aprendizagem passaram 
a ser vistos com um novo olhar. Hoje, a perspectiva da Educa-
ção Infantil é voltada à formação integral da criança (SILVA e 
BISCAIA, 2011, p. 7).

Em 1996, a Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, evi-
dencia que as creches e instituições pré-escolares passam a compor o siste-
ma de ensino da Educação Básica descrita como uma das fases do processo 
educacional. Nesse sentido, atuar na Educação Infantil diante das concepções 
atuais, passa a ser uma tarefa privilegiada e desafi adora ao mesmo tempo. 
Ainda, de acordo com Silva e Biscaia:

[...] Educar e cuidar de uma criança representa transcender o 
presente, transformar o mundo, expandir-se para além de si 
mesmo. Aqueles que valorizam a formação humana e buscam 
elevar a postura ética sabem disso. Educar as crianças no espa-
ço escolar exige envolvimento, competência, dedicação e es-
tudo permanente para enfrentar os desafi os dos novos tempos. 
Educação infantil é aquela que se faz de forma alegre e apaixo-
nada, que transborda signifi cação (2011, p. 6).
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A criança da Educação Infantil mantém como referência a presença 
daqueles com quais construiu seus primeiros laços de sociedade. Fica claro 
então que, trabalhar com este público, exige preparo. Sobre isso, Bondioli e 
Mantovani (1998, p. 37) trazem a ideia de que:

“[...] O educador da creche tem a prerrogativa única de possuir 
uma experiência cotidiana e continuada com a criança pequena 
e seus pais. [...] O educador da creche pode, então, desenvolver 
um papel único para a criança e para a família, de consultor da 
normalidade e profi ssional da vida cotidiana”.

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, em 
consonância com a LDB, apontam que a Educação Infantil: “[...] tem como 
fi nalidade o desenvolvimento integral da criança de zero a cinco anos de idade 
em seus aspectos físico, afetivo, intelectual, linguístico e social, complemen-
tando a ação da família e da comunidade [...]” (BRASIL, 2013).  Sob esse 
viés, concluímos e evidenciamos a importância dos profi ssionais da Educação 
Infantil na efetivação da Gestão Democrática e Participativa nos CEMEIs.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de experiências já vivenciadas enquanto professor da Educa-
ção Infantil, fi ca claro o fato de que a difi culdade em esclarecer e solucionar 
confl itos entre os profi ssionais do âmbito escolar, em um contexto geral, gera 
prejuízos diretamente no desenvolvimento do aluno.

Compreendemos que os principais sujeitos das instituições de Educa-
ção Infantil são as crianças pequenas, desse modo, fi ca claro que, para atin-
gir êxito em seus processos de aprendizagem e desenvolvimento, dependem 
inteiramente de seus docentes. Sendo assim, precisamos estabelecer relações 
adequadas e de qualidade humana no interior dos CEMEIs, visando ao bem-
-estar dos profi ssionais. Precisamos, dessa forma, estar felizes; em paz para 
desempenhar com sucesso nossas atribuições, visando à qualidade do trabalho 
oferecido aos nossos alunos.

Em suma, os estudos e as análises dos questionários respondidos 
pelos professores e equipes gestoras de União da Vitória/PR apontaram-nos 
signifi cantes desafi os e possibilidades para a concretização de propostas co-
letivas de gestão democrática e participativa. Fator esse, capaz de nos levar a 
uma refl exão sobre a realidade construída por meio de nossas próprias ações, 
possibilitando assim um redirecionamento para toda a comunidade escolar.
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6 
INCIDÊNCIA DE CISTO OVARIANO 

EM BOVINOS DE LEITE 
NA REGIÃO OESTE DO PARANÁ

RESUMO: Cisto ovariano é uma das principais alte-
rações reprodutivas mais importantes em bovinos. Tem 
impacto signifi cativo na produção animal diminuindo 
a efi ciência reprodutiva e tem sido diagnosticada com 
frequência nos rebanhos brasileiros. Foram avaliadas 
29 propriedades rurais, com atividade leiteira localiza-
das na região Oeste do Paraná. Os rebanhos estudados 
possuíam vacas em fase de lactação e os animais apre-
sentavam nos ovários uma estrutura compatível com 
cisto ovariano. O diagnóstico desta doença de repro-
dução pode ser dado através de exames clínicos como 
ultrassonografi a e palpação retal, além de alterações 
comportamentais. Para o tratamento dos cistos ovaria-
nos foi preconizado à utilização de hormônios obtendo 
resultados satisfatórios entre 30 a 150 dias. 

PALAVRAS-CHAVE: Lactação. Reprodutiva. Ultras-
sonografi a.

ABSTRACT: Ovarian cyst is one of the most important 
reproductive changes in cattle. It has a signifi cant im-
pact on livestock production decreasing the reproduc-
tive effi  ciency and has been diagnosed with frequency 
in Brazilian herds. 29 were evaluated farms with dairy 
business located in western Paraná. The studied herds 
had cows in lactation phase and the animals had ovaries 
compatible structure with ovarian cyst. The diagnosis 
of this disease playback can be given by clinical exa-
mination and ultrasound and rectal palpation, and beha-
vioral changes. For the treatment of ovarian cysts was 
advocated the use of hormones obtaining satisfactory 
results from 30 to 150 days.

KEYWORDS: Lactation. Reproduction. Ultrasound.
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1 INTRODUÇÃO

A pecuária bovina é uma das áreas mais importantes do agronegócio 
brasileiro e logo da economia nacional. O Brasil ocupou a segunda posição 
mundial em relação ao efetivo de vacas ordenhadas, fi cando atrás apenas da 
Índia, que possui o maior rebanho de bovinos do mundo (IBGE, 2014). Dos 
mais de 582 bilhões de litros produzidos no mundo em 2014 de leite bovino, 
cerca de 35 bilhões de litros foi produzido no Brasil, representando 6,01% da 
produção mundial, ocupando o quinto lugar no ranking dos maiores produ-
tores, atrás da União Europeia, Índia, Estados Unidos e China (IBGE, 2014; 
USDA, 2014).

 No Brasil há um aumento constante na produção de leite bovino, visto 
que sua produção expandiu em cerca de 50%, dos anos de 2004 a 2014, im-
pulsionado principalmente pelas regiões Sul e Sudeste, que atualmente contri-
buem com 69,28% da produção total (IBGE, 2014). 

 O Estado do Paraná permaneceu como o terceiro principal produtor 
de leite nacional em 2014, destacando-se Castro com a maior produção do 
país em termos municipais, onde as vacas produziram 239 milhões de litros 
de leite (IBGE, 2014). A região Oeste do Estado é composta por 50 cidades, e 
produziu aproximadamente 925 milhões de litros de leite em 2012, represen-
tando cerca de 23,30% da produção do Estado (IPARDES, 2013).

 Embora se observe o crescimento em volume de leite, o nível tecnoló-
gico e de produtividade associado ao número de animais ainda são pequenos. 
Uma das principais difi culdades está ligada a estreita ligação que existe entre este 
aspecto e o desempenho reprodutivo dos animais (PORTINARI et al, 2013).

 O desempenho reprodutivo interfere diretamente na produção de leite 
durante toda a vida útil da vaca, na reposição de animais e no aumento de 
ganho genético. Entretanto, grande parte das propriedades leiteiras não al-
cançam índices reprodutivos signifi cativos, por conta de muitos fatores rela-
cionados ao manejo, aspectos sanitários e fi siologia das vacas leiteiras de alta 
produção (SARTORI, 2007; GIOSO et al, 2009).

 O aumento na capacidade da produtividade das vacas está ligada à 
queda de fertilidade, onde a ocorrência de cisto ovariano está relacionada com 
a produção de leite (HEUER et al, 1999). Uma vez que esta enfermidade é 
mais comum em vacas de alta produtividade, é necessária uma intervenção 
com tratamento específi co e efi ciente, pois enquanto a fêmea não se recuperar 
totalmente, não conseguirá conceber novamente, infl uenciando desta forma o 
intervalo de partos, por conta de um aumento de 22 a 64 dias no período de 
serviço (KINSEL; ETHERINGTON, 1998).

 Os cistos ovarianos caracterizam-se por serem estruturas foliculares 
maiores que 20mm de diâmetro, sem a presença do corpo lúteo que permane-
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cem por um período superior a 10 dias, com a interrupção da atividade ovaria-
na cística normal (NASCIMENTO; SANTOS, 2003). 

Segundo Alvarez (2009), aproximadamente 70% dos cistos ovaria-
nos são considerados foliculares, estes constituem-se por uma fi na parede que 
envolve a camada externa de células foliculares, sendo que a secreção de pro-
gesterona pelo mesmo é baixa. Cistos luteínicos possuem uma parede mais 
espessa frente ao cisto folicular e secretam maior quantidade de progesterona, 
além de se apresentarem como uma estrutura isolada em um único ovário. 
A sintomatologia demonstrada por estes animais com cisto ovariano são de 
anestro e ninfomania, com uma representatividade de 80% e 20% respectiva-
mente.

 A possível causa do cisto ovariano ainda não está bem esclarecido. 
Inúmeros fatores são apontados como fatores de risco, como alimentação ina-
dequada, perda de escore corporal no pós-parto, número de lactações, época 
do ano e desordens do pós-parto (LÓPEZ GATIUS et al, 2002). 

Embora uma das causas aceitas seja devido a uma resposta acentuada 
do hormônio folículo estimulante (FSH) e não liberação do hormônio lutei-
nizante (LH) pela adeno-hipófi se. Outra hipótese seria que o hipotálamo não 
secrete o hormônio liberador de gonadotrofi na (GnRH), e com a falta desse 
hormônio não haverá estímulo para que a hipófi se anterior secrete o LH e 
FSH. Outra causa de cisto folicular ovariano está relacionada com a ausên-
cia de receptores de LH no folículo maduro, quando há defi ciência de LH e 
o folículo maduro não está exposto a ação do mesmo, não existe ovulação 
(NASCIMENTO; SANTOS, 2003).

 O tratamento do cisto vai depender se é classifi cado em cisto folicular 
ou lúteo. Se for folicular o tratamento consiste na utilização de gonadotrofi na 
coriônica humana (hCG) com o objetivo de luteinizá-lo ou, ainda, com GnRH, 
que induz a onda pré ovulatória de LH. A prostaglandina (PGF2α) causa lise 
do cisto lúteo ou do cisto folicular luteinizado sete dias após tratamento com 
GnRH ou hCG (GARVERICK, 1997). 

 Os objetivos deste trabalho foram avaliar a incidência de cistos ova-
rianos em bovinos de leite na região Oeste do Paraná, assim como a efi ciência 
do tratamento escolhido de acordo com o período pós-parto.

 
2 MATERIAL E MÉTODOS

 O trabalho foi conduzido em 29 propriedades rurais, com atividade 
leiteira, localizadas na região Oeste do Estado do Paraná. A região possui cli-
ma predominantemente mesotérmico de classifi cação Cfa, segundo Koppen.

 Os rebanhos estudados possuíam vacas em fase de lactação das raças 
holandesa, jersey e mestiças, manejadas em regime de semiconfi namento. A 
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alimentação básica consistia em silagem de milho, feno de gramíneas e ração 
concentrada. 

 O período avaliado foi do dia 03 de agosto a 18 de setembro de 2015. 
Durante este período foram feitas duas visitas para realização dos exames, 
sendo 1.417 exames ginecológicos utilizando palpação retal e/ou ultrassono-
grafi a, neste caso com um equipamento portátil equipado com um transdutor 
linear retal (SIUI – CTS 800). Não foram consideradas no momento da con-
fi rmação do diagnóstico dos animais, outras patologias, relacionadas ou não a 
reprodução.

 As propriedades do estudo foram assistidas durante o período ava-
liado pelo mesmo veterinário que procedia aos exames.  Os animais que pos-
suíam nos ovários uma estrutura compatível com cisto ovariano foram trata-
dos e avaliados novamente cerca de 30 dias mais tarde.

 Para o tratamento dos cistos ovarianos foi preconizado a utilização de 
GnRH logo após a confi rmação da enfermidade (DIA 0) e ao fi m do tratamen-
to (DIA 7) uma aplicação de PGF2α.

 Foi considerado efi ciente o tratamento que proporcionou, na segunda 
avaliação, a presença de um corpo lúteo e ausência da estrutura cística. As 
recidivas, após o tratamento, durante o período avaliado também foram consi-
deradas.

 Os dados foram analisados utilizando o Statistical Analysis System 
(SAS, versão 9.1 para Windows; SAS Inst, Cary, NC, EUA, 2014). Como 
as variáveis estudadas possuíam comportamento binário (distribuição Ber-
noulli), os dados foram analisados por regressão logística mista utilizando o 
procedimento GLIMMIX, ao nível de 5% de signifi cância. No caso de efeito 
signifi cativo, os tratamentos foram comparados por intermédio de avaliação 
da ortogonalidade dos contrastes.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

 Os resultados demonstram que a incidência de cistos ovarianos na 
região Oeste do Estado do Paraná foi considerada baixa, sendo observada uma 
ocorrência de 35 casos, representando 2,47% do total de animais avaliados 
(Figura 1). 

 Outros autores que utilizaram bovinos de leite encontraram valores 
acima aos do presente trabalho. Lima et al. (2014) observou 60,86%, Vris-
man et al (2015) relatou 5,2%, Giacomelli e Neto (2015) 12,63% e Nogueira 
(2008) 37% de cistos ovarianos nas regiões Norte-Central, Centro-Sul, Su-
doeste e Centro-Oriental do Estado do Paraná respectivamente. 

 O fato das vacas terem apresentado um percentual baixo de cisto ova-
riano pode estar relacionado com o clima, pois durante o período avaliado 
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a temperatura média foi de 29ºC e umidade relativa do ar próximo aos 15% 
(SIMEPAR, 2015), ou seja, um índice de temperatura e umidade (THI) de 
72, valor inferior ao registrado em épocas mais quentes e chuvosas. Segundo 
Collier e Zimbleman (2012) as vacas começam a ter estresse térmico quando 
o THI se se situa acima de 68, onde os animais começam a apresentar sinais 
como o aumento de temperatura retal, taquipnéia e redução no desempenho 
produtivo e reprodutivo. 

Figura 1 – Bovinos diagnosticados positivamente com cisto ovariano na 
região Oeste do Estado do Paraná.

 

97,53% 

2,47% 

PRESENÇA DE CISTO OVARIANO NA REGIÃO OESTE 
DO ESTADO DO PARANÁ 

ANIMAIS SEM CISTO OVARIANO ANIMAIS COM CISTO OVARIANO

Fonte: Dados da AJCT Assistência Veterinária, 2015.

Outro fato que pode ser considerado é que boa parte dos animais ava-
liados são de baixa e média produção. Castilhos (2003) relata que esta enfer-
midade acomete principalmente animais de alta produção leiteira.

Em relação ao período pós-parto pode-se constatar que não houve di-
ferença signifi cativa (p>0,05) para a ocorrência de cistos ovarianos, sendo 
comum em todas as fases (Tabela 1).

Tabela 1 – Ocorrência de cistos ovarianos em vacas leiteiras de acordo com 
o período pós-parto.

Período 
pós-parto

Animais 
examinados

Diagnósticos 
positivos

Ocorrência no 
período (%)

% do total 
diagnosti-

cado
30 a 100 dias
101 a 150 dias

Acima de 151 dias

476
201
738

11
7
17

2,31a

3,48a

2,30a

31,43
20,00
48,57

Total 1415 35 2,47 100
Letras semelhantes correspondem à diferença não signifi cativa (p>0,05).

Fonte: Dados da AJCT Assistência Veterinária, 2015.
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 Considerando o tratamento preconizado com GnRH no dia 0 e PG-
F2α ao fi m do tratamento para os cistos ovarianos, podemos observar uma 
diferença signifi cativa (p<0,05) entre os períodos pós-parto, onde observa-se 
uma maior efi ciência entre 30 a 150 dias em relação aqueles animais que se 
apresentavam acima dos 151 dias pós-parto (Tabela 2). 

Tabela 2 – Efi ciência do tratamento de cistos ovarianos em vacas leiteiras de 
acordo com o período pós-parto

Período pós-parto  Diagnósticos 
positivos

Número de 
curados

% de 
cura 

% de 
recidivas

30 a 100 dias
101 a 150 dias

Acima de 151 dias

11
7
17

9
6
10

81,81a

85,71a

58,82c

18,19b

14,29b

41,18c

Letras diferentes correspondem a diferença signifi cativa (p<0,05).
Fonte: Dados da AJCT Assistência Veterinária, 2015.

 Os resultados obtidos neste trabalho comprovam que os receptores 
existentes nas paredes do cisto podem perder gradativamente a capacidade de 
responder aos tratamentos hormonais, por redução ao número de receptores. 
Porém Hooijer et al. (1999) não encontrou distinção na efi ciência do tratamen-
to com GnRH nos diferentes períodos pós-parto.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A incidência de cistos ovarianos na região Oeste do Estado do Paraná 
foi considerada baixa, enquanto a efi ciência do tratamento com GnRH e PG-
F2α foi superior naqueles animais entre 30 a 150 dias pós-parto. 
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7 
INOVAÇÃO DE PRODUTOS PARA EMPRESAS 

ERVATEIRAS DE CANOINHAS 
REGISTRADAS NO SINDIMATE 

RESUMO: Esta pesquisa apresenta uma refl exão so-
bre as perspectivas de inovação que podem ser aplica-
das pelas empresas ervateiras de Canoinhas fi liadas ao 
SINDIMATE. O objetivo é de pesquisar o modo como 
as empresas Ervateiras de Canoinhas fi liadas ao SIN-
DIMATE entendem a inovação para produtos à base de 
erva mate.  A pesquisa realizada foi bibliográfi ca e de 
campo com uma amostragem de pessoas e empresas 
sobre o tema. Entre os resultados pode-se destacar que 
o essencial para o comércio novos produtos que as em-
presas Ervateiras residentes. Mesmo do mais artesanal 
ao mais cuidadoso e sofi sticado processo com alta pre-
sença de tecnologia, a sobrevivência de componentes, 
sejam de matéria prima ou mesmo de produto acabado, 
vai agregar valor e se constituir em tradição se estiver 
atento a inovação. Ou seja, não há mercadoria isenta de 
renovação e de desdobramento, seja no processo pro-
dutivo em suas várias etapas, seja na oferta e aceitação 
de consumo. Mas é preciso que haja a disponibilidade 
de desenvolver novos produtos, bem como as potencia-
lidades o desenvolvimento com o aproveitamento da 
riqueza que representa a erva mate.

PALAVRAS CHAVES: Erva mate.  Inovação. Empre-
sas ervateiras. Mercados. Novos produtos.

ABSTRACT: This research presents a refl ection about 
the prospects for innovation that can be applied by 
companies affi  liated to SINDIMATE ervateiras of Ca-
noinhas. The goal is to research the way the companies 
affi  liated to the SINDIMATE Ervateiras of Canoinhas 
understand innovation to products of yerba mate.  The 
survey was bibliographical and fi eld with a sampling 
of people and companies on the topic. The results can 
be highlighted as the essential new products trade com-
panies Ervateiras residents.  Even the more artisan to 
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more careful and sophisticated process with high presence of technology, the 
survival of components, whether raw material or fi nished product, will add 
value and become tradition if you are attentive to innovation. That is, there 
are no goods exempt from renewal and unfolding, whether in the production 
process in its various stages, is on off er and acceptance. But there needs to be 
a willingness to develop new products, as well as the potential development 
with the use of wealth that represents the yerba mate.

KEYWORDS:  Erva mate.  Inovação. Empresas ervateiras. Mercados. Novos 
produtos.

1 INTRODUÇÃO

O texto refere-se à inovação de produtos aplicada pelas empresas er-
vateiras de Canoinhas fi liadas ao Sindicato da Indústria do Mate de Santa 
Catarina (SINDIMATE). O tema deste artigo vincula-se ao fator cultural de 
Canoinhas, onde a erva mate se mantem em destaque como matéria prima da 
produção e da indústria. 

 A produção com base de erva mate (Ilex paraguariensis) possibilita 
uma extensão relação de mercadorias. Porém, as empresas ervateiras desse 
município vem produzindo erva para chimarrão (erva mate utilizada com água 
quente) e tererê (erva mate com água fria). 

 O Município de Canoinhas com 105 anos (2016), no passado foi con-
siderado a Capital Mundial da Erva mate, atualmente detém o título de Capital 
Estadual dos produtores de Erva mate. Canoinhas está localizada ao Planalto 
Norte de Santa Catarina, na fronteira do Paraná, considerada o epicentro da 
Guerra do Contestado, situada a 839 metros de altitude com 1 144.8 km2 e 52 
775 habitantes, segundo o último censo IBGE (2010). Em Canoinhas a erva 
mate se constitui em um fator cultural, que promove atividades a exemplo da 
Festa da Erva mate (FESMATE) na qual há o museu do Mate e há a exposição 
de diversos produtos.

Em Canoinhas há sete empresas ervateiras registradas no SINDIMA-
TE.  Segundo dados contidos no site deste sindicado, a Ervateira Yakuy, funda-
da 1992, inaugurou sede nova da empresa em 2002. É considerada a mais mo-
derna fábrica de erva mate do Brasil, com estrutura totalmente automatizada. 
Em 2010 lançou a Yacuy Orgânica e teve sua qualidade garantida pelo Selo de 
Certifi cação Ecocert, em 2014. Foram lançados também mais novos sabores de 
erva mate para tereré: cereja, abacaxi & menta, boldo & menta e menta ice, que 
somado ao sabor de limão e ao tradicional, completam a linha do mate gelado.

Outra empresa, a Baldo, foi fundada no de 1920 por João Baldo, fi lho 
de italianos. Em 1998, somaram forças com a Canarias (Ervateira Localizada 



GROSSKOPF, A. M.; MILANI, M. L.

R.E.V.I - Revista de Estudos Vale do Iguaçu - Jul./Dez. 2016, v.01, nº 28, p. 85-96 87

no Uruguai), uma marca líder no segmento de erva mate, também iniciando de 
uma longa parceria focada em qualidade e inovação.

 A Ervateira Timbó, tem sua marca criada em 1980. Iniciou suas ativi-
dades de industrialização de erva mate em Canoinhas-SC, antes de ser criada, 
em 1977, em  Timbó Grande–SC. Nela se fazia um trabalho de cancheamento 
de erva mate, a qual tinha como destino empresas localizadas no Rio Grande 
do Sul. Em 1999, iniciou a comercialização nos Estados de Santa Catarina e 
Paraná. Atualmente a Ervateira Baldo produz ervas e misturas para chimarrão, 
fi ltro para bomba de chimarrão e misturas para chás. 

A Ervateira Dranka, em 1984, iniciou sua atividade econômica pelo 
benefi ciamento de erva mate cancheada. Essa ervateira está localidade de Barra 
Mansa, localidade do Município de Canoinhas. Sua produção era de maneira 
artesanal, conhecida popularmente como processo de barbaquá ou caríio. A 
erva mate a Ervateira Dranka para a Ervateiras do Rio Grande do Sul. Em 1985 
alterou sua atividade para benefi ciamento, moagem e torrefação de produtos 
alimentares diversos de origem vegetal. A partir desta data começou a produzir 
e vender erva mate empacotada sob a marca Erva mate Chimarrão Canoinhas.

Já a Indústria Ervateira Bonetes fundada em 1986 instalou-se em Ca-
noinhas com o objetivo de produção de erva mate “in natura”, que, naquele 
momento existia em abundância, transformando-a em um produto semi pro-
cessando-a a qual serveria como matéria prima para a industrialização da Erva 
mate. Em 2006, passou a exportar também para o Uruguai.

Há entre essas empresas ervateiras, aquelas com quase 100 anos de 
existência mas mantém mesmo portfólio de produtos nesse tempo e a princi-
pal produção foi a erva mate para chimarrão e tererê.                      
 Em Canoinhas, integrante do SINDIMATE, há  a Ervateira Selecta, 
a Ervateira Tupã e a Ervateira Zipperer, as quais não disponibilizaram suas 
informações nem no sindicato e nem na rede mundial de computadores. 

Outro aspecto a ser abordado neste estudo diz respeito ao mercado no 
qual  há um amplo portfólio de produtos à base de erva mate, dentre ele, além 
das erva mate para chimarrão e tererê, há cosméticos (hidratantes, máscaras, 
shampoo, condicionador, sabonete líquido, hidratante corporal, sabonete, es-
foliante para o corpo, creme para as mãos e para os pés e tônicos); alimentos 
(sorvetes, picolés, energéticos e chás; suplementação alimentar (emagrecedo-
res); higiene e limpeza  - linha para residência (aromatizantes) entre outros. 

O mercado apresenta escassez de produtos diferenciados à base de 
erva mate. É precária a diversidade de produtos produzidos com essa matéria 
prima. Portanto, é necessário que essas empresas iniciem a produção de novos 
produtos, consequentemente, proporcionando, ênfase, credibilidade, lucro, 
emprego, e estará atraindo ao Município, mais turistas interessados na busca 
de novos produtos, o que leva a indagação de qual o modo que as empresa Er-
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vateiras de Canoinhas registradas ao Sindimate e cliente, explicitam a adesão 
ou não a inovação para produção de mercadorias à base de erva mate?

Para o meio empresarial, inovação não pode ser encarada apenas como 
uma oportunidade de iniciar um negócio, crescer em um negócio existente ou 
mesmo sobreviver. Mas, uma maneira de defi nir os rumos da indústria, do ne-
gócio ou mesmo da comunidade onde a organização ou entidade está inserida. 

Assim, este estudo justifi ca-se por apresentar subsídios referentes a 
elementos de inovação para novos produtos à base de erva mate, diante do 
mercado local, principais empresas Ervateiras, devem buscar estudos e méto-
dos para a implementação de novos produtos tendo grande parte do marcado.

O estudo teve como objetivo geral pesquisar o modo como as empre-
sas Ervateiras de Canoinhas registradas ao SINDIMATE entendem a inovação 
para produtos à base de erva mate. 

O positivismo foi a corrente teórica e metodológica para este estudo, 
que se desenvolveu pela pesquisa bibliográfi ca. A coleta de dados em campo 
se deu pela aplicação de entrevista a uma amostragem de 100 moradores do 
centro urbano e 20 moradores do meio rural de Canoinhas–SC, escolhidos 
aleatoriamente e em uma empresa ervateira fi liada ao SINDIMATE, que se 
dispor a responder a entrevista. Os dados foram analisados e as inferências 
subsidiadas pelo referencial teórico. 

O artigo apresentado está estruturado nos seguintes itens: referencial 
teórico; apresentação e análise de dados, e por fi nal nas considerações fi nais. 

2 INOVAÇÃO

A inovação sempre existiu, ainda que de maneira informal e basea-
do no empirismo. Até o século XVII, o processo de inovação era de caráter 
artesanal, era lento e marcado por soluções técnicas. O processo de inovação 
técnica era baseado em conhecimentos empíricos obtidos na prática e com a 
experiência, onde a sistematização era praticamente impossível, mas que não 
impedia o desenvolvimento (ZAWISLAK, 1995).

 Zawislak (1995) relata ainda que o caminho percorrido pelo processo 
de inovação era ligado às necessidades das atividades econômicas, e assim 
estava distante do caminho das atividades científi cas de caráter intelectual e 
contemplativo.

 O processo de inovação passa a ter um caráter formal quando a ativi-
dade científi ca abandona seu caráter contemplativo; o conhecimento científi co 
passa a ser usado como fonte de resolução de problemas. Assim, ao pedir aju-
da à ciência e às suas aplicações práticas para encontrar solução de problemas 
que não conseguiam pelos caminhos práticos usuais, os capitalistas abrem 
as portas à Revolução Industrial, ou seja, os capitalistas usam a Ciência para 
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produzir novas e melhores técnicas, ou tecnologias (ZAWISLAK, 1995). As 
normas técnicas também ganham destaque a partir da Revolução Industrial, 
em razão da transformação da produção artesanal em seriada – no Brasil a 
elaboração sistemática de normas técnicas começou em 1940 com a criação 
da ABNT – (ABIMAQ, 2001).

Resumindo, de acordo com Zawislak (1995), a união dos dois proces-
sos, o da inovação técnica (baseado no empirismo adquirido na prática e com 
a experiência) e o da inovação tecnológica (baseado no conhecimento científi -
co, que tem origem na metodologia científi ca e dá origem a novas tecnologias) 
é viável. Pois, de certa forma existe uma espécie de complementaridade entre 
os dois no dia-a-dia, ainda que alguns sistemas subjugam o papel do conheci-
mento empírico dentro do processo de inovação.

 Segundo Zawislak (1995, p. 148), a “inovação de produto, por melhor 
que seja, não passará de uma ‘invenção’ se o processo (ou a inovação de pro-
cesso) por trás não viabilizar economicamente sua produção”. De acordo com 
o mesmo autor, a invenção é ideia, não comercializável. .

Segundo Kotler (1998, p. 28), a defi nição de produto é “algo que pode 
ser oferecido a um mercado para satisfazer a um desejo ou necessidade”. Para 
Kotler (1998, p. 35), o conceito de produto “assume que os consumidores 
favorecerão aqueles produtos que oferecem mais qualidade, desempenho ou 
características inovadoras. Os gerentes das organizações orientadas para o 
produto focam sua energia em fazer produtos superiores, melhorando-os ao 
longo do tempo”. 

A forma que representa o produto físico criado ou a sequência de eta-
pas necessárias para o fornecimento do serviço, a tecnologia é a fonte da qual 
emergiu e que sustenta a inovação. É a necessidade é o que irá auferir valor ao 
novo produto, sob a perspectiva do consumidor.

As inovações são importantes para garantir a sobrevivência das em-
presas em mercados tão competitivos. Entretanto, ao inovar, as empresas de-
vem ter em vista a lucratividade, pois esta permitirá reinvestir e manter o 
contínuo desenvolvimento. Isso porque, “o sucesso atual não é permanente” 
(HAMEL e PRAHALAD, 1995, p. 78).

 A qualidade dos produtos possui importância estratégica, é vista como 
uma arma usada para conquistar mercado. Além da importância estratégica, 
a qualidade precisa garantir a segurança dos usuários e também atender aos 
padrões internacionais de qualidade, pois para entrar nos diversos mercados é 
preciso ter produtos adequados às exigências feitas por esses mercados.

 Na maioria dos mercados, a qualidade dos produtos não depende so-
mente de tecnologia e efi ciência nos processos de fabricação e controle, mas 
também de normas de construção e testes que comprovem a resistência ao 
esforço e à durabilidade.
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3 ILEX PARAGUARIENSIS – ERVA MATE

A erva-mate é uma planta nativa do Brasil e Paraguai, produtora de fo-
lhas multiuso. Delas, além do consumo praticamente in natura como chimar-
rão e tererê, também são extraídos vários produtos utilizados pela indústria 
alimentícia e química. 

Na forma de chimarrão e tererê, o consumo da erva mate tem aumen-
tado nos últimos anos, especialmente em função da entrada dos jovens no rol 
dos usuários destes produtos. Como chás de mate, já tradicionais no mercado 
do sudeste e sul do Brasil, a erva mate tem atingido novas fronteiras, como os 
EUA, Europa e Oriente Médio. 

A origem do uso da erva mate se remete às populações pré-colombia-
nas, e se difundiu por praticamente todo o mundo. Por suas propriedades na-
turais, desde cedo a erva mate despertou admiração tanto por parte dos povos 
nativos quanto dos colonizadores europeus que alcançaram o Brasil a partir do 
século XVI. Embora se tenha poucos vestígios arqueológicos que indiquem 
a utilização da erva mate em tempos pré-colombianos (MAZUCHOWSKI, 
1989), há estudos que evidenciaram terem sido os nativos guaranis que ensi-
naram seu uso aos espanhóis durante a ocupação castelhana no Paraguai. Por 
volta de 1670, os jesuítas deram início ao cultivo da erva mate e, como conse-
quência, ao longo do tempo o ameríndio guarani, convertido ao Cristianismo, 
tornou-se economicamente dependente do produto.

A expulsão dos jesuítas em 1767 representou um atraso para a história 
da erva mate, enquanto produto de mercado. Foi o retorno à atividade baseada 
na extração, na qual as populações nativas dessa espécie de plantas voltaram 
a ser exploradas de forma exclusiva e inadequada. O uso da erva persistiu, 
espalhando-se extensivamente, incluindo a região do Vice-reinado do Peru, 
onde existia outro estimulante a base de metil xantinas, a Ilex guayusa (Loes) 
Shemluck, também comercializada pelos religiosos da região de Quito. O en-
fraquecimento do cultivo da erva-mate nos agrupamentos de nativos cristia-
nizados, por volta de 1820, e a política de isolamento e controle do mercado 
internacional, mantida pelo primeiro governador do Paraguai independente, 
levou o Brasil, na mesma época, a iniciar a exploração de populações nativas 
de erva. No início do século 19, o naturalista francês August de Saint-Hilaire 
empreendeu várias viagens ao Brasil. Em 1820 Saint-Hilaire esteve no Rio 
Grande do Sul, Curitiba e litoral e, ao retornar à França, em 1823, apresentou 
um relatório descritivo dos ervais sulinos brasileiros à Academia de Ciências 
do Instituto da França, onde propôs a designação de Ilex paraguariensis ou 
mate (SAINT-HILAIRE, 1939). Vale lembrar que no fi nal do século XIX, as 
limitações à exploração intensiva dos recursos fl orestais estimularam esforços 
para a implantação de grandes plantios. (SAINT-HILAIRE, 1939)
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 Durante o século XIX o comércio de erva mate se manteve ativo e 
foi generalizadamente utilizado na região onde são hoje Peru e Equador, em-
bora após a independência das colônias espanholas e com a adoção do livre 
comércio, o chá inglês tenha começado a ser introduzido nessas regiões. O 
resultando dessa expansão comercial foi a perda gradual do mercado da erva 
mate nos Andes.

 O manejo fl orestal do tipo extensivo, estendeu-se até as primeiras dé-
cadas do século XX, embora desde 1897 os ervais de Nueva Germania (Para-
guai) e Santa Ana (Argentina), e San Ignacio (Argentina) em 1903, já vinham 
sofrendo algum processo de implementação. No Brasil, nas proximidades de 
Curitiba-PR foram instaladas as primeiras áreas de exploração da erva. Exau-
rida lentamente, a região foi sendo abandonada, cedendo lugar a espaços cir-
cunvizinhos, de potencialidades reconhecidas, sobretudo localidades mais a 
oeste do Estado. Corrêa Filho (1957) na obra Ervais do Brasil e Ervateiros, 
salienta que a erva mate era geralmente encontrada em lugares onde estavam 
presentes as araucárias. Entretanto isso não era uma regra que determinava 
sua localização, pois a planta era encontrada também nas regiões de cerrado. 
Esse autor acima salienta que a erva mate era geralmente encontrada em lu-
gares onde estavam presentes as araucárias. Entretanto isso não era uma regra 
que determinava sua localização, pois a planta era encontrada também nas 
regiões de cerrado:

Embora coexistam, frequentemente, não há, todavia, interde-
pendência infalível entre as duas referidas espécies. Nem todas 
as araucárias, em comunidade mais ou menos densas, denun-
ciam a presença da Ilex, que, por sua vez também viça fora do 
habitat das primeiras. Assim, em Mato Grosso, onde a extração 
da erva já começou mais tarde, do rio Ivinhema para a fronteira 
meridional, quando já prosperava no rio Grande do Sul, Santa 
Catarina e Paraná, E. Kuhlmann encontrou-a, em área de vege-
tação natural, no caatin, designação regional de certo tipo de 
cerrado. (CORRÊA FILHO,1957, p. 9).

A extração da erva mate em escala comercial, no sul do Estado de 
Mato Grosso teve origem em 1882, quando o Império Brasileiro fez a primeira 
concessão a Thomas Laranjeira. Um documento histórico da Companhia Mat-
te Laranjeira (1941) evidencia o início do processo de exploração dos ervais 
nativos da região:

O setor ervateiro do Brasil encontra-se em expansão, porém ainda 
sem organização em toda a cadeia produtiva. É composto por mais de 700 
empresas processadoras distribuídas em 486 municípios, tendo a participação 
de mais de 700.000 trabalhadores diretos e indiretos (DA CROCE e FLOSS, 
1999). Somente os estados de Santa Catarina, Paraná, Rio Grande do Sul e 
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Mato Grosso do Sul são produtores, sobre os quais serão citadas algumas in-
formações sobre a situação da erva-mate.

Como consumidores de erva mate para chimarrão e tererê e chá-mate, 
destacam-se em ordem decrescente os estados de: Rio Grande do Sul, Paraná, 
Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Rondônia, São Paulo e Rio de Janeiro 
(TORMEN, 1995). A área plantada com Erva mate no Brasil sofreu um incre-
mento de mais de oito vezes a partir de 1990, passando de pouco mais de oito 
mil ha para quase 75.000 ha. No mesmo período, a produção de erva canchea-
da quadruplicou. As importações aumentaram de 53 t no início da década de 
1990 para 20.000 t em 1996, experimentando queda acentuada até 2004. Com 
as exportações, no entanto, houve tendência à estabilização a partir de 1993, 
em um patamar próximo de 26.000 t ao ano.

 Existe em Santa Catarina cerca de 118 empresas processadoras dis-
tribuídas em 140 municípios, abrangendo aproximadamente 19.000 proprie-
dades rurais que têm na erva-mate signifi cativa colaboração para sua susten-
tabilidade. O setor emprega mais de 66.000 trabalhadores de forma direta e 
indireta. A produção estimada ultrapassa 112.000 t ano-1 de erva-mate can-
cheada e benefi ciada (DA CROCE e FLOSS, 1999). 

Essas características dão ao estado o título de primeiro produtor bra-
sileiro de erva-mate, cuja produção é sustentada por 80% de ervais nativos 
e 20% cultivados, distribuindo-se desde a Serra do Mar até a divisa com a 
Argentina.

 A cultura da erva mate em Santa Catarina encontra na Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural (EPAGRI), todo o suporte para o seu 
desenvolvimento. A empresa dedica-se à pesquisa e extensão, e possui infor-
mações que podem contribuir em muito para o aumento da produtividade da 
erva-mate no estado e vizinhanças. 

Por intermédio da EPAGRI em Santa Catarina foram iniciados os pri-
meiros trabalhos de recuperação de ervais decrépitos por meio da decepa e 
os estudos sobre sistemas agrofl orestais, consorciando erva-mate com feijão, 
milho e soja. 

Essa grande queda tirou o posto de maior produtor brasileiro de erva-
-mate mantido por Santa Catarina dando-o ao Estado do Paraná, considerando 
as informações mais recentes, por isso, como mercado fértil e signifi cativo 
setor produtivo e industrial, o mercado catarinense mais do que nunca precisa 
de inovação.

4 APRESENTAÇÃO E ANALISE DE DADOS  

Pela observação e em contato com pessoas diversas é possível afi rmar 
que as pessoas reconhecem os problemas em relação aos ervais, ervateiras, 
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mercados e desafi os para novos produtos. As opções por produtos com base 
na erva mate, eixa de lado novas possibilidades tais como: incremento em 
pães; bebidas industrializadas como chá, picolé (que a Ervateira Dranka já 
comercializa);

Isso mostra que ainda é distante o entendimento de que a erva mate 
pode ser matéria prima para energéticos, cosméticos, bebidas, produtos para 
suplementação, alimentos, massas sob encomenda, pães, artigos para casa 
como aromatizante, mesmo que cerca de 90 % dos entrevistados fazem con-
sumo diariamente de chimarrão. Dentre esses, 80% possuem o conhecimento 
de diferentes produtos à base de erva mate.

 Todos os entrevistados têm interesse na aquisição de produtos dife-
renciados, mas não possuem o hábito de consumir/utilizar cosméticos e suple-
mentação. Só 60% deles consomem picolé, os demais consomem erva mate 
para chimarrão.

Os entrevistados concluíram que há empresas envolvias com a ino-
vação (cerca de 50% dos entrevistados); 20% dos entrevistados disseram que 
não há interesse em inovação; 30 % disseram que é mínimo o interesse pela 
inovação; 

Sobre os fatores que levariam as empresas a inovar em sua linha de 
produto, cerca de 40 % das respostas indicaram que as empresas pensariam 
na valorização da marca; 20 % das respostas disseram que as empresas con-
siderariam a cultura; outros 20% dos entrevistados disseram que seria o fatu-
ramento o motivador; mas 10 % dos entrevistados indicaram que a adesão à 
inovação estaria vinculada com a quantidade da produção e esta quantidade, 
com a valorização e o desenvolvimento do Município de Canoinhas. 

 Se as empresas ervateiras estiverem dispostas a ampliar portfólio de 
produtos com base em erva mate, os entrevistados dariam preferência para ad-
quirir: bolos, sucos, chás, biscoitos, e até chocolates com aroma de erva mate.

Já da entrevista realizada com representante da empresa ervateira, se 
pode apresentar que essa não produz tudo o que comercializa, pois adquire de 
outros municípios o extrato verde de erva mate, cerveja de erva mate, cachaça 
de erva mate e licor de erva mate.

 Esse gestor possui interesse em inovar com novos produtos e a moti-
vação para a inovação de produtos é a valorização da marca como a mais im-
portante. O entrevistado diz que a valorização da marca prospecta a empresa, 
os produtos e atrai clientes. Esse ciclo possibilita o desenvolvimento de novos 
produtos, o faturamento elevando em seguida. 

 Uma das questões que fi cou evidente com a pesquisa é que inovação 
só é agregada a diversidade de produtos. A relação oferta-consumo marca essa 
concepção e as criticas são quanto a letargia do processo produtiva está levan-
do a perda de espaços no mercado produtivo e consumidor em expansão.
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 Um paradoxo é evidenciado: de longa e histórica tradição produtiva 
a reduzida percepção que o mercado não pode desconsiderar o avanço tec-
nológico. Mesmo o mais tradicional produto e processo produtivo não pode 
menosprezar esse cenário. Mesmo do mais artesanal ao mais cuidadoso e so-
fi sticado processo com alta presença de tecnologia, a sobrevivência de com-
ponentes, sejam de matéria prima ou mesmo de produto acabado, vai agregar 
valor e se constituir em tradição se estiver atento a inovação. Ou seja, não há 
mercadoria isenta de renovação e de desdobramento, seja no processo produ-
tivo em suas várias etapas, seja na oferta e aceitação de consumo. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise que identifi ca razões que estimulam empresas a aderirem 
a inovação, mostra que há a necessidade do mercado permanecer vivo; há a 
necessidade contínua de ampliar novos espaços e atendimento; há a neces-
sidade de adequação aos avanços tecnológicos; há a necessidade de garantir 
que a inovação sustente lucratividade; que no caso da erva mate, a expressão 
regional frente aos mercados produtivos e consumidores encontram um aliado 
impar que é a sazonalização da plantação, ou seja, essa matéria prima não se 
produz em todo o território nacional. 

Ainda, que de igual modo como em outras atividades produtivos a 
modernização, a tecnologia e a ciência promoveram desdobramentos. No caso 
de produtos com base em erva mate, é uma tendência como ocorreu com o 
café e o cacau. Essa matéria prima também referencia a identidade de territó-
rios e regiões. 

A ampliação de certos produtos ainda benefi cia outros aspectos além 
dos fi nanceiros, tais como a satisfação de indivíduos; a valorização da riqueza 
da fauna e fl ora nacionais e a cultura popular. 

Assim, sob estes subsídios, a lucratividade com a inovação de produ-
tos à base de erva mate pode ser obtida, por meio da comercialização desses 
novos produtos, contudo, é importante ter qualidade.

O mais importante desse processo é que a população está atenta à 
inovação. É um requisito mercadológico, mas é preciso que haja a disponibi-
lidade em  desenvolver novos produtos, bem como as potencialidades o de-
senvolvimento com o aproveitamento da riqueza que representa a erva mate.
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8 
REPENSANDO O PROCESSO 

AVALIATIVO ESCOLAR

RESUMO: A perspectiva da educação brasileira, nos 
últimos anos, tem sido totalmente negativa, principal-
mente por causa do rendimento dos alunos em proces-
sos avaliativos nacionais e internacionais. A medida 
utilizada há muito tempo tem sido o sistema de notas 
e não as competências e habilidades. Assim, o foco do 
trabalho da escola é produzir uma nota que possa dar, 
ao estudante, a possibilidade de progressão de série/
ano. Porém, como que fi cam as relações sociais que a 
escola desenvolve? Não há como deixar de lado pro-
cessos de ensino-aprendizagem que vão além de notas 
e escalas numéricas. Assim, propomos neste trabalho 
uma refl exão sobre os princípios de avaliação escolar, 
focalizando o processo de ensino-aprendizagem com 
base nas competências e nas habilidades dos alunos, 
com avaliações de cunho diagnóstico. 

PALAVRAS-CHAVE: Avaliação. Ensino-aprendiza-
gem. Educação.

ABSTRACT: The prospect of Brazilian education in 
recent years, has been completely negative, mainly be-
cause of the performance of students in national and in-
ternational evaluation processes. The measure used has 
long been the system of notes and not skills and abilities. 
Thus, the focus of school work is to produce a note that 
can give the student the possibility of progression- series 
/ year. But as they are social relations that the school de-
velops? There is no way to set aside teaching- learning 
processes that go beyond grades and numerical scales. 
Therefore, we propose in this paper a refl ection on the 
principles of school evaluation, focusing on the process 
of teaching and learning based on the skills and the stu-
dents’ skills, with imprint diagnostic evaluations.

KEYWORDS: Assessment. Learning. Teaching edu-
cation.
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1 INTRODUÇÃO 

A concepção de avaliação deve sempre ir além da visão tradicional, 
que focaliza o controle externo do aluno mediante notas ou conceitos, para ser 
compreendida como parte integrante do processo educacional.

A avaliação, ao não se restringir ao julgamento sobre sucessos ou 
falhas dos alunos, é compreendida como um conjunto de atuações que têm 
função de alimentar, sustentar e orientar a intervenção pedagógica, deve acon-
tecer de maneira continua e sistemática, levando em consideração o processo 
qualitativo e não quantitativo do conhecimento construído pelo aluno. Pos-
sibilita conhecer o quanto o educando se aproxima ou não da expectativa de 
aprendizagem que o professor tem em determinados momentos da escolarida-
de, em função da intervenção pedagógica realizada. Portanto, a avaliação das 
aprendizagens só pode acontecer se forem relacionadas com as oportunidades 
oferecidas, isto é, analisando a adequação das situações didáticas propostas 
aos conhecimentos prévios dos alunos e aos desafi os que estão em condições 
de enfrentar.

A avaliação subsidia o professor com elementos para uma refl exão 
contínua sobre a sua prática, sobre a criação de novos instrumentos de traba-
lho e a retomada de aspectos que devem ser revistos, ajustados ou reconheci-
dos como adequados para o processo de aprendizagem individual ou de todo 
grupo. Para o aluno, é um instrumento de tomada de consciência de suas con-
quistas, difi culdades e possibilidades para reorganização de seu investimento 
na tarefa de aprender. Para a escola, possibilita defi nir prioridades e localizar 
quais aspectos das ações educacionais demandam maior apoio.

Tomar a avaliação, nessa perspectiva, e em todas essas dimensões re-
quer que esta ocorra sistematicamente durante todo o processo de ensino e 
aprendizagem e não somente após o fechamento de etapas do trabalho, como 
muitos professores habitualmente fazem. Isso possibilita ajustes constantes, 
num mecanismo de regulação do processo de ensino e aprendizagem, que 
contribuí efetivamente para que a tarefa educativa tenha sucesso.

O acompanhamento e a reorganização dos processos de ensino-apren-
dizagem na escola inclui, sempre, uma avaliação inicial, para o (re)planeja-
mento do professor, e uma avaliação fi nal de uma etapa de trabalho, nesse 
caso a término de cada conteúdo, atividade e/ou módulo. 

Investigar é o principal objetivo da aplicação da avaliação inicial, pois 
o professor será capaz de identifi car e caracterizar o conhecimento que a turma 
já possuí sobre determinado conteúdo. O (re)planejamento, desse modo, será 
realizado de forma adequada e realmente apresentará resultados reais, já que 
parte das características apresentadas pela sua turma, o que torna, também, 
o (re)planejar em um ato real e focado no público pré-avaliado. A avaliação 
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inicial serve como uma forma de investigação para obtenção de informações 
necessárias para a proposição de atividades, gerando novos conhecimentos, 
não tornando a aula maçante e desatrativa ao aluno. 

Apesar da avaliação inicial ser o primeiro passo para a identifi cação 
do rendimento da turma e da nivelação, é importante ter claro que a avaliação 
inicial não implica a instauração de um longo período de diagnóstico, que 
cabe por se destacar do processo de aprendizagem que está em curso, no qual 
o professor não dá prosseguimento ao seu conteúdo, perdendo um tempo pre-
cioso. Ela pode ser realizada no decorrer das atividades, já que os alunos põem 
em jogo seus conhecimentos prévios ao enfrentar qualquer situação didática.

Segundo Brasil (2001, p. 83) a avaliação contínua do processo de 
aprendizagem acaba por “subsidiar a avaliação fi nal, isto é, se o professor 
acompanha o aluno sistematicamente ao longo do processo pode saber, em 
determinados momentos, o que aluno já aprendeu”. O momento de verifi cação 
da aprendizagem é de suma importância, por isso a seriedade no ato de avaliar 
deve ser repassada aos alunos, principalmente nas sérias iniciais, em que se 
está em pleno desenvolvimento das capacidades/habilidades. 

A averiguação da construção do conhecimento por parte dos alunos 
deve ser um dos objetivos do professor, é indispensável saber se todos os 
alunos estão aprendendo, inclusive os que necessitam de adaptação curricular, 
pois estes alunos também serão avaliados e uma avaliação inicial com eles 
também se faz necessário, haja visto que eles já tiveram contato com a escola, 
mesmo sem o processo correto de adaptação curricular. 

Uma escola comprometida com o conhecimento sempre começa pelo 
processo de (re)planejamento, levando-se em consideração as condições fí-
sicas e intelectuais, isso representa a responsabilidade educacional, pois os 
professores devem compreender que o conhecimento é o primeiro ponto para 
que haja uma escola laica de qualidade, o restante do processo que envolve 
essa escola está associado com o desenvolvimento das aulas e dos processos 
de ensino-aprendizagem, principalmente da avaliação que se transforma o pri-
meiro recurso de análise do conhecimento do aluno. Assim, uma boa avalia-
ção poderá apontar os próximos passos a serem dados pelo professor no seu 
trabalho de ensino diário. 

Para Brasil (2001, p. 83):

Um sistema educacional comprometido com o desenvolvimen-
to das capacidades dos alunos, que se expressam pela qualidade 
das relações que estabelecem e pela profundidade dos saberes 
constituídos, encontra, na avaliação, uma referência à análise 
de seus propósitos, que lhe permite redimensionar investimen-
tos, a fi m de que os alunos aprendam cada vez mais e melhor e 
atinjam os objetivos propostos. 
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O uso da avaliação, numa perspectiva democrática, só poderá aconte-
cer se forem superados o caráter de terminalidade e de mediação de conteúdos 
aprendidos – arraigados nas práticas escolares – a fi m de que os resultados da 
avaliação possam ser concebidos como indicadores que orientem a prática do 
professor e nunca como meio de estigmatizar os alunos. Isto é, a avaliação 
deve ser compreendida muito mais como um mecanismo de análise do pró-
prio do professor do que um processo analítico do aluno. Portanto, a escola 
deve abandonar a avaliação punitiva, passando a ser mais séria e apresentando 
objetivos concisos para realmente avaliar o desenvolvimento do aluno sem 
se preocupar com uma escala numérica, mas sim com a evolução do aluno, 
já que cada um representa um sujeito, embora constituído heterogeneamente, 
único e com suas particularidades defi nidas e apontadas pela avaliação inicial 
aplicada no início de cada processo novo de trabalho em sala de aula.

A avaliação deve ser compreendida como um elemento integrador en-
tre aprendizagem e o ensino; tendo no conjunto de ações e de objetivos o foco 
central da análise a ser realizada, oferecendo ao educando uma oportunidade 
de intervenção pedagógica com efeito de orientação e recuperação daquilo 
que não se aprendeu no decorrer da aplicação dos conteúdos. Avaliar é um 
processo refl exivo contínuo, que serve para o professor como um recurso sui 
generis de análise da turma, é um instrumento que possibilita ao aluno tomar 
consciência de seus avanços, difi culdades e possibilidades de melhora e en-
tendimento. 

Que fi que claro que a avaliação é um processo que ocorre no decorrer 
de todo o processo de ensino-aprendizagem, não somente em um momento 
específi co, já que a aprendizagem é algo constante. Essa concepção de avaliar 
desenvolve o aprender como o produto a ser alcançado, pressupondo, também 
que a avaliação se aplique não apenas ao aluno, mas principalmente ao mé-
todo do professor. Assim avalia-se o ensino e a aprendizagem como um todo. 

O professor deve ser capaz de fazer do ato de avaliar uma coleta, 
uma análise uma síntese dos dados que confi guram o objeto da avaliação, 
acrescido de uma atribuição de valor ou de realidade, que se processa a partir 
da comparação da confi guração o objeto avaliado com determinado padrão 
de qualidade previamente estabelecido para o objetivo proposto. O valor, ou 
a qualidade, atribuído ao objeto conduz a uma tomada de decisão a favor ou 
contra ele. Esta tomada de decisão é o posicionamento que o professor toma 
em relação ao objeto a ser avaliado.

Para Luckesi (2002), a avaliação, diferentemente da verifi cação, en-
volve um processo que ultrapassa a obtenção da confi guração do objeto, exi-
gindo decisão do que fazer com ele. A verifi cação da confi guração do que 
se ensina exige decisões e (re)planejamentos durante o processo de ensino-
-aprendizagem. 
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A avaliação da aprendizagem não se constitui de matéria pronta e aca-
bada, por isso cabe ao professor a análise constante do desenvolvimento de 
suas aulas para que, a cada passo, seja percebido se há ou não aprendizagem 
por parte dos alunos. Deve-se ter um cuidado muito grande para que o proces-
so de avaliar não se transforme em rotina, perdendo o seu verdadeiro sentido, 
que é a constatação do desenvolvimento do sujeito aluno.

2 PERSPECTIVAS DE AVALIAÇÃO

 Segundo Haydt (2000), Sant´anna (2001) e Luckesi (2002) há três 
modalidade de avaliação, dentre elas encontramos a somativa ou classifi cató-
ria. 

 Para Haydt (2000), a avaliação somativa tem como função classifi -
car os alunos ao fi nal da unidade, bimestre, ou semestre, segundo níveis de 
aproveitamento apresentados. O objetivo da avaliação somativa é classifi car 
o aluno para determinar se ele está aprovado ou reprovado e está vinculada 
à noção de medir. Esta concepção se encontra nos moldes do estruturalismo 
educacional, pois a medição de capacidades não é interessante à escola, po-
rém, às vezes, faz-se necessário a aplicação e análise de dados num processo 
somatório para que o professor tenha noção dos alunos que contempla em suas 
aulas.

 Para Haydt (2000, p. 09):

Medir signifi ca determinar a quantidade, a extensão ou o grau 
de alguma coisa, tendo por base um sistema de unidades con-
vencionais. Na nossa vida diária estamos constantemente usan-
do unidades de medidas, unidades de tempo. O resultado de 
uma medida é expresso em números. Daí a sua objetividade e 
exatidão. A medida se refere ao aspecto quantitativo do fenô-
meno descrito. 

 O sistema educacional, muitas vezes, tem se apoiado na avaliação 
classifi catória com a pretensão de verifi car a aprendizagem ou as competên-
cias através de medidas, de qualifi cações. Este tipo de avaliação pressupõe 
que as pessoas aprendam do mesmo modo, nos mesmos momentos e tenta 
evidenciar competências isoladas. Ou seja, algumas, pessoas que por diversas 
razões têm maiores condições de aprender, aprendem mais e melhor. Outras, 
com características que não correspondem tão bem ao conjunto de disciplinas, 
aprendem cada vez menos e são muitas vezes excluídos do processo de esco-
larização. Isso acontece muito com o sistema numérico de atribuição de notas, 
o que acaba por marginalizar o aluno o caracterizando como incompetente e 
abaixo da média.
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 Apontamos, dente as concepções de avaliação, além da somativa e/
ou classifi catória, duas outras modalidades que são denominadas de avaliação 
formativa e avaliação diagnóstica.

 A avaliação formativa é realizada com o propósito de informa o pro-
fessor e o aluno sobre o resultado da aprendizagem, durante o desenvolvimen-
to das atividades escolares. Aponta a defi ciência na organização do processo 
de ensino-aprendizagem, de modo a possibilitar reformulações no mesmo 
processo e assegurar o alcance dos objetivos.

 É conhecida como formativa porque indica como os alunos estão se 
modifi cando em direção aos objetivos. Sant´anna (2001, p. 34) afi rma que:

A avaliação formativa tem como função informar o aluno e 
professor sobre os resultados que estão sendo alcançados du-
rante o desenvolvimento das atividades; melhorar o ensino e 
aprendizagem; localizar, apontar, discriminar defi ciências, in-
sufi ciências, no desenvolvimento do ensino-aprendizagem para 
eliminá-las; proporcionar feedback de ação (leitura, explica-
ções, exercícios).

 
 Já a avaliação diagnóstica é constituída por uma sondagem, projeção 

e retrospecção da situação de desenvolvimento do aluno, dando-lhe elemen-
tos para verifi car o que aprendeu e como aprendeu. É uma etapa do processo 
educacional que tem por objetivo verifi car em que medida os conhecimentos 
anteriores ocorreram e o que se faz necessário planejar para selecionar difi cul-
dades encontradas.

 A avaliação diagnóstica, se aplicada de forma integrada (currículo, 
Plano de Trabalho Docente e Planos de Aula) poderá reajustar o processo de 
ensino-aprendizagem dando ênfase ao ato de aprender, favorecendo as traje-
tórias subsequentes do caminhar escolar dos alunos. 

 O diagnóstico do próprio processo de avaliação obriga o professor a 
tomar decisões que favoreçam o ensino, utilizando uma pedagogia que visa 
à transformação social do educando, comprometendo a avaliação com uma 
proposta histórico-social-crítica.

 A necessidade de avaliar será uma constante dentro da escola, não 
importando a norma ou padrão pela qual se baseie o modelo educacional. Não 
há como fugir da avaliação de conhecimentos, muito embora se possa, com 
efeito, naná-la mais efi caz naquilo a que se propõe: a melhora de todo o pro-
cesso educativo.

 Luckesi (2002) ressalta que a prática escolar usualmente denominada 
avaliação da aprendizagem pouco tem a ver com avaliação. Ela se constitui 
muito mais de provas/exames do que de avaliações. A prática de aplicação de 
provas e exames, com atribuição de notas ou conceitos, tem sua origem na 
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escola moderna do século XVI e XVII com a cristalização da sociedade bur-
guesa. Isso se confi gura como exclusão e marginalização de grande parte dos 
alunos.

 Como se sabe, a avaliação representa um ponto vital para o alcance 
de uma prática pedagógica competente. Muito pouco se conhece sobre o pro-
cesso de avaliação que acontece nas escolas, devido à má utilização que se faz 
dela. O cenário educacional precisa viver em constante análise, por parte do 
professor e da equipe pedagógica, assim, pressupostos teóricos e práticos, re-
ferente à aplicabilidade da avaliação, devem ser aproveitados a todo o instante 
por parte dos professores, para que sempre estejam em concomitância com a 
evolução do conhecimento social dos alunos, 

 Conforme Haydt (2000) faz parte do trabalho docente verifi car e jul-
gar o rendimento dos alunos, avaliando os resultados do ensino, a avaliação 
está sempre presente na sala de aula, fazendo parte da rotina escolar, passando 
a ser uma responsabilidade do professor o aperfeiçoamento de suas técnicas 
de avaliação, para que não se torna uma tortura para o aluno e nem para o 
professor na hora da correção.

 O professor deve adotar diversos instrumentos de avaliação, porém, 
nem sempre o aluno precisa saber que está sendo avaliado, pois, quanto maior 
for a amostragem colhida em sala de aula, mais perfeita será a avaliação.

 Ainda Haydt (2000) defende que a avaliação deve ser compreendida 
como um processo dinâmico de permanente interação entre educador e edu-
cando no apontamento e no desenvolvimento de conteúdos de ensino-apren-
dizagem, na seleção de aplicação de suas metodologias, bem como no diag-
nóstico da realidade social, visando à mudança comportamental do educando 
e do seu compromisso com a sociedade.

 Para uma avaliação efi caz e real é necessário que o professor utilize 
diferentes códigos, como o verbal, o oral, o escrito, o gráfi co, o numérico, o 
pictórico, de forma a se considerar a competência e o desempenho dos alunos. 
Assim, um levante das preocupações dos professores pode ser realizado, antes 
de cada processo novo de avaliação, para que o diagnóstico possa ser pro-
cessado e compreendido antes de verifi car a aprendizagem do aluno a partir 
de instrumentos avaliativos. Considerando as preocupações levantadas antes 
dos testes, é preciso pensar e realizar as avaliações por meio de observações 
sistemáticas, fazendo o acompanhamento do processo de aprendizagem dos 
alunos, utilizando alguns instrumentos, como registro em tabelas, listas de 
controle, diário de classe, entre outros.

 A análise das produções dos alunos deve considerar a variedade de 
produções realizadas, para que se possa ter um quadro real das aprendizagens 
conquistadas. Além desta consideração, atividades específi cas para avaliação 
devem ser feitas, buscando a objetividade na exposição de temas, para o que o 
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educando sinta-se seguro ao realizar suas atividades, tendo apenas a aprendi-
zagem como foco. Pois quanto mais os alunos tenham clareza dos conteúdos 
e do grau de expectativa da aprendizagem que se espera, mais terão condições 
de desenvolver, com a ajuda do professor, estratégias pessoais e recursos para 
vencer difi culdades.

 Apesar de a avaliação ser de responsabilidade do professor, não deve 
ser ele o único com esta função. Delegá-la aos alunos, determinados momen-
tos, é uma condição didática necessária ara que construam instrumentos de 
auto-regulação para as diferentes aprendizagens.

 Para Brasil (2001, p. 86):

A auto-avaliação é uma situação de aprendizagem que o aluno 
desenvolve estratégias de análise e interpretação de suas pro-
duções e dos diferentes procedimentos para se avaliar. Além 
desse aprendizado ser, em si, importante, porque é central para 
a construção da autonomia dos alunos, cumpre o papel de con-
tribuir com a objetividade desejada na avaliação, uma vez que 
esta só poderá se construída com a coordenação dos diferentes 
pontos de vista do aluno quanto do professor. 

 Por isso uma metodologia que abarque a avaliação diagnóstica poderá 
apresentar muito mais resultados, já que a própria avaliação diagnóstica prevê 
a realização de atividades que contemplem o aluno como mediador do seu 
próprio conhecimento.

 Os dados que o professor colhe durante as avaliações são sempre pro-
visórios, pois o que o aluno demonstrou não compreender em um primeiro 
momento poderá demonstrar evolução posteriormente, mas isso somente po-
derá acontecer se houver um processo de recuperação concomitante, que se 
refere ao recuperar o aluno, não sua nota ou desempenho, mas sim ensiná-lo 
com uma metodologia diferenciada, fazendo-o compreender o que antes não 
havia aprendido.

 Na prática social libertadora, observa-se uma opção por um outro mo-
delo social, no qual as diferenças entre os seres humanos deveriam ser reco-
nhecidas e não poderiam se traduzir em mecanismos de exclusão social, mas 
sim do ponto de partida para o trabalho a partir das necessidades específi cas 
decorrentes das diferenças. Desse modo, um entendimento socializante da so-
ciedade foi se transformando e uma nova pedagogia, a freiriana. Esta pedago-
gia está marcada pela ideia de que a transformação virá pela emancipação das 
camadas populares, que é defi nida pelo processo de conscientização cultural e 
política fora da escola.

 A prática da avaliação escolar, dentro do modelo liberal conserva-
dor, é autoritária, pois este caráter pertence à essência dessa perspectiva de 
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sociedade, que exige controle e enquadramento dos sujeitos nos parâmetros 
previamente estabelecidos de equilíbrio social. A avaliação educacional será, 
assim, um instrumento disciplinador e não um instrumento de análise, o que é 
um erro muito constante nas escolas.

  Segundo Luckesi (2002, p. 33):

[...] avaliação pode ser caracterizada como uma forma de ajui-
zamento da qualidade do objeto avaliado, fator que implica 
uma tomada de posição a respeito do mesmo, para aceitá-lo ou 
transformá-lo. A avaliação é um julgamento de valor sobre ma-
nifestações relevantes da realidade, tenso em vista uma tomada 
de decisão.

 Na avaliação diagnóstica, conforme Luckesi (2002), o objeto avaliado 
será tanto mais satisfatório quanto se aproximar do ideal estabelecido, como 
protótipo ou como estágio de um processo. Esse julgamento se faz com base 
nos caracteres relevantes da realidade do objeto de avaliação. O julgamento 
apesar de qualitativo, será inteiramente subjetivo. O juízo emergirá dos in-
dicadores da realidade que delimitam a qualidade efetivamente esperada do 
objeto.

 Portanto, a prática avaliativa cunhada no processo diagnóstico acar-
retará na evolução do aluno, pois ele mesmo participará de seu próprio pro-
cesso de avaliação. O professor deve focar o aluno como sujeito social que 
desempenha atividades sociais diferentes umas das outras, portanto avaliá-lo 
igualmente sempre é um erro.

 A avaliação diagnóstica possibilita ao sistema de ensino verifi car 
como está atingindo os seus objetivos, portanto a avaliação possibilita a au-
tocompreensão. O professor, na medida em que está atento ao andamento do 
aluno, poderá através da avaliação da aprendizagem, verifi car o quanto o seu 
trabalho está sendo defi ciente ou efi ciente, e que desvios está tendo. O alu-
no, por sua vez, poderá estar permanentemente descobrindo em que nível de 
aprendizagem se encontra, dentro de sua atividade escolar, adquirindo cons-
ciência do seu limite e necessidades de avanço. Além disso, os resultados ma-
nifestados por meio dos instrumentos de avaliação poderão auxiliar o aluno 
num processo de automotivação, na medida em que lhes fornece consciência 
dos níveis obtidos de aprendizagem.

 Avaliar é imitir um juízo de valor sobre a realidade que se questiona, 
seja a propósito das exigências de uma ação que se projetou realizar sobre ela, 
seja a propósito das suas consequências. Portanto, conforme Brasil (2001), a 
atividade de avaliação exige critérios claros que orientem a leitura dos aspec-
tos a serem avaliados.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 No caso da avaliação escolar, é necessário que se estabeleçam expec-
tativas de aprendizagem dos alunos em consequência do ensino, que devem 
se expressar nos objetivos, nos critérios de avaliação propostos no Plano de 
Trabalho Docente e na defi nição do que será considerado como testemunho 
das aprendizagens. 

 Os critérios de avaliação têm um papel importante, pois explicitam as 
expectativas de aprendizagem, considerando objetivos e conteúdos propostos 
para a área e para o ciclo, a organização lógica e interna dos conteúdos, as par-
ticularidades de aprendizagem decorrentes de cada etapa do desenvolvimento 
cognitivo, afetivo e social em uma determinada situação, na qual os alunos 
tenham boas condições de desenvolvimento pessoal e social. 

 É importante assinalar que os critérios de avaliação representam as 
aprendizagens imprescindíveis ao fi nal de cada ciclo e possíveis à maioria dos 
alunos submetidos às condições de aprendizagem propostas; não podem, no 
entanto, ser tomados como objetivos, pois isso signifi caria um rebaixamento 
da oferta de ensino. 

 Segundo Brasil (2001, p. 87):

Os critérios não expressam todos os conteúdos que foram traba-
lhados no ciclo, mas apenas aqueles que são fundamentais para 
que se possa considerar que um aluno adquiriu as capacidades 
previstas de modo a poder continuar aprendendo no ciclo se-
guinte, sem que seu aproveitamento seja comprometido.

 O professor deve, ao estabelecer seus critérios, considerar cada reali-
dade presente na escola, não se pode desenvolver um processo avaliativo ba-
seado em critérios falsos, ou genéricos, somente haverá qualidade e resultado 
se os critérios considerarem desde os aspectos sócio-econômicos aos cogniti-
vos dos alunos. 

 Os desafi os do processo educacional passam por várias instâncias, a 
avaliação é uma delas, mas se o professor conseguir desenvolver em Plano 
de Trabalho Docente um bom método avaliativo, levando em consideração a 
avaliação diagnóstica, com certeza os alunos terão mais habilidades desempe-
nhadas, apresentando um índice maior de desempenho. 

 É por meio de metodologias e de processos avaliativos utilizados que 
o professor irá participar da (re)produção ou (re)transformação da sociedade 
na qual estamos inseridos, podendo formar, ou não, sujeitos críticos e emanci-
pados para que possam nela conviver como cidadãos ativos.
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RESUMO: Considerando a obra de Jean-Paul de 
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1 INTRODUÇÃO: A RAIZ DA PRECARIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
DE TRABALHO DO IMIGRANTE NO BRASIL

 Para analisar as condições de trabalho do imigrante no Brasil, é fun-
damental levar em conta os fl uxos migratórios da metade do século XIX, ain-
da na vigência do regime escravocrata, quando alguns proprietários rurais, 
“habituados a lidar exclusivamente com escravos, e que continuavam a con-
servar muitos deles trabalhando ao lado dos colonos, não tinham para com 
estes a consideração devida à sua qualidade de trabalhadores livres” (PRADO 
JÚNIOR, 1994, p. 187), descumprindo os contratos de trabalho celebrados 
com os imigrantes ainda na Europa, quando da proposta de oportunidades de 
trabalho que culminava na imigração.

  Os europeus que enfrentavam problemas políticos e fi nan-
ceiros celebravam tais contratos de trabalho para vir ao Brasil sem conhecer 
das “condições do país” (PRADO JÚNIOR, 1994, p. 187), submetendo-se a 
cláusulas redigidas exclusivamente em favor “do empregador e não raro com 
acentuada má-fé”.

 Da cumulação dos trabalhos escravo e livre antes da abolição, o fazen-
deiro utilizava escravos em parte de seus domínios, e concedia aos imigrantes 
“suas piores terras e tendia a considerar a mão-de-obra livre como alternativa 
que diminuía a inversão inicial, baixava ou anulava o custo de manutenção, 
porém apesar disso assegurava a mão-de-obra” (BALÁN, 1973, p. 14).

 Para tanto, utilizava o sistema de endividamento que “contradizia as 
expectativas de ascensão dos imigrantes e os fi xava na fazenda cafeeira de 
forma subjetiva e objetivamente semelhante à escravidão” (BALÁN, 1973, 
p. 14), sendo perceptível aí a origem do capitalismo de mobilidade, pela uti-
lização de políticas migratórias para atrair o trabalhador livre à condição de 
imigrante, submetendo-o à condição análoga à de escravo.

 Antonio Negri e Giuseppe Cocco (2005, p. 88) indicam, neste con-
texto, o “confl ito ligado à mobilidade”, bem como o “confronto entre fa-
zendeiros e imigrantes em São Paulo” decorrente da pretensão de cultivo da 
terra em proveito próprio. Neste contexto, “os planos de colonização de po-
pulação nacional, cujo objetivo era fi xar uma população errante e preencher 
espaços vazios de forma permanente, nunca foram levados a cabo de for-
ma maciça e, de fato, são bem pouco mencionados na literatura” (BALÁN, 
1973, p. 14) e “o problema do abastecimento de mão-de-obra como que se 
regenerava, repetindo-se ciclicamente um estado de carência” (FRANCO, 
1997, p. 200).
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 O tratamento do proprietário rural brasileiro ao imigrante europeu fra-
cassou em razão da revolta dos “governos europeus preocupados com a escra-
vização de seus compatriotas no Brasil” (BALÁN, 1973, p. 14), alarmando “a 
opinião pública na Europa, em particular na Alemanha e em Portugal, donde 
provinha então a maior parte da imigração para o Brasil, com a sorte aqui re-
servada para seus compatriotas emigrados” (PRADO JÚNIOR, 1994, p. 187-
188), resultando em campanhas contra a emigração ao Brasil, que chegou “a 
ser proibida na Alemanha em 1859”, enquanto a emigração dos portugueses 
reduziu em mais de 50%. 

 Nesse primeiro fl uxo migratório é possível identifi car as raízes ex-
ploratórias do capitalismo de mobilidade que, certamente, se desenvolve com 
a indústria no século posterior, em situação semelhante à atual, com o abuso 
dos trabalhadores imigrantes em virtude das clivagens sociais entre estes e 
os nativos, o que decorre, de acordo com Ricardo Antunes (2013, p. 116), do 
“processo crescente de internacionalização do capital”.  

 O trabalho precário, contudo, não foi uma característica de todos os 
fl uxos migratórios identifi cados historicamente no Brasil. Nas ocasiões em 
que se vislumbrou a imprescindibilidade da mão de obra estrangeira, o go-
verno brasileiro tomou providências para evitar a exploração e o abuso foi 
evitado, também, pela existência de opções do imigrante além do Brasil e por 
imposições dos países de origem nos casos em que foram constatadas tentati-
vas de submissão a trabalho precário, como foi o caso de Alemanha e Portugal 
na metade do século XIX. 

 É essa espécie de fl uxo migratório distinto, com a imposição do imi-
grante e uma relação de trabalho digna junto ao empregador na maior parte 
dos casos, que será abordada a seguir, inclusive com a indicação da migração 
de alguns destes imigrantes à indústria brasileira.  

2 UM FLUXO MIGRATÓRIO PECULIAR: A CONVERSÃO DO TRA-
BALHO ESCRAVO EM ASSALARIADO

 
 Nas décadas anteriores à abolição da escravidão, o receio dos pro-

prietários rurais de atitudes violentas dos escravos fez com que a elite militar 
estimulasse a imigração estrangeira e o fi m da escravidão, como relata Jorge 
Balán (1973, p. 15), indicando o aumento do “fl uxo de imigrantes europeus 
para o Brasil” antes da abolição, com a intensifi cação, na década das migra-
ções internacionais no ano seguinte.

 Negri e Cocco (2005, p. 82) consideram que o mercado de trabalho 
brasileiro remunerado foi formado pela “chegada maciça, durante pelo me-
nos 50 anos (1880-1930), de consistentes fl uxos de imigrantes europeus”. No 
mesmo sentido, Balán (1973, p. 15) entende que o impacto das imigrações 
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europeias entre 1880 e 1930 “foi crucial ao desenvolvimento do trabalho as-
salariado no Brasil”.

 Caio Prado Júnior (1994, p. 183) destaca que a profunda ligação entre 
a imigração europeia e a escravidão em tal época, pois o principal objetivo 
desta promoção brasileira à imigração europeia foi a obtenção de trabalhado-
res braçais, o que foi implementado por meio de uma política desenvolvida 
para substituir “os escravos pelos imigrantes assalariados” (LESSA, 2014, p. 
27).

 Essa necessidade que havia no Brasil da mão de obra do estrangeiro 
foi o ponto de distinção deste fl uxo migratório, constituindo sua dinâmica, que 
impedia as tentativas de controle da “mobilidade do trabalho” (NEGRI; COC-
CO, 2005, p. 83-84), pois “os imigrantes mantinham uma alta capacidade de 
recusa de qualquer mecanismo de alienação”. 

 A luta do imigrante europeu foi contra a banalização do trabalho, ten-
do em vista a relevância dada ao labor por tais trabalhadores, mas não se res-
tringiu a isso, combatendo o costume dos fazendeiros ao antigo regime servil 
que, de acordo com Caio Prado Júnior (1994, p. 214), difi cultou a adaptação 
“com trabalhadores livres”, causando atritos com “larga repercussão interna-
cional, obrigando os governos de origem da imigração brasileira a intervirem 
em favor de seus nacionais”.

 Com a implantação do sistema de trabalhadores assalariados, ope-
rou-se a denominada “imigração subvencionada” (PRADO JÚNIOR, 1994, p. 
188-189), pela qual “em vez de preceder à vinda do imigrante com contratos 
já assinados na Europa, o governo tomará o assunto a seu cargo, limitando-se 
a fazer a propaganda nos países emigratórios e pagando o transporte dos imi-
grantes até o Brasil”, distribuindo os trabalhadores às fazendas. 

 Em 1888, com a abolição da escravatura, o Brasil registra a entrada de 
133.000 (cento e trinta e três mil) imigrantes, signifi cando mais que o dobro 
do ano anterior, conservando nos anos seguintes, até o fi nal do século, “média 
anual largamente superior a 100.000” (PRADO JÚNIOR, 1994, p. 190-191), 
em quadro no qual “a presença do trabalhador livre [...] deixa de ser uma 
exceção, torna-se forte elemento de dissolução do sistema escravista. Através 
do exemplo e da palavra, ela conspira permanentemente contra a disciplina e 
submissão do escravo” (PRADO JÚNIOR, 1994, p. 191).

 Assim, os fazendeiros celebravam acordos transitórios com o imi-
grante, atendendo às pretensões deste, “que também se sujeitou às condições 
adversas iniciais, a fi m de superar a condição que rejeitara ao abandonar seu 
país de origem e realizar sua independência” (FRANCO, 1997, p. 201), de 
modo que a remuneração era baixa sob a justifi cativa “da reserva que signifi -
cavam os ex-escravos e a mão-de-obra nacional, mas a transição ao sistema de 
trabalho livre tinha sido feita” (BALÁN, 1973, p. 17).
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 Maria Sylvia de Carvalho Franco (1997, p. 201) anota que “progres-
sivamente, a grande fazenda de café foi regularizada, novamente organizan-
do-se sobre a base de trabalhadores expropriados, com remuneração mais ou 
menos no nível de subsistência, congregados em atividades centralizadas sob 
o controle do fazendeiro”, que contou com a iniciativa do governo estadual, 
“reforçada pela constituição de 1891, que delegava a política imigratória aos 
estados” como lembra Jorge Balán (1973, p. 16), salientando que “sem uma 
campanha organizada e sem subvenções, a entrada maciça de imigrantes não 
teria atingido tal magnitude”. 

 O acordo transitório celebrado entre fazendeiro e imigrante europeu 
se deu pela “introdução dos programas de parceria e sua posterior eliminação, 
nas zonas ricas de café, onde a fazenda pôde manter-se em toda sua integri-
dade” (FRANCO, 1997, p. 201), o que demonstrou o “caráter de empresa 
econômica” das fazendas pela mobilização dos meios de produção.

 No início do século XX, de acordo com Sérgio Lessa (2014, p. 29), 
em virtude da ausência de mão de obra atenta “às exigências dos processos 
de trabalho nas indústrias”, a solução encontrada foi “aproveitar a mão de 
obra italiana que havia sido trazida ao país para trabalhar como assalariada na 
cafeicultura”, o que resultou na “jovem classe operária, de origem italiana e 
tradição de luta anarquista” que confrontou o inexperiente patronato, até então 
acostumado a lidar apenas com escravos.

 Lessa (2014, p. 29) considera este “o único momento, em nossa his-
tória, em que a vantagem no confronto pesou a favor dos operários: em 1917, 
em uma greve memorável, tomaram por vários dias a cidade de São Paulo”, 
ressaltando que a solução ao problema da escassez de mão de obra estava 
encaminhada, e “com a crescente emigração dos imigrantes europeus e seus 
descendentes para as cidades, o processo de integração de mão-de-obra assa-
lariada de origem nacional foi se acelerando” (BALÁN, 1973, p. 20).

 A imposição da classe operária em prejuízo aos empresários teve êxi-
to apenas nesta situação em virtude da particularidade dos polos envolvidos 
– cultura dos imigrantes italianos, preparados para o confl ito, e a inexperiência 
dos brasileiros, que apenas iniciavam a relação com trabalhadores livres. 

 Nos atuais fl uxos migratórios, contudo, a mesma sorte não socorre 
os imigrantes, ocorrendo a plena exploração do trabalho pelo capital, o que 
decorre das raízes do abuso em prol do lucro já expostas no subitem anterior, 
de forma que prevalecem dos fl uxos ora analisados apenas as políticas com o 
fi m de atrair o trabalhador a deixar seu país de origem com destino ao Brasil, 
e aqui submetê-lo ao trabalho precário. 
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3 A GÊNESE DO TRABALHO PRECÁRIO DO IMIGRANTE: AS 
OPORTUNIDADES DE TRABALHO NA INGLATERRA DO SÉCULO 
XIX

 A imigração possui como fator marcante a difi culdade de subsistência 
e a falta de oportunidades ao trabalhador em seu país de origem, o que cons-
titui o motivo propulsor do processo migratório e, em especial, da escolha do 
destino que conduz a viagem “ao desconhecido, levando consigo o sonho de 
uma vida melhor” (NUNES; OLIVEIRA, 2015, p. 33), em contexto que evi-
dencia a incerteza da imigração e sua relação umbilical com o trabalho.

 A melhora nas condições de vida é a esperança do imigrante pela 
expectativa de que encontrará oportunidades de trabalho no país de destino, 
crença alimentada por notícias da mídia, de amigos e familiares, iludindo o 
trabalhador que sofre em seu país de origem e conduzindo-o à mobilidade que 
o sujeitará aos nefastos artifícios do capital.

 A intensa exploração do imigrante pelo capital é antiga. No século 
XIX, Friedrich Engels (2010, p. 37) realizou estudo com operários na Ingla-
terra para a obra “A situação da classe trabalhadora na Inglaterra”, buscando 
superar o abstrato, conhecendo as casas, o cotidiano, as condições de vida e 
os tormentos dos trabalhadores, sendo testemunha das “lutas contra o poder 
social e político” dos opressores. 

 Em meio às suas pesquisas, Engels (2010, p. 109) registrou as causas 
e os efeitos da imigração irlandesa na Inglaterra, destacando a condição de 
miserabilidade vivenciada pelos irlandeses, que “introduziram na Inglaterra o 
costume, antes desconhecido, de andar descalço”, e compravam roupas usa-
das que “não passavam de verdadeiros farrapos, já impossíveis de remendar 
ou de reconhecer a cor original em razão da quantidade de remendos”.

 Sobre os imigrantes irlandeses, Engels (2010, p. 131) acrescenta que 
“cresceram quase sem conhecer os benefícios da civilização, habituadas desde 
a infância a privações de toda a sorte, [...] chegam trazendo os seus costumes 
grosseiros para o seio de uma classe da população inglesa”.

 Descrevendo a motivação da migração internacional dos irlandeses à 
Inglaterra no século XIX, Engels (2010, p. 131) identifi ca “a possibilidade de 
encontrar um trabalho seguro e um bom salário” que motivou “mais de 1 mi-
lhão de pessoas” à aludida migração, sujeitando-se a condições de vida extre-
mamente precárias, pagando “para serem transportados – amontoados como 
gado na ponte do navio – para a Inglaterra, instalam-se em todas as partes”, 
nas “piores habitações” e “nos piores bairros” (ENGELS, 2010, p. 132).

 O imigrante irlandês fi gura, assim, no “lugar mais baixo da escala so-
cial que pode existir num país civilizado e que, por isso, contenta-se com um 
salário inferior ao de qualquer outro trabalhador” (ENGELS, 2010, p. 134), 
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 As condições de vida dos irlandeses são expostas por Engels (2010, p. 
133) com ênfase à imundice e à ausência de conforto, explicando o autor que 
“não é possível imaginar a sujeira e o desconforto que reinam no interior de 
sua casa”, e narrando o insuportável fedor dos lares dos imigrantes, que criam 
porcos dentro de casa e dormem em “amontoado de pessoas num comparti-
mento único”, o que teria infl uenciado os ingleses.

 A inspiração dos ingleses no modo de vida precário dos imigrantes 
irlandeses é relatada por Engels (2010, p. 133) ao afi rmar que “os irlandeses 
descobriram o que é o mínimo de necessidades vitais e o vão ensinando aos 
operários ingleses”, ressaltando ainda que a imigração “degradou os operários 
ingleses, aviltou sua civilidade e agravou sua situação”, mas trouxe “para a In-
glaterra e para sua classe operária o caráter apaixonado e vivaz dos irlandeses” 
(ENGELS, 2010, p. 162). 

 Abordando, enfi m, os efeitos da migração irlandesa, Engels (2010, p. 
134) salienta a infl uência da cultura e dos costumes, assim como que a imi-
gração “contribuiu muito para reduzir os salários e aviltar o nível de vida dos 
trabalhadores”, mas considera que “o rápido desenvolvimento da indústria 
britânica não teria sido possível se a Inglaterra não dispusesse de uma reserva 
– a numerosa e pobre população da Irlanda” (ENGELS, 2010, p. 131). 

 Neste sentido, percebe-se a gênese do capitalismo de mobilidade no 
século XIX, pela atração de pessoas em situação de instabilidade econômica, 
social e/ou política em sua cidade natal a se deslocar a outro país, no qual, em 
tese, há oportunidade de trabalho, mas na realidade prevalece a exploração do 
trabalho pelo capital. 

4 A EXPLORAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO DO IMI-
GRANTE PELO CAPITAL NO ESTADO DO PARANÁ

 A precarização do trabalho decorre da exploração realizada pelo ca-
pital com a fi nalidade de obter lucro a qualquer custo, conduzindo “a uma 
formação social em que o processo de produção domina os homens, e não 
os homens o processo de produção” (MARX, 2013, p. 156). Considerando 
a atual conjuntura e, em especial, a situação do imigrante, Ricardo Antunes 
(2015, p. 412) afi rma que nos momentos de crise prevalece “a persistente 
tendência à precarização estrutural do trabalho em escala global, da qual o 
trabalho imigrante é sua expressão mais visível e brutal” (itálico no original).

 Outrossim, Sérgio Lessa (2013, p. 74) leciona que a ausência de imi-
grantes implicaria em crises e desemprego, pois “o trabalho imigrante traz 
ganhos consideráveis: os trabalhadores são criados em seus países de origem, 
as despesas com seus anos improdutivos não são pagas pela burguesia que os 
explora”, assim como boa parte dos imigrantes não traz suas famílias, fazendo 
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com que o país de destino economize “em moradia, escola, assistência médi-
ca, transporte, etc”, contando apenas com a atividade produtiva do imigrante.

 O abuso do trabalho humano pelo capital torna-se possível porque 
“a barbárie da vida cotidiana sob o capital é percebida como a forma mais 
civilizada possível da vida social, e a desumanidade [...] de se aceitar como 
‘natural’ a exploração do homem pelo homem é elevada à pedra de toque da 
liberdade” (LESSA, 1996, p. 17).  

 A condição de trabalho precária do imigrante decorre da crise global 
do capitalismo, descrita por Antunes (2015, p. 412) como uma “reconfi gu-
ração do trabalho que articula a ampliação de grandes contingentes que se 
precarizam ou perdem o emprego e vivenciam novos modos de extração de 
sobretrabalho e da mais-valia”.

 Analisando as novas formas de exploração na relação capitalista em 
face do imigrante, Sérgio Lessa (2013, p. 74) especifi ca a “maior extração 
de mais-valia absoluta pelo pagamento de salários mais baixos”, destacando 
que a imigração conduz naturalmente à precarização do trabalhador, o que 
converte os fl uxos migratórios em “contrapartida da reestruturação territorial 
planetária intrinsecamente relacionada à reestruturação econômico-produtiva 
em escala global” (PATARRA, 2006), sobretudo no atual momento político 
“marcado pela crise estrutural da forma de sociabilidade regida pelo capital” 
(TONET, 2005, p. 133), que implica no controle dos indivíduos pelo trabalho, 
em prol da produtividade que gerará riqueza à classe dominante.

 Abordando a exploração do trabalho pelo capital para gerar produtivi-
dade, Marina Cristina Paniago (2002, p. 2) retrata o processo de acumulação 
do capital, salientando que para atingir tal fi m o capital “teve que submeter a 
força de trabalho como condição de realização de seus objetivos acumulativos 
e se sobrepor a toda vontade subjetiva dos indivíduos”, indicando os meios do 
capital que implicam no método da prática empresarial consistente em “cap-
turar a subjetividade do trabalho em benefício do aumento da produtividade” 
(ANTUNES, 2011, p. 127). 

 Marx (2013, p. 578) trabalha o conceito de trabalhador produtivo, 
demonstrando o prejuízo ao indivíduo dotado com tal qualidade, pois “não 
implica de modo nenhum apenas uma relação entre atividade e efeito útil, en-
tre trabalhador e produto do trabalho, mas também uma relação de produção 
especifi camente social, [...] que cola no trabalhador o rótulo de meio direto 
de valorização do capital”, lógica pela qual “o produto do trabalho, que se 
suporia ser uma expressão positiva do trabalhador e um meio de satisfação de 
suas necessidades, se mostra como um instrumento de desprodução, de esva-
ziamento do homem” (TONET, 2005, p. 66).

 Tratando do caráter antagônico da acumulação do capital gerada pela 
“produção-dissipadora”, Paniago (2000, p. 14) afi rma que “mesmo com o au-
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mento de produtividade e do avanço tecnológico e da informática, enfi m, com 
um nível de produção jamais alcançada pela humanidade, o aumento dos índi-
ces de pobreza no mundo tem sido reconhecido até mesmo pelos organismos 
mundiais do capital”, que obviamente não atribuem tal fenômeno ao capital.

 Seguindo no exame da precarização do trabalho pelo capital, Sérgio 
Lessa (1996, p. 14-15) considera o capital como “obstáculo ao avanço da so-
ciabilidade”, na medida em que implica no “aumento da miséria e das tragé-
dias humanas”. Do mesmo modo, István Mészáros (2002, p. 102) indica a 
perversidade por trás da exploração do trabalho excedente pelo capitalista, 
salientando o capital como o “mais dinâmico e mais competente extrator do 
trabalho excedente em toda a história”, com a denominação do “trabalho li-
vre contratual” que “absolve o capital do peso da dominação forçada”, pois 
a “escravidão assalariada” não é imposta, mas “internalizada pelos sujeitos 
trabalhadores”.  

 Karl Marx (2013, p. 498-499) descreve o processo de exploração do 
trabalho pela capital, com o “roubo sistemático das condições de vida do ope-
rário durante o trabalho: roubo de espaço, ar, luz e meios de proteção pessoal 
contra as circunstâncias do processo de produção que apresentem perigo para 
a vida ou sejam insalubres”, o que prevalece na situação de precarização do 
trabalho do imigrante, cuja superexploração e facilitada em razão da ausência 
de políticas migratórias efi cazes e pela fragilidade – e quase inexistência – da 
legislação destinada à proteção social do imigrante, fazendo com que o referi-
do trabalhador suporte “jornadas de trabalho longas com uma sub-remunera-
ção promovida pelo não pagamento dos encargos trabalhistas e sociais” (sic) 
(MAGALHÃES, 2011).

 Assim, verifi ca-se as circunstâncias com as quais convive o imigran-
te, tanto pelas difi culdades próprias da vida em país distinto, em grande parte 
dos casos sem a família e amigos, como também em virtude da carência de 
direitos sociais e da promoção de igualdade com relação ao nativo, restando 
sujeito à superexploração do capitalismo. 

 Com a sujeição do trabalhador a condições precárias de labor em ra-
zão do desemprego estrutural e pelo objetivo do imigrante de conseguir uma 
oportunidade de trabalho, o capital articula cenário em que se aproveita de tal 
vulnerabilidade mediante “a desregulamentação, a fl exibilização, a terceiri-
zação, a informalização e a intensifi cação do trabalho” (PANIAGO, 2002, p. 
1), que implicam em “maiores prejuízos à resistência dos trabalhadores diante 
da demanda por maiores taxas de exploração, implementada pelo capital em 
defesa da realização crescente de suas taxas de lucro”.

 A reestruturação produtiva decorre dessa lógica do capital, que “im-
pele as empresas particulares a acumularem e a aumentarem ‘constantemente 
sua escala de operação’, buscando ‘maior fatia do mercado possível’, pois é 
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a única forma de ‘melhorarem as oportunidades de controle’” (PANIAGO, 
2002, p. 11), para gerar um sistema cíclico de exploração do proletariado, 
coisifi cando o trabalhador na busca cega pela acumulação, em vício que gera 
a denominada incontrolabilidade do capital, abordada por Paniago (2002, p. 
12-13), com a consideração de que se trata de crise estrutural que “só pode 
ser eliminada quando também não mais existir o modo sociometabólico de 
reprodução social dominante e, naturalmente, o capital”.

 Paniago (2002, p. 15) afi rma que a superação do capital, “para Més-
záros, trata-se da construção de uma ordem na qual o controle sobre todas as 
atividades da vida passa a ser determinado pela decisão consciente do verda-
deiro sujeito produtor da riqueza social: o trabalho”, isto é, um sistema no qual 
o trabalho controla o capital, e não mais o contrário.

 Desta forma, verifi ca-se a existência de um ciclo de dependência en-
tre trabalho e capital, no qual há uma ordem vigente em que predominam as 
empresas capitalistas, utilizando o trabalho como mecanismo para obtenção 
de lucro desenfreado e irracional às custas da dignidade e da existência do 
trabalhador.

 Fábio Guedes Gomes (2009, p. 37) lembra que “uma das questões-
chave para Marx é demonstrar que, no capitalismo, a nova ‘escravidão’ está 
assentada na liberdade do indivíduo e nas relações de assalariamento”. Em 
raciocínio semelhante, Jean Paul de Gaudemar (1977, p. 28) destaca as adver-
sidades dos imigrantes, identifi cando-os com a condição de “novos escravos”, 
uma vez que sofrem com privações a direitos sindicais e pela “discriminação 
social e política que se encontra em todos os aspectos da vida dos imigrados 
(trabalho, alojamento, saúde, tempos livres)”.

 Cabe esclarecer que a jornada exaustiva e a condição degradante do 
trabalho, aspectos marcantes e constantes no trabalho de imigrantes, são fato-
res que, isoladamente, caracterizam o trabalho em condição análoga à de es-
cravo no ordenamento jurídico brasileiro, pois atualmente a restrição expressa 
da liberdade do trabalhador não é exigida para a tipifi cação do crime previsto 
pelo artigo 149, “caput”, do Código Penal. 

 Não é outro o entendimento do Ministério do Trabalho e Emprego so-
bre a caracterização do trabalho escravo contemporâneo em casos de jornada 
exaustiva ou condições degradantes de trabalho, o que é regulado pela Instru-
ção Normativa nº 91, de 05 de outubro de 2011, da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho, que em seu artigo 3º, incisos II e III, considera tais situações como 
trabalho em condição análoga à de escravo, ainda que incidam sem outras 
circunstâncias de exploração do trabalhador. 

 Gomes (2009, p. 36) registra a aptidão do capitalismo para utilizar 
“práticas gerenciais (fl exibilização, desregulamentação, terceirização, redu-
ção de custos e enxugamento organizacional (downsizing) etc.) que se tradu-
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zem [...] na exploração mais intensa e na precarização das condições de tra-
balho”. Seguindo a tendência da reestruturação produtiva, há que se destacar 
a informalidade dos contratos de trabalho que envolvem trabalhadores imi-
grantes, o que decorre de “um nítido crescimento de relações de trabalho mais 
desregulamentadas, distantes da legislação trabalhista, gerando uma massa de 
trabalhadores que passam da condição de assalariados com carteira assinada 
para a de trabalhadores sem carteira” (ANTUNES, 2011, p. 132). 

 Além da facilidade da sujeição do trabalhador imigrante à informali-
dade, possibilitada inclusive em razão da ausência de regularização no merca-
do de trabalho brasileiro em alguns casos, por meio da concessão do visto ou 
mesmo pela demora na expedição da documentação, situação perceptível em 
reportagem da Rede Brasil Atual (2014), que trata da difi culdade na emissão 
de documentos, como a Carteira de Trabalho, gerando a sujeição dos imigran-
tes a trabalhos informais, baixos salários, enfi m, à exploração. 

 Entrevistado pela Rede Brasil Atual (2014), o padre Paolo Parise, pre-
sidente da ONG “Missão de Paz”, exemplifi ca a informalidade com relato da 
situação de imigrante do Congo que aguardou a regularização por dois meses, 
e indaga como essa pessoa viverá sem a possibilidade de trabalhar.

 O padre Parise relata, ainda, que sua ONG recebeu contatos de 482 
empresas divulgando vagas de emprego a imigrantes haitianos, sendo que em 
análise das condições de tais “oportunidades”, constatou-se que “apenas 78 
ofereceram salários e condições que possibilitaram as contratações”, o que 
decorre da intenção de pagar salários ínfi mos, inclusive em valor inferior ao 
mínimo legal.  

 Analisadas as delimitações e as razões do trabalho precário ao qual 
está sujeito o imigrante, cumpre analisar a proteção social destinada por de-
terminadas entidades que atendem em específi co os imigrantes. Para tanto, 
elege-se o Município de Curitiba, considerando as seguintes informações do 
relatório trimestral de janeiro a março de 2016, do Observatório das Migra-
ções Internacionais do Ministério do Trabalho (2016): (a) o país com maior 
número de imigrantes admitidos no mercado formal de trabalho brasileiro no 
primeiro trimestre de 2016 é a República do Haiti, com quase dez vezes mais 
admitidos do que o segundo país da lista (Senegal), e mais da metade do to-
tal de imigrantes admitidos no Brasil durante tal trimestre; (b) a informação 
de que o Município de Curitiba, capital paranaense, é o primeiro na lista de 
municípios brasileiros nos quais foram admitidos trabalhadores haitianos no 
mercado formal de trabalho no primeiro trimestre de 2016.   



5 A PROTEÇÃO SOCIAL AO IMIGRANTE NO MUNICÍPIO DE 
CURITIBA

 
 Considerando a delimitação territorial da pesquisa ao Município de 

Curitiba, no Estado do Paraná, adotou-se como base a obra “Refúgio e Hos-
pitalidade”, organizada pelos professores José Antônio Peres Gediel e Gabriel 
Gualano de Godoy (2016), com publicação pela Kairós Edições, de Curitiba, 
abordando a recepção de refugiados, imigrantes e apátridas no Brasil, em es-
pecial no Estado do Paraná.

 É perceptível na aludida obra o exercício da proteção social aos refu-
giados, imigrantes e apátridas no Município de Curitiba, entre outras entida-
des, pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), pela Casa Latino-Ameri-
cana (CASLA), pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), pela Pastoral do 
Migrante e pelo Grupo Cáritas (LOPES, 2016, p. 135).

 A CASLA, inclusive, se destaca pelo “programa de assessoria jurídica 
gratuita a refugiados e migrantes em situação vulnerabilidade social” (LO-
PES, 2016, p. 136), pelo qual recebeu menção honrosa do Instituto Innovare 
em 2015, ano em que desenvolveu junto ao MPT “o I Curso de Empodera-
mento para migrantes e refugiados, que ofertou capacitação sobre direitos, 
acesso a serviços públicos e noções sobre a cultura brasileira”.

 No campo da proteção social realizada em favor do imigrante em 
Curitiba, Cristiane Maria Sbalqueiro Lopes (2016, p. 135-137), Procuradora 
do Trabalho e coordenadora do grupo de trabalho permanente sobre migra-
ções da Procuradoria Regional do Trabalho, realça a relevância de determi-
nados programas: (a) o projeto de extensão “Políticas Migratórias e Univer-
sidade Brasileira” (PMUT), desenvolvido pelo professor José Antônio Peres 
Gediel na UFPR, junto à Cátedra Sérgio Vieira de Mello, do Alto Comissio-
nado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), efetivando-se termos 
de parceria celebrados com o MPT, tendo como fi nalidade tornar possível “a 
capacitação de estudantes estrangeiros, o acesso à Universidade, o aprendi-
zado do idioma Português e, principalmente, o contato entre estudantes bra-
sileiros e a comunidade migrante” (LOPES, 2016, p. 137); (b) o lançamento 
da Rede de Apoio a Refugiados, Migrantes e Apátridas no Paraná, com o fi m 
de “discutir políticas, promover debates e trocar informações, articulando 
apoio mútuo em situações emergenciais, na qual o MPT e demais segmentos 
representativos se associaram” (LOPES, 2016, p. 135-136); (c) o Fórum do 
Trabalhador Migrante, com coordenação do MPT, do Sindicato dos Traba-
lhadores da Construção Civil (Sintracon), da CASLA e do Grupo Cáritas, 
que realizam “encontro dos vários segmentos interessados na problemática 
migratória, troca de ideias, disseminação de informações, ações conjuntas” 
(LOPES, 2016, p. 135).   
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 Evidencia-se, ainda, na UFPR, o projeto Português Brasileiro para 
Migração Humanitária (PBMIH), que desde novembro de 2013 possui tur-
mas de imigrantes tendo aulas de português como língua estrangeira (PLE) no 
Centro de Línguas e Interculturalidade (CELIN) do Departamento de Letras 
da aludida universidade (CURSINO; GRAHL; RAGGIO; SANTOS, 2016, p. 
382-383).  

 Cabe ressaltar que tais iniciativas nasceram ou se intensifi caram “a 
partir do fl uxo migratório de haitianos para o Brasil, de 2010 em diante e, pos-
teriormente com a chegada progressiva de refugiados de vários países” (GE-
DIEL; CASAGRANDE; KRAMER, 2016, p. 23), o que indica a pertinência 
da análise da proteção social ao imigrante no Município de Curitiba.

 Da mesma forma, cumpre salientar a carência de medidas governa-
mentais em prol dos imigrantes no que diz respeito à proteção das condições 
de trabalho, percebendo-se a predominância das ações desenvolvidas pela so-
ciedade civil e por universidades, sobretudo pela fragilidade do ordenamento 
jurídico em matéria de imigração, sendo evidente que o ingresso do “con-
tingente humano expressivo em números e signifi cativo em sua diversidade 
põe à prova as ultrapassadas instituições e a legislação brasileira” (GEDIEL; 
CASAGRANDE; KRAMER, 2016, p. 23), sujeitando o imigrante ao trabalho 
precário e limitando o combate à exploração do capital às entidades do tercei-
ro setor, às universidades e ao MPT.   

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Tendo em vista a incontestável vulnerabilidade do imigrante, que de-
corre de sua situação instável e, por vezes, miserável já em seu país de origem, 
constata-se o aproveitamento desta característica marcante pelo capital para 
sujeitar tal trabalhador à mobilidade e, após o deslocamento espacial ao país 
de destino, impor condições precárias de trabalho, fl exibilização de direitos 
sociais – e não apenas trabalhistas – e até mesmo à condição análoga à de 
escravo, que inclusive consagra a percepção de Gaudemar (1977, p. 28) já na 
década de 1970, quando denominou os imigrantes como “novos escravos”.

 Em virtude de sua vulnerabilidade, o trabalhador imigrante necessita 
da proteção social, em especial às suas condições de trabalho, tendo em vista 
os naturais abusos do capitalismo, que ignora a subjetividade e a dignidade 
humana do trabalhador, aproveitando-se das fragilidades do imigrante para 
explorá-lo com pagamento de salário abaixo do mínimo obrigatório, jornadas 
de trabalho exaustivas, condições degradantes, entre outros meios de fl exibili-
zação de direitos. 

 Percebe-se, com isso, a necessidade de leis e políticas sociais que 
assegurem direitos trabalhistas e sindicais ao trabalhador imigrante, especial-



mente porque há evidente disparidade entre “uma povoação da classe traba-
lhadora, estabelecida desde longa data, em relação aos membros de uma nova 
povoação de trabalhadores em sua vizinhança” (ELIAS, 2000, p. 20), sendo 
que os estabelecidos podem fazer com que os imigrantes “se sintam, eles mes-
mos, carentes de virtudes – julgando-se humanamente inferiores”, o que torna 
imprescindível a proteção social e o desenvolvimento de políticas migratórias, 
sobretudo em Municípios como Curitiba que, conforme demonstrado, pos-
suem elevado número de imigrantes admitidos no mercado formal de traba-
lho.
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